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\ 

' Os me_ses ·de, maio e junho as~inalam duas grandes efe­

mÚides na ·-História Militar Brasileira: Ria'chuelo e Tuiuti. 

'-Estes " feitos serão eternamente · lembrados e · reverenciados 

pelas gerações d~s verdadeiros patfiótas~ É um vaticínio jus-
. ' . 

to pois, quem com acuidade e àom senso investigar aquelas 

m~moráveis vitórias das Armas Brasileiras, verá que qli estão 

exe'11}plos de bravura, abnegação e es'toicismo que di!Jnificam 

a uma Pátria consciente de sua perenidade. 

· · ·' Pbr imposiÇões de uma'· situação conjuntural, inteira­

mente alheia à vpntade dos brasileiros, fomos arrastados à 
' . 

guerra. E não foi fácil, ini~ialmente, superar d nossa tradi-
\ "' ' 

cional vocação pacifista. Foi a imperiosa necessidade de de- · 

sagravar a soberania da Pátria espezinhada e f'erida que nos 
. -

levou, realmente, aos campos de batalha do Paraguai. 

Indubitàvelmente, a batalha do Riachuelo foi que pos-. . 

sibilitou a arrancada para a grande vitória final' na guerra.. 

Naquela sangrenta tarde de 11 de i'llnho d~ 1865, pràtica­

mente, deixara de existir a e~ quadra do . inimigo, O q.niq,1fi-

., 
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lamento dos seus navios, pelo desassombro com que o Almi­

rante Barroso arremeçou a esquadra brasileira na refrega 

liquidara, de uma vez, a pretensão do adversário de barrar 

o acesso do Rio Paraná. O a pêlo oportuno do intrépido Al­

mirante Barroso: "O Brasil espera que cada um cumpra o 

seu dever!", içado na capitânea Amazonas, foi respondido 

CO?Jl- a bravura dos guarda-marinha Greenhalgh, Capitão Pe­

dro Afonso, marinheiro Marcílio Dias· e tantds outros heróis 

que regaram com o sangue generoso o tombadilho daqueles 

navios, defendendo a honra da Pátria. 

Em Tuiuti estiveram também presentes fôrças do Uru­

guai e Argentina, valentes e arrojadas, mas coube, verda­

deiramente, às tropas brasileiras o pêso do esfôrço da bata­

lha. E quando se \investiga os lances memoráveis da épica 

jornada de .24 de maio de 1868, tem-se que reconhecer que 

a maior palma de louros cabe ao bravo dos bra.vos, o Gene­

ral Osório. 

Ninguém melhor do que uma testemunha do entrevero, 

o alferes Dionísio Cerqueira poderia retratá=lo como o fêz, 

vendo-o por tôda parte na luta "surge, no seu belo cavalo de 

combate, o Gen. Osório, com o largo chapéu de fêltro negro, 

o poncho flutuante, deixando ver a gola bordada, a lança de 

ébano · encrustada de prata na mão larga e robusta, o olhar 
... ~ .. 

fascinante, dominando aquêle cenário trágico de .glória e de 

morte". E nós acrescentamos: dir-se-ia um Deus :da Guerra, 

já que tinha, nos momentos decisivos, o dom de arrastar os 

que trepidavam no. avanço. Sob suas ordens estavam outros 

intrépidos e valentes chefes: Sampaio, Mallet, Argola, Mena 

Barreto, Souza Neto e tantos outros. 
t 
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É a~~im, com essa mística carismática e lendária, que 

aquêles heróis de Riachuelo e Tuiuti permanecerão eterna­

mente, ante os olhos da Nação Brasileira. 

Não f(Jra pois a firme determinação daqueles bravos, 

que ali ta.mbaram com o pensamento voltado para a nossa 

soberania e integridade territorial e, talvez, ôutro fôsse o 

curso de nossa formação histórica : 

Hoje, mais de uma centena de anos decorridos, daque­

les lances dramáticos e decisivos, o Brasil continua incólume, 
- ! ' 

na sua marcha ascencional entre os povos, disposto a não 

deslustrar a.'\, glórias e os exemplos dados pelos seus maiores. 

Por tudo isso, nessa hora também decisiva para o des­

tino do Brasil, em que as perspectivas de progresso e de um 

desenvolvimento à base da valorizaçâo do homem haverá de 

por certo nos conduzir ao desejado bem-estar sacio-econô­

mico a que temos o direito de almejar, A Defesa Nacional não 

pÓde deixar de, nessas páginas iniciais, tributar um preito de 

homenagem sincera àqueles que, no passado, alicerçaram o 

Brasil, entregando-nos livre e soberano e que agora prosse­

gue pleno de esperanças no futuro . 



A NOVA ÇONSTITUIÇAO BRASILEIRA E A . GUERRA 
...... 

Prof. MARIO PESSOA 

Do Corpo Permanente da ESG .. 
A nova Constituição Brasileira, em vários . dos seus artigts,' faz 

expressas e variadas referências à GUERRA (v. arts. 8 - Compete à -
União: II - declarar guerra e fazer a paz; 23 - Compete à União, 
na iminência ou no caso de guerra externa, instituir, temporàriamente, 
impostos extraordinários, compreendidos ou não na sua competência 
tributária, que serão suprimidos gradativamente, cessadas as causas 
que determinara~. a cobrança; 34 § 4° - A incorporação, às fôrças 
armadas, de d~putados e senadores, ainda que militares, mesmo em 
tempo· de guerrf!, ·depende de licença de sua câmara, concedida por 
voto secreto; 47, II - É de competência exclusiva do Congresso Na­
cional autorizar o Presidente da República a declarar a guerra e fazer 
a paz; 64 § 2° - A abertura de crédito extraordi.nário somente será 
admitida em casos de necessidade imprevista, éomo guerra, subversão 
interna .ou calamidade pública; 83 inc. IX - Compete privativamente 
ao ,presidente: declarar guerra, depois de autorizado pelo Congresso 
Nacional, ou sem autorização, no caso de agressão estrangeira veri· 
f~cada no intervalo das sessões legislativas; 92 § 20 - Cabe ao Presi­
dente da República a direção da guerra e a escolha dos comandantes 
chefes; 94 § in fine - . . . por decisão do tribunal militar de caráter 
permanente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo de 
guerra; 122, § 3° - A Lei regulará a aplicação das penas da legislação 
militar em tempo de guerra; 150, § 11 - . , . Quanto à pena de morte, 
fica ressalvada a le~islação militar aplicável em caso de guerra externa; 
152, inc. II - O Presidente da República poderá decretar o estado de 
sítio no caso de guerra; 153 - A duração do estado de sítio, salvo em 

. caso de guerra, não será superior a sessenta dias, podendo ser prorro­
gada por igual prazo). 

Tais · referências não representam novidade, na vida republicana 
do País, uma vez que as Constituições de 1891 ~v. arts .. 23, § 2°, 34 inc. 11, 
48 ns. 7 e 8, 72 § 21); de 1934 (arts. 4, 5 inc. III, 56 inc. 9, 85, 161); 

kde 1937 (arts. 15, 731 163 e 174), de 1946) arts. 4, 5 iné. II, 87, inc. VIII, 
108 § 2° e 141 §§ 5 e 31) já as haviam feito ou empregado têrmos subs­
tancialmente idênticos. 

/ 

De resto, a Cónstituição do Império também aludia à GUERRA 
(v. art. 102, 9°). 
I' 
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A GUERRA INTERESTATAL 

A que tipo de guerra se ligam os citados artigos da nova Cons­
tituição Brasileira? 

Qual o critério que o legislador constituinte implicitamente adotou 
:para orientar a definição ulterior dêsse tipo de conflito armado, uma 
vez que sôbre êle aparentemente pouco esclarece? 

Incluir-se-ia nela o fator ideológico indispensável que se deduziria 
da luta contra a subversão estimulada e apoiada às vêzes logisticamente 
do Exterior? 

· Ou seria um critério estritamente militar? 

Valeria, no caso, o critério inspirado na Segurança Nacional, na 
sua integridade, e tutelada pelo artigo 89 do mesmo textuário? 

Essas indagações são pertinentes C embora aparentemente · desne­
cessá.rias), dado que em tôrno da palavra GUERRA criou-se um mundo 
artificial de adjetivações, uma inversão de conceitos, cada qual corres­
pondendo a uma determinada peculiaridade de luta armada com as 
suas próprias incidências no campo político-jurídico. 

A referida palavra tornou-se imprecisa pela nebulosidade com que 
a cercaram e ainda hoje a cercam os fazedores de têrmos novos. 

Ao presente duelb do último pós-guerra, entre a ideologia demo­
crática e a ideologia marxista-leninista, expresso, particularmente, na 
chamada Guerra Fria, estão ligadas numerosas outras conceituações 
de luta armada._ A Guerra Fria, que o tenente-c·oronel· de aviação es­
panhola J. Diaz Lorda também chama de guerra dos nervos, em seu 
Derecho Internacional en Paz y en Guerra, pode, na . _sua exasperação, 
levar à Guerra Quente. 

Assim, face à conjuntura nacional ou internacional, apareceram 
a guerra subversiva, a guerra insurrecional, a guerra revolucionária 
Cesta denominação vem desde a Revolução Francesa que a chamava 
também de guerra de propaganda com o propósito confessado de eli­
minar monarq•Jias absolutas), a guerra psicológica, etc. 

São, no entanto, denominações de sentido figurado. 

Mas, a palavra Guerra, a que se refere a Constiti.lição .. Brasileira de 
1967, é exclusiva e juridicamente, a luta armada regular . entre Estados. 
É fenômeno de que trata o Direito Internacional e que obedece, uma 
vez manifestado, às leis da guerra baseadas nos costumes e nas con­
venções internacionais relativas à matéria. 

O Dictionnaire de la Terminologie du Droit InternatiÓnal · (Sirey, 
1960) diz que o têrmo guerra designa a luta armada entre dois ou 
vários Estados, cada qual procurando impor sua vontade ao adversário 
pela fôrça. 
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Para o autor dêste artigo, a GUERRA é a violência organizada pelos 
governantes estatais, oficialmente declarada ou aceita, revelando-se por 
sucessivos e coordenados atos de f6rça armada, empregados contra o 
adversário para vencê-lo e impor-lhe condições de paz, que visam a 
satisfazer 9 interêsse da coletividade estatal vencedora contra o in­
terêsse da coletividade estatal vencida. 

Louis .. _Delbez define a guerra no sentido jurídico como a luta 
a mão armada entre Estados, desejada áo menos por um dentre êles 
e empreendida com o objetivo de satisfazer um interêsse nacional. 
Esclarece que o direito tem por tarefa essencial definir com precisão 
êsse fato-condição, ou melhor, procurar um critério jurídico de guerra. 
Acentua que a guerra deve ser definida pelos seus agentes, pela von­
tade de guerra de um dêles pelo menos, pela natureza das medidas 
tomadas na luta a mão armada e, finalmente, pelo seu objetivo (um 
interêsse nac~onal a satisfazer). Conclui: o conceito jurídico de guerra 
apresenta, então, um aspecto complexo e comporta quatro elementos, 
todos necessários: um elemento orgânico, um elemento psicológico, 
um elemento material e um elemento teleológico (v. La Notion de 
Guerra - · 'Essai ' d'analyse dogmatique, Paris, 1953). 

'I 

~sses q~atro elementos, a que se refere Delbez, são de índole a 
.esclarecer a confusão estabelecida por algumas pessoas que entendem 
por guerra a fenomenologia das operações militares, reduzindo-a, por­
tanto, só ao elemento material, quando, na realidade, êste é apenas 
um dos componentes do conflito armado interestatal. 

E ainda mais: insistem no equivoco de equiparar à guerra a 
subversão interna (v. art. 64, § 2°, da Constituição Federal de 1967·), 
à chamada guerra revolucionária, etc. 

Traços característicos de que se cogita mesmo da guerra interes­
tatal, em a nova Constituição, estão claramente expostos nos ar­
tigos 47, inc. II e 83 inc. IX, ao falar da "declaração de guerra", 
hipótese somente possível nas relações internacionais. De resto, não se 
declara guerra a. sub~ersivos. E também nos artigos 8 inc. II, 47 inc. II, 
quando se escreve "fazer a paz", tarefa confiada ao Presidente da 
República, dep.ois de autorizado, pelo Congresso: é intuitivo que 
executará a tarefa pelo instrumento do tratado, acôrdo internacional 
que só se realiza entre Estados, no caso. 

Destarte, a Guerra, de que trata a presente Constituição Federal, 
é a luta armada entre Estados. É o conceito clássico, correto e único 
da guerra internacional, no Direito das Gentes. 

Não é possível que êle abranja outras contrafações conceituais, 
em qUe a palavra guerra também aparece. Os-qualificativos, aliás, não 
se ajustam à tecnicidade do têrmo. Apenas, por ênfase, fala-se em 
guerra interestatal, dado que a palavra em si já quer dizer, à luz do 
Direito Internacional, luta armada entre Estados. É a guerra tal como 
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a definem Pontes de Miranda, Clovis Bevilaqua e Lafayette Pereira 
entre muitos outros no Brasil. É a guerra que se faz parà a satis· 
fação egoística de um interêsse nacional. 

Assim, a Guerra, a que alude a Constituição Brasileira, é o con· 
flito a,rmado interestatal que pode, sob o ângulo estritamente militar, 
abranger variadas formas instrumentais para obter a vitória. 

Essas formas instrumentais, por sua vez, usam, por tim par­
ticulari.,smo exagerado, certos adjetivos para caracterizá-las, sob alguns 
ângulos escolhidos: sãó as chamadas guerra convencional, guerra 
at6mica, guerra,.. termonuclear, guerra quzmwa, guerra bacteriológica, 
guer~a submarina, ,_ guer~a psicológica, etc. 

A GUERRA CIVIL 

Compreenderia a palavra Guerra, utilizada pela Constituição de 
1967, a Guerra Civil? 

Esta expressão encontra acolhida no Direito Internacional posi­
tivo através da Convenção sôbre os Direitos e os Deveres dos Estados 
em caso de Guerra Civil, adotada a 20 de fevereiro de 1928 ( 6a Con­
ferência Pau-Americana, Havana) e aparece depois no art. 12, inc. III, 
da Constituição Brasileira de 1934, na Lei Constitucional n. 1, de 16 
de maio de 1938 (art. único, letra g) e no artigo 207 da Constituição 
Federal de 1946 (''comoção inte-stina grave cóm o caráter de guerra 
civil"). A cláusula, que se repete no art. 183, § único da referida lei 
básica, ,está na antiga Lei de Segurança Nacional (Lei n ... 1.802, de 
5-1-53), quando estabelecia a pena de reclusão de 3 .a 8 anos aos 
cabeças e de 2 a 6 anos aos demais agentes, responsáveis p(lla eclosão 
da Guerra Civil. · 

Tbda~ia, não ' há definição 'legal dêsses dois tipos de conflito ar­
mado. Tampouco as define ou caracteriza qualquer lei brasileira . 

Que é Guerra Civil? 

:€ a luta armada que, tendo eclodido no seio de um Estado, tomou 
uma importância e uma extensão que diferenciam de uma simples 
revolta ou insurreição, _ r como . ainda define o Dictionnaire de la 
Terminologie du Droit International, prefácio de J. Basdevant. 

,. 
O citado Delbez chega a referir que se as partes no conflito ar­

mado não são coletividades soberanas, não há guerra inter-nacional 
mas guerra civil, e, em tese geral, não se aplica o jus in bello (ob. 
cit. pág. 88). 

Para Weber, a ausência do jus belli constitui o verdadeiro critério 
(grife-se "critério") da guerra civil. Vale dizer que os rebeldes são 
criminosos justificáveis pela lei penal. . 

Foi para evitar as conseqüências rigorosas daquele principio que 
a prática inventou o reconhecimento de beligerância, que tem preci· 
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samente por efeito permitir ao direito da guerra aplicar-se na ausência 
de uma guerra stricto sensu, esclarece posteriormente Delbez. 

Em certas guerras civis, destarte, pode surgir o reconhecimento 
do estado de . beligerância aos insurretos por parte de alguns· Estados. 

O reconhecimento de beligerância a insurretos concede ' a êsses 
maior soma de atribuições.entre as quais se compreende a de negociar 
e tratar co';:n as potências estrangeiras, a de contrair empréstimos 
e até mesmo a 'de fazer concessões territoriais. Em geral, êsse tipo 
de reconhecimento, mais do que outro qualquer, tem sentido politico 
bem acentuado, pois, em regra, significa um. meio de facilitar a criação 
d.;) um nôvo Estado ou a ascensão política de um . partido nacional 
das simpatias das nações que reconhecem os insurretos ,como beli­
gerantes. Pode também acontecer que o reconhecimento do estado 
de beligerância . visa apenas a apoiar movimento revolucionário de 
conteúdo ideol0gico, a exemplo da revolução espanhol,á. franf:J.uista que 
se favoreceu dêss.e tipo de reconhecimento oriundo da Alemanha e da 
Itália. ' · · 

Ocorre, geralmente, o reconhecimento de beligerância a rebeldes 
que estão .orgar;izados sôbre urha larga 'parte do térritório nacional, 
atingindo assim a rebelião grandes propqrções. O fenômeno afeta in­
terêsses de outros Estados, que podem desejar para st o respeito das 
obrigações da ne).ltralidade. Os rebeldes . se apresentam uniformizados, 
obedecem a uma disciplina militar, respeitam as leis e . costumes da 
guerra. 

Enfim, é o caso de um verdadeiro exército que luta . em' igualdade 
' de cóndições jurídicas com' o exército governamental, daí · advindo 
extraordinárias vantagens para êle. 

_Governos estrangeiros podem colocar as duas partes . em pé' de 
igualdade (reconhecimento de beligerância~ admitindo como se tra­
tasse duma luta entre gois Estados, obedécendo-se em tudo ao mesmo 
que acontece na guerra internacional. Assim, os insurretos reconhe­
cidos como beligerantes podem exercer o direito de bloqueio, de 
visita ou de busca em alto mar e nas águas territoriais d~s comba· .' 
tentes, desde que se encontrem, por sua vez, em condições e no firme 
propósito de cumprir os seus deveres de beligerantes em relação aos 
térceiros Estados. 

O reconhecimento de beligerância a insurretos isenta o govêrno 
legal de tôda a responsabilidade em face de atos praticados por 
aquêles. Quando o reconhecimento parte do próprio govêrno legal, a 
imediata conseqüência será a de que os insurretos não serão mais 
tratados como tais e sim como verdadeiros beligerantes. Uma vez 
capturados, serão beneficiados pelo Código do Prisioneiro de Guerra. 
Não se lhes aplica a lei penal comum. • 
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As condições estabelecidas geralmente para o reconhecimento de 
beligerância a insurretos foram adotadas pelo Instituto de Direito In· 
ternacional, em .uma resolução de 1900, e têm, como razão de ser, a 
necessidade de tornar o reconhecimento juridicamente válido, por­
quanto sem a existência daquelas o. reconhecimento seria ato puro e 
simples de intervenção a favor de uma das partes em luta, que são 
os insurretos. 

Em face do reconhecimento, os insurretos adquirem uma certa 
capacidade internacional, limitada, em princípio, ao direito da guerra. 

• li:sse tipo de reconhecimento é provisório e limitado . 
\ 

Tôda essa matéria, repita-se, está influenciaQa fortemente pelo 
fat?r político. 

Assim, o estado de beligerância reconhecido a insurretos não se 
identifica com a guerra civil. Acontece, apenas, na guerra civil, enri­
quecendo-a de uma circunstância nova que a transforma virtualmente 
num conflito internacional. 

Não há, porém, um direito ao reconhecimento de beligerância, re­
clamado pelos insurretos dos Estados terceiros. 

Já foi dito que o que caracteriza, em princípio, a guerra civil é 
a ausência de jus belli. Mas, o jus belli, afinal, surge com o reconheci­
mento do estado de beligerância. Todavia, o reconhecimento do estado 
de beligerância pressupõe a guerra civil ou mesmo as modernas guer­
ras insurrecionais, subversivas ou chamadamente .. revolucionárias. 
li:sses últimos tipos qualificados de conflitos não-interet&tatais podem, 
em certa fase evolutiva, ser considerados modalidade~ da guerra civil, 
que não se confundem, obViamente, com a guerrá internacional de 
que trata a nova Constituição Brasileira. 

Quando se verifica, fora da hipótese da guerra interestatal, a 
participação ostensiva ou não de fôrças estrangeiras no conflito ou o 
apoio logístico externo a favor dos insurretos, tem-se a intervenção 
que pode suscitar a contra-intervenção por parte de Estados terceiros, 
criando-se assim situações típicas, idênticas ao do presente conflito 
vietnamita. 

A intervenção nesses casos é comum quando a subversão, além 
do citado apoio externo (Material e Moral) se reduz t~mbém a uma 
luta entre ideologias políticas antagônicas. 

Enfim, sir Arnold Duncan McNair, um especialista na matéria, 
no seu livro "LEGAL EFFECTS OF WAR" (Cambridge, 1944), no ca­
pítulo I, intitulado "What is War?" fala em "conflict betw~en two 
other States" e numa terceira hipótese inclui "civil war or inssurection 
in a toreign cou.ntry", tendo anteriormente se referido à .primeira hi­
pótese, isto é, "When Great Britain is a party to the ·conflict". 
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SUBVERSÃO INTERNA 

Ficou provado que a nova Constituição, com mais veemência no 
art. 64 §. 2\ distingue a guerra da subversão interna. 

Desta última trata, com particularidade, a nova lei de Segurança 
Nacional. · ..... 

No artigo 3° dêsse último textuário mencionam-se os tipos de 
subversão interna. O primeiro é guerra psicológica, que aliás pode 
realizar-se antes ou durante a guerra interestatal, bem como em tôdas 
as fases da guerra revolucionária, uma vez que nela não se praticam 
atos de fôrça. 

Pelo contrário, destina-se à conquista das mentes. 

O segundo· tipo está na chamada guerra revolucionária que tem 
habitualmente· o apoio logístico e mesmo humano ("Voluntários" ou 
soldados regulares) de potência estrangeira para impor uma ideologia, 
no caso de. vitória, contra outra ideologia que, na presente conjun­
tura, é a ideGlogia democrática, conforme o atestam numerosos au­
tores, dentre os quais vale a pena mencionar Hans Morgenthau 
(POLITICS AMONG NATIONS, 1963), Irish and Protho (THE POLI­
TICS OF AMERICAN DEMOCRACY - - Third Edition), Ann Van 
Winem Thomas e Myres McDougal and Associates ( STUDIES IN 
WORLD, Public Order, 1960) Arnold Wolfers (DISCORD AND COLLA­
BORATION - Essays on International Politics, 1962), etc. 

O terceiro, finalmente, é a guerra subversiva comum incluída pela 
Constituição entre os movimentos armados d!l, "subversão interna" 
que não traz condimento ideológico riem mística política, nisso se 
distinguindo de qualquer outro tipo de guerra revolucionária. 

A guerra subversiva está, porém, retratada no artigo 22. !:sses 
movimentos armados internos podem evolver até a guerra civil, tal 
como a compreendem internacionalistas e constitucionalistas. 

Todavia, nada obstante a diferença essencial que existe entre a 
guerra subversiva e revolucionária, a redação da referida lei ~ im­
precisa e deixa a entender que emprega as duas expressões como se 
fôssem equivalentes. 

É provável, no entanto, que não havendo dúvida possível relati­
vamente à subversão interna (um golpe de Estado, por exemplo), com 
o objetivo de depor o govêrno para em seu lugar instalar um outro, 
sem modificações institucionais, dispenst!lu-se o legislador de formular 
uma conceituação, entendendo-a, contudo, necessária nos casos de 
guerra psicológica e revolucionária, para exato esclarecimento quanto 
à aplicação da lei, dada a diversidade de entendimentos em tôrno 
dêsses fenômenos politico-sociais. 
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I 
A Constituição de 1967 trouxe uma vantagem sôbre a de 1946. 

Enquanto esta fala em "guerra civil" '(v. § único do art. 183) a última 
preferiu a expressão "subvr.rsão interna", que é mais ampla, com­
preendendo inclusive a , Guerra Civil. 

A DECLARAÇAO DE GUERRA 

A Constituição nova manteve a necessidade da declaração de 
guerra, pelo Presidente da República, nos casos que espEJCifica. 

I 

A 3a Convenção de Haia, de 18 de outubro de 1907, -relativa à 
abertura das hostilidades, determina a prévia e fX10tivada declaração 
de guerra. .. . . I 

A doutrina não é uniforme a respeito da exigê1;1cia dessa forma­
lidade útil. Os escritores inglêses, em . geral, não a aceitam como 
obrigatória. 

A doutrina de Phillimore - um,. Estado pode começar a guerra 
sem a ter declarado - apresenta numerosos prosélitos. 

A declaração prévia da guerra justificava-se como resquício da 
velha honra cavalheiresca medieval. Posteriormente, teve por 'Objetivo 
evitar surprêsas e aquêle estado de insegurança gerado pelo arbítrio 
conferido ao potencial agressor quanto à escolha do momento de 
fazer a guerra. 

A prática da última Guerra Mundial cíclica vacilou no que diz_ 
respeito ao cumprimento da r!'lgra de Haia. . . 

Para o autor dê:ste artigo, a declaração formal d~ guerra ~uma vez 
que se admita tal processo -de regular litígios internacionais ou a acei­
tação por um Estado d,o estado de guerra que lhe tenha sido impôsto 
pelos fatos (o Brasil aceitou em duas ocasiões o estado de guerra im­
pôsto pela Alemanha) são obrigatórias, pouco importando, no primAi­
ro caso, se antes ou após o comêço das hostilidades . 

Trata-se de f#xar o momento a partir do qual se concretiza o esta­
do de guerra. A declaração de guerra ou a aceitação do estado de guer­
ra são atos-condição geradores de situações jurídicas as mais comple­
xas, no campo do Direito das Gentes. J!:le legitima, e~clarece, situa, re­
gula posições jurídicas com extensão aos não-beligerantes, inclusive. 

Os efeitos políticos e sobretudo jurídicos d!:t declaraÇão de guerra 
sôbre os beligerantes e demais estados são consideráve~ . 

' . 
A notificação do estado de guerra aos que estiverem fora do con­

flito é, portanto, uma exigência indeclinável . 

Tendo a Constituição nova incluído a guerra internacional, no seu 
contexto, voltando-se, até certo ponto, aos tempos em que vigorava o 
direito à guerra, está coerente quando fala em declaração de guerra. 
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A GUERRA DE CONQUISTA 

A guerra de conquista significa a aquisição de território pela fôr­
ça, em proveito de um Estado, com prejuízo para outro Estado, até 
mediante ttatado ditado pela ameaça . 

Quando a conquista consiste na incorporação de todo o território 
do Estado· vencido, tem-se a debellatio : caso da Etiópia ~nexada ao 
reino da Itália, em 1~36, a despeito da aplicação de sanções econômi­
cas previstas no artigo 16 do Pacto da Sociedade das Nações . 

Montesquieu, no capítulo III, "De l'Esprit des Lois", afirmou que 
do direito da guerra deriva o da ~onquista, que é a conseqüência do 
primeiro . 

Mas, a conqenação da guerra de conquista encontra-se já na Cons­
tituição fran~esa de -1791 , título VI . 

A primeit"a· conferência Interamericana dos Estados Americanos 
0889-1890), _também chamada de conferência pan-americana,. fêz reco­
méndação 'no_ sentido de condenar o direito de conquista . 

Só posteriormente, a primeira constituição repÚblicana brasileira; 
de 24 de fevereiro de 1891, de certo inspirada na dita recomendação, no 
seu artigo 88 assim se expressou : "Os Estados Unidos do Brasil, em 

· caso algum, se empenharão em guerra de conquista, direta ou indire­
tamente, por si ou em aliança com outra nação". 

· A vedação que se lê teve· o objetivo político de tranqüilizar certa::. 
nações ,sul-americanas, receosas do erradamente indigitado imperialis- · 
mo "brasilefio", sobretudo quando dependiam de solução numerosas 
questões de limites territoriais, inclusive com a Argentina . ' 

A regra, porém, reaparece quase sempre nas constituições brasi­
leiras que se seguiram à de 1891: 1) 1934, art. 4°: "O Brasil só decla­
rará a guerra se não. couper ou malograr-se o recurso do arbitramen­
to, e não se empenhará jamais em guerr a de conquista, direta ou in­
diretamente, por si ou em aliança com outro Estado". 

O dispositivo não se incluiu na Constituição de 1937, razão talvez 
por que o Brasil, sem o saber, indiretamente participou de uma guer­
ra de conquista ao colocar-se ao lado da União Soviética no conflito 
armado de 1939-1945. Nesse conflito, como se sabe, a União Soviética 
conquistou, pela fôrça, substancial parte do território polonês, tendo· 
o invadido no dia 17 de setembro de 1939, tudo de acôrdo com o pacto 

' secreto de repartição da Polônia, assinado em agôsto com os nazistas . 
Trata-se da quinta repartição da Polônia .. . 

Mas, o repúdio à conquista volta na Constituição de 1967, art. 7°: 
- "Os conflitos internacionais deverão ser solYiçios por . negqciações 
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diretas, arbitragem e outros meios pacíficos, com a cooperação dos 
organismos internacionais de que o Brasil participe . Parágrafo único: 
É vedada a guerra de conquista". 

O artigo 7° se harmoniza com os artigos 1° inc. I e 2° inc. 3, da 
Carta da ONU, quando determinou: a) a utilização dos meios pacífi­
cos e de conformidade com Oit princípios de justiça e do direito inter· 
nacional, a um ajuste ou solução das controvérsias ou situações que 
possam levar a uma perturbação da paz; b) que todos os membros da 
ONU deverão resolver suas controvérsias internacionais por meios pa­
cíficos, de molde que não sejam ameaçadas a paz, a segurançp " a 
justiça internacionais . 

Mais adiante, no art. 33, declara a referida éarta: 

"As pal'tes em uma controvérsia, que possa vir a constituir ums 
ameaça à paz e à segurança internacionais, procurarão, antes de tudo, 
chegar a uma solução por negociação, inquérito, mediação, conciliação, 
arbitragem, solução judicial, recurso a entidades ou acôrdos regionais, 
ou a qualquer outro meio pacífico à sua escolha". 

O citado artigo 7° .traduz, em outros têrmos, os largos dispositivos 
da Carta de S. Francisco a propósito da matéria . Os "outros meios 
pacíficos", que se encontram expressos no texto brasileiro têm o sen­
tido de qualquer meio pacífico, tal como se desejou em Dumbarton 
Oaks e se realizou em S. Fràncisco . 

A expressão "conflito internacional" tem compreensão lata no 
texto do artigo 7° da nossa atual Constituição, excluída à guerra, pois 
ser,ia necessário que à referida expressão se tivesse acrescentado o 
adjetivo "armado" . A palavra "conflito" tem ali sentido nltidamente 
litigioso e pressupõe ausência do estado de guerra, embo;ra faça supor 
o perigo de que o mesmo possa~:correr . 

Outra não é a significação que lhe dá, por exemplo, a primeira 
convenção de Haia, de 18 de outubro de 1907" para a solução pacífica 
dos conflitos internacionais" . 

O já mencionado Dictionnaire de la Terminologie de Droit Inter­
national diz que conflito internacional significa grave oposição de pro­
pósitos ou de interêsses entre Estados que enseja ou arrisca de en· 
sejar o emprêgo, por êsses Estados, de medidas de fôrç~ .. com a in-
tenção de fazer prevalecer suas pretensões respectivas . ' 

Inútil é o parágrafo único do citado artigo, quando v~da a "guer­
ra de conquista" . 

As razões são óbvias: 

1) Entregando aos meios pacíficos ,e à cooperação dos organis­
mos internacionais (melhor fôra que se falasse em organizações in­
ternacionais) a ;solução dos seus conflitos internacionais, o Brasil re-
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:rnmcia não somente à "guerra de conquista" mas a qualquer outro tipo 
de guerra de agressão; 

2) A guerra está fora da lei internacional desde o Pacto de Paris, 
de 1928, através da renúncia que dela fizeram os seus signatários. 

E a novà Constituição Brasileira condena a propaganda da guer­
ra (v. art. 1fi0, _§ 8°). 

A. Goel1her (Prés-Caducité, Caducité et Désuetude en matiere de 
Droit International Public, 1939), no entanto, considerou em desuso 
aquêle Pacto, também chamado de Pacto de Briand-Kellogg, mas nêle 
reconheceu uma doutrina puramente moral . 

A Carta, da ONU deu forma obrigatória àquela renúncia ao refe­
rir-se à guerra apenas uma vez, isto é, no Preâmbulo, quando inicial­
mente declara que os Povos das Nações Unidás estão resolvidos a pre­
servar as gerações vindouras do flagelo da guerra. 

Daí por diante, · não se refere à guerra, substituído o, têrmo por 
expressões novas· mais condizentes com a ideologia da ONU (v. André 
Salomon: <Le Préambule de la Charte): "ameaças à paz", "atos de 
de agressão", ~ ~rutura da paz", "perturbação da paz", "a ameaça ou o 
uso da fôrça", "ameaça à segurança internacional", "ação relativa a 
ameaça à paz, rutura da paz e atos .de agressão" (cap. VII), "ataque 
armado", "política agressiva", "agressão", etc. 

As contra-medidas indicadas para deter ou repelir a agressão cha­
mam-se "emprêgo da fôrça", "ação necessária ao ciunprimento das de­
cisões do Conselho de Segurança", "legítima defesa individual ou co­
letiva no caso de ocorrer um Ataque Armado", "fôrça armada usada 
no interêsse comum". :tl:sse é o vocabulário nôvo, muito embora já o 
Pacto da Sociedade das Nações se referisse também à agressão ao 
mesmo tempo em que empregava a palavra guerra, distinguindo uma 
coisa da outra . 

Assim, eliminada a palavra guerra, a ONU fêz ressurgir, com ex­
clusividade, em se.u lugar, o têrmo agressão e suas var~antes, de acep­
ção ampla, pois inclui tôda e qualquer forma do emprêgo ilegal da fôr­
ça, como a invasão territorial por exército estrangeiro, o apoio osten­
sivo ou disfarçado a bandos armados em outro Estado, o ato isolado 
de guerra, a chamada gúerra revolucionária, a represália, o bloqueio, 
etc . 

Para combater a agressão moderna, de vasta compreensão, tem­
se, de imediato, a legítima defesa individual ou coletiva e, logo após, 
a ação coletiva ou execução coletiva que compreende o emprêgo da 
fôrça pela Organização a fim de restabelecer a paz e a segurança in· 
ternacionais . 

Fora as medidas militares de caráter policial ou preventivo, como 
o envio da Fôrça de Emergência das Nações Unidas (UNEF) a Suez. 
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A guerra, em direito internacional positivo, está proscrita, como 
proscrita está a agressão, nas suas variadas modalidades; e, para com­
bater o crime de quem recorre a êsse meio ilegal com o propósito de 
satisfazer ambições nacionais ou ideológicas, existem os instrumentos 
da legítima defesa individual ou coletiva além da ação dà ONU pro­
priamente dita, sob a direção do Conselho de Segurança, com a assis­
tência da Comissão do Estado-Maior para a aplicação das fôrças ar­
madas (v. art. 46 da Carta). 

Tudo isso sem excluir, obviamente, a ação legal das organizações 
ou organismos regionais, dos tipos OEA e OTAN. 

Na chamada Guerra da Coréia, não houve guerra mas "ataque ar­
mado" seguindo da agressão chinesa vérmelha ~m . auxílio daquele . 
Inicialmente, os Estados Unidos, baseados no artigo 51 da Carta (legí­
tima defesa coletiva), socorreram a Coréia do Sul com o emprêgo ime­
diato de fôrças navais e aéreas . Posteriormente, o Conselho de Segu­
rança aplicou aos agressqres norte-coreanos e chineses, a ação 
armada coletiva, prevista na. Carta, aproveitando-se da ausência 
ocasional do répresentante da União Soviética naquele órgão, sem o 
que teria havido recurso ao veto. 

Um pormenor digno de meditação está no fato de que a chamada 
( Guerra da Coréia terminou por um' armistício (convenção entre chefes 

milÚares) e não por tratado de paz . A execução coletiva visou apenas, 
dentro do espírito da Carta da ONU, a restabelecer o status quo. Se 
tivesse ido além, isto é, se tivesse modificado, em proveito da Coréia 
do Sul, o problema fronteiriço, ter-se-ia uma solução idêntica à da 
guerra, que se reduz à satisfação de um objetivo' nacional e não à res­
tauração apenas da ordem pública internacional .ali comprometida . 
Houve sanção da ONU e não guerra, pois a ONU não faz guerra mas 
ação de polícia. A incompreensão por parte do gel)eral Mac Arthur 
d,êsse problema teve o seu desfecho dramático ao- ser substituído no 
comando da luta armada pelo generai Matthew Ridgway, pôsto a es­
tratégia do substituído se revelasse exata e posteriormente os fatos 
a confirmaram, n. exemplo da atual guerra do Vietnam. 

Dest'arte, o emprêgo da palavra guerra, numa constituição pro­
mulgada após a Carta da ONU, é inadequada aos tempos, muito em 
bora a guerra, na sua materialidade, possa existir-. 

·~ .... 
A agressão de hoje se responde com a legítima defesa ou a exe­

cução coletiva, insista-se. 

A nova Constituição Brasileira (v. art. 83, inc. IX), confere ao 
Presidente da República o direito de declarar guerra no caso de agres­
são estrangeira, oéorrida no intervalo das sessões do Congresso . 

Ora, a guerra é apenas a forma material e violenta da agressão 
que pode ser utilizada por um outro Estado contra o Brasil. 

l 
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Mas, existem outros tipos de agressão estrangeirà 'fora o · da guer­
ra. Amplia-se, por essa razão, o direito do Presidente da República de 
declarar a guerra,, tudo ficando a depender do conceito ou da inter­
pretação conjuntural do que seja a agressão. 

Aliás, o artigo 25 da Carta da OEA prevê agressões que não sejam 
'ataques arm~dos, tornando assim o problema de dimensão inimaginá-

1 vel, no plano político. 

Se se quiser, a despeito da Carta da ONU, ressuscitar o têrmo 
guerra, aliás muito específico, obliterando-se a palavra mais compre­
ensiva, que é agressão, não resta dúvida que à guerra ofensiva de ini· 
migo externo, o Brasil não está impedido de fazer a sua guerra de­
fensiva, em resposta àquela, pois os conflitos a que se refere o artigo 
7° da atual Constituição são conflitos ante bellum. , 

E a legítima defesa é de direito natural na opinião unânime dos 
jusnaturalistas .. -

Se o Brasil fôr a vítima, não de uma guerra mas de uma agressão 
estrangeira, corn ·o emprêgo de qualquer tipo de ataque armado, res­
ponderá àqueia com o seu direito de legitima defesa individual, insista­
se . Se lhe convier, recorrerá somente às represálias para fazer cessar o 
ataque ilegal do agressor . 

Os fatos, enfim, podem ser idênticos. mas a concepção jurídica 
que os qualifica tem importância, no caso, e numerosas ressonâncias 
no campo de Direito das Gentes . 

Há a posição eclética daqueles que, mantendo o têrmo guerra, fa· 
lam em guerra de agressão para distinguir da guerra defensiva que 
era, aliás, o oposto de guerra ofensiva, nas classificações passadas. 

Quanto à ação da ONU, nos casos do emprêgo ilícito da violência 
por parte dos Estados: será um problema do Conselho de Segurança 
com o seu ponto vulnerável, isto é, - o exercício do direito de veto 
por qualquer potência que tenha nêle assento permanente. 

A CARTA DA OEA 

A Carta da Organização dos Estados Americanos também não faz 
referência à Guerra: mas, nos artigos 4 alínea c), 5 alineas e) e f), 24, 
25 e 46, alude seis vêzes à agressão. 

Quando trata da não-intervenção (art. 15) sublinha que o princípio 
v~dado incluiu o emprêgo da "fôrça armada". 

É mais incisiva quando estabelece que "não se reconhecerão as 
aquisições territoriais ou as vantagens obtidas pela fôrça (art. 17), 
para, logo mais (art. 18), dizer que "os Estados Americanos se com­
prometem, em suas relações internacionais, a não recorrer , ao uso da 
fôrça". 

Nos artigos 25 e 43 volta a referir-se a "ataque armado". 



A 'DEFESA NACIONAL N. 613 

E para reprimir todo o ilícito neste vasto campo da violência não 
usa o têrmo guerra mas o da "legítima defesa coletiva". 

É a execução coletiva, que se distingue da guerra, não pela forma 
material do uso da fôrça mas pelos objetivos da ação assim des·Jn­
volvida. 

Enquanto a guerra visa subjetivamente à satisfação de um inte­
rêsse nacional, a execução coletiva objetivamer..te visa à restauração 
da ordem e da segurança internacional, a exempl0 da inadequadamen­
te chamada Guerra da Coréia. 

O TRATADO DO RIO DE JANEIRO 

Hassan Abdel Hadi AI Chalabi (La Legitime Défense en Droit In­
ternacional, tese, Paris, 1952), citando autoridade de renome, entre os 
quais Alexandre Alvares e Seferiades, fala na existência de comunida­
des ideológicas nos entendimentos regionais e aponta o caráter ideo­

'Iógico da união regional americana e cita, como exemplo, o Tratado 
de Bruxelas e do Pacto de Garantia Coletiva Arabe. Nada mais exato 
a despeito dos esforços de uns poucos que entendem que a própria 
Democracia, em nome da qual se fizeram as guerras revoluc~onárias 
e ideológicas francesas do século XIX, não tem ideologia. Opinião que 
a despeito da boa-fé de alguns de seus partidários, muito convém às 
nações que dispõem de ideologias totalitárias, pois somente elas fica­
riam a dispor dessa terrível arma psicológica no mundo perigoso dos 
nossos dias . 

O referido Tratado Interamericano de Asststênci~. Recíproca de 
1947, também chamado de Tratado do Rio de Janeiro, condena formal­
mente a guerra no artigo 1° e por êle as partes "se ~brigam. nas suas 
relaÇões internacionais, a não recorrer à ameaça nem ·ao uso da fôrça". 

Nos demais textos, alude a "ataque armado", ,,..direito imanente de 
legítima defesa individual ou coletiva", etc. 

Mas, é no artigo 6° que espe.cificamente se fala em "agressão" e 
também, o que é importante, em "conflito e~tra-cor.tinental ou intra­
continental", evitando-se portanto, o têrmo guerra. · 

No artigo 9° citam duas hipóteses exemplificativas Cie agressão. 

No mais, visa-se no conjunto a ·"manter a paz· e a ... segurança iP · 
ternacionais" (art. 5°). 

Não existe uma só referência à guerra, como fenô}Tleno capaz de 
pôr em ação as medidas destinadas a manter aquelã paz e aquela 
segurança. 

Donde se conclui a inadequação do têrmo guerra, incluído em uma 
nova Constituição brasileira de · 1967, face aos tratados-leis vigentes e 
obrigatórios para o nosso País que dêles participa, com a sua costu­
meira fé na régra pacta sunt servanda. 
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A idéia de criar-se um Ministério , das Fôrças Armadas e a mudan­
ça da denominação Ministério da Guerra pela de Ministério do Exér­
cito são, na realidade, duas coisas que lançam um claro raio de en­
tendimento quanto ao vocabulário internacional dos nossos dias, na!' 
g;randes organizações internacionais. 

Isso corrige, no Brasil, muito embora em parte, a desculpável nt> 
gligência do ·-nosso legislador constituinte. 

A SEGURANÇA NACIONAL 

É matéria estreitamente ligada à "guerra", de que trata a Cons 
tituição. 

Esta, em seu artigo 89, assim se expressa: - "Tôda pessoa natu­
ral ou jurídica é r_esponsável pela segurança nacional, nos limites de 
!idos em lei". 

Assim, seríÍ a lei 9rdinária que determinará os requisitos da res 
ponsabilidade do' brasileiro e a tipicidade dos crimes. 

O disposiÚ'v~ despertou a curiosidade de uns e a oposição de 
outros até o ponto de nêle enxergarem um universo dEl responsabili­
dades. 

Todavia, o artigo 89, é demasiadamente élaro para suscitar críticas 
fundadas. sobretudo no que diz respeito à rel'ponsabilidade das pes­
soas jurídicas. 

O artigo 9° da Carta do Tribunal Militar Internacional de Nurem­
berg previu a responsabilidade de "grupo ou organização". Assim, o 
Estado-Maior do Exército Alemão foi julgado por aquela cõrte de ex­
ceção, sendo aliás absolvido, parecendo descomunal contradição con­
denarem como condenaram o seu chefe à fõrca, - o general Jodl. 

A responsabilidade penal do Estado por atos de guerra crimino­
sos é sustentada por Donnedieu de Vabres ("Les Principes Modernes 
du Droit Pénal IntcrnaUonal", Paris, 1928), e por outros autores de 
fama internacional como N. Q. Saldafia e Vespasiano Pela ("A Crimi­
nalidade Cbletiva dos Estados e .o Direito Penal do Futuro"). 

Ora, nada existe de anormal ou inédito em incluir-se como respon­
sável pela segurança nacional, a pessoa jurídica também, naturalmen­
te dentro dos têrmos que a lei especificará. 

O conceito de Segurança Nacional sempre foi uno, no Brasil, des­
de a Constituição do Império. Esta, no seu artigo 102, inc. 15, prescre­
·via: - "O Imperador é o chefe do poder executivo e o exercita pelos 
seus ministros de Estado. Suas principais atribuições são ( omissis) -
"Prover a tudo que fôr conce.rnente à segurança interna ~ externa do 
estado, na forma da Constituição". 

Assim, desde o Império, a segurança do Estado, interna e externa, 
estava nas mãos de uma só autoridade, porque . tal segurança era, co-
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mo ainda o é hoje, um complexo .de condições e fatôres inseparáveis 
um do outro. 

O nôvo Decreto-Lei, que trata da Segurança Nacional - antiga 
"segurança do estado, no Império" - define-a: "A segurança nacional 
é a garantia da consecução dos objetivos nacionais contra antagonis­
mos, tanto internos como externos (v. art. 2°). 

E o artigo 3° completa-lhe o entendimento: a segurança nacional 
compreende, essencialmente, medidas destinadas à preservação da se­
gurança externa e interna, inclusive a prevenção e repressão da guerra 
psicológica adversa e da guerra revolucionária ou subversiva. 

ParágÍ"afo 1° - A segurança interna,. intsgrada na segurança na­
cional, diz respeito às ameaças ou pressões antagônicas, de qualquer 
origem, forma ou natureza, que se manifestem ou produzam efeito no 
âmbito interno do País . 

l!:sses 'são os aspectos' legais do problema. 

Afirma-se, porém, que a Escola Superior de Guerra teve, através 
de sua doutrina, influenciado na redação dos artigos da nova Lei de 
Segurança ou no mínimo feito nela incorporar alguns dos seus con­
ceitos. 

Pretende-se, pelo visto, lançar sombras em coisas nítidas e claras. 

Assim, na "Revista Brasileira de Estudos Políticos", volume 21, de 
julho de 1966, encontra-se, translucidamente, o conceito de segurança 
nacional, adotado pela ESG, em artigo assinado pelo general Eduardo 
Domingues de Oliveira . Ei-lo: "Segurança Nacional é ' o grau relativo 
de garantia que, através de ações políticas, econôi:nicas;-psicossociais e 
militares, o Estado proporciona, em determinada época, à Nação que 
jurisdiciona, em face dos antagonismos existentes". . 

De acôrdo com o critério de segurança nacional, a GUERRA, na 
opinião do Autor, por ser definida: - é o emprêgo violento, sistemáti· 
co e coordenado do Poder, com preponderância no seu campo militar, 
entre dois ou mais Estados, visando cada um dêles à consecução ou 
salvaguarda de objetivo de fundamental interêsse nacional. 

Os parágrafos 2° e 3° do artigo 3° da nova lei define a guerra psi­
cológica e a chamada guerra revolucionária, esquecendo-se de concei­
tuar a guerra subversiva . 

· ~~ .. 
Pelo visto, pode parecer que a lei somente cogita da guerra psico­

lógica e da chamada guerra revolucionária que, no quadró de:;;critivo, 
apareceria como idêntica à guerra subversiva. Dúvida súrgirá quanto a 
êsse entendimento, dado que a guerra subversiva não exige o aponta­
do virus ideológico, inseparável da guerra revolucionária. 

De resto, o art. 64, § 2°, da nova Constituição, fala em "subversão 
interna", tudo indicando assim que estão identificados êsses três tipos 
de "guerra", pouco importando que se tenha esquecido de incluir no 
textuário o conceito de guerra subversiva. 
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Releva salientar que a guerra revolucionária é apenas espécie ou 
tipo de comoção intestina e não tem em si o apanágio de abranger 
tôda a "subversão interna", cujas manifestações são variadíssimas . 

A guerra psicológica, que se conceitua em o nôvo textuário, é ação 
desenvolvida e·m tempo de paz ou de guerra. É o tipo de ação para a 
conquista, em·det:&imento do País, do espírito e do moral nacionais. 

Crítica a'i>'arentemente ponderável vê nos conceitos do capitulo I 
da nova Lei uma atecnia. 

Tratando-se, porém, como se trata, de lei de caráter imperativo e 
repressivo ao mesmo tempo, a preocupação de definir encontra lá sua 
justificativa, como providência tutelar das garantias e direitos indi­
viduais. 

Livro de tradução recente, cujo original se intitula "Legislative 
Drafting", da au.tori~ de Reed Kickerson, afirma que "no referente à 
esfera jurídica, a primeira coisa a dizer quanto a definições é que só 
devem ser empregadas quando absolutamente necessário", embora sa­
liente; mais ad!Ímte, que elas - as definições - têm "a grande vant.a­
gem de obter clâreza e coerência, sem a monotonia das repetições". 

Ora, nada mais suscetível de provocar controvérsia que a expres· 
são segurança nacional. Muitos ainda a limitam à defesa externa do 
País . 

O escritor, gen A. de Lyra Tavares, em seu conhecido livro - "SE~ 

GURANÇA NACIONAL - Problemas Atuais", explica corretamente a 
diferença essencial entre os dois conceitos: ."A segurança implica o 
desenvolvimento coerente e progressivo das atividades normais do Es­
tado, segundo o rumo e o ritmo citados pelos objetivos nacionais, me­
diante o desenvolvimento racional do Poder Nacional, que deve ser 
mantido constantemente em condições de afastar ou neutralizar os an­
tagonismo~ existentes. Segurança é um estado, ao passo que defesa 
é um ato - ou um conjunto de atos - diretamente ligados a deter­
minado tipo de ameaçá carácterizada e medi~a". 

"A defesa se organiza para o fim especial de repelir um ataque 
previsto, ao passo que a Segurança, no sentido em que a encaramos, 
é estabelecida como cobertura integral contra qualquer tipo de amea­
ça que ela própria - a Segurança - torna inoperante e desencoraja". 

No caso de que se trata, é absolutamente necessário que, no ca­
pítulo I (Das Disposições Preliminares), cogite-se de definir o que se 
deve entender por segurança nacional, guerra psicológica, guerra sub­
versiva ou a chamada guerra revolucionária, uma vez que -sôbre a ma­
téria autores nacionais e estrangeiros divergem na conceituação e até 
mesmo na denominação dos V!J.riados fenômenos que a elas se ligam. 

Assim, a definição de guerra, vista à luz do direito' internacional, 
não se identifica com a que fôr redigida à base da segurança nacional. 

' , 



24 A DEFESA NACIONAL N. 613 

A· segurança interna, em países como o Brasil, visados pelas re­
soluções da • Conferência Tricontinental de Havana, entre outros peri­
gos provados, é objeto de todos os cuidados da parte dos governos de· 
mocráticos. 

Na conjuntura atual, ela tem a prioridade nas hipóteses da luta 
armada: muito mais provável que a própria guerra interestatal. 

Ao juiz, na aplicação da lei penal, confere-se certa margem de 
arbítrio, contido na expressão "livre convencimento" - em casos es­
peciais. 

O artigo 4° da nova lei de segurança nacional, é roteiro para for­
mação daquele "livre convencimento" quando' ao juiz determina que 
se inspire nos conceitos básicos da segurança nacional definidos em 
artigos anteriores. 

Não há, nesse artigo 4°, para evitar futuros erros de interpreta· 
ção uma delegação de podêres, pois já o artigo 157 do atual Código do 
Processo Penal diz: "0 juiz formará sua convicção pela livre apre· 
ciação da prova". Arbítrio que se completa pelos artigos 182 e 198 do 
mesmo Código. 

O artigo 4° é quase uma regra de hermenêutica, no que diz res­
peito à aplicação da lei de segurança: - aponta a inspiração onde o 
juiz formará livremente a: sua convicção. 

t 

· ~ .... 

A Guerra Revolucionária leva o =perigo 
comunista ao umbral de cada casa e a 
última frente se situa no espírito de cada 
cidadão! 
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HISTóRfA E CIV11SMO 

(DISCURSO DE POSSE NO INSTITUTO HISTóRICO 
E GEOGRAFICO BRASILEffiO) 

General A . DE LYRA TAVARES 

Muito me sensibilizam, embora não me surpreendam, como a nenhum 
de nós poderiam surpreender,_ essa aturai magnanimidade e êsse coração 
grande e gener.oso com que me recebe e me saúda, em nome do, jã agora, 
nosso Instituto, o ilustre historiador Professor Adolfo Motales de los 
Rios Filho . 

. Ouço, 3l~m de. tudo, nas suas palavras, a voz de uma erande ami­
zade,. nascida .. e alimentada, nessa convivência espiritual, nessa espécie 
de afinidade nata que aproxima e identifica os que vivem estudando 
e pesquisando a História e a Geografia da Pãtria, principalmente como 
fontes de civismo. 

E é, sem dúvida, como melhor podemos compreender o 'l3rasil, na 
expressão mais autêntica do sentido da sua evolução, nas peculiaridades 
do seu meio físico, nas suas potencialidades materiais e espirituais e na 
identificação da sua alma coletiva. 

O interêsse comum por êsses estudos me fêz conhecer e admirar 
o Professor Morales de los Rios: os nossos contatos, como pessoas hu­
manas, me deram o privilégio e a honra de merecer a sua amizade. E 
essa amizade explica a benevolência e, até, os exageros dos conceitos 
com gue êle se refere, a~ora,. a méritos e serviços meus que muito se 
ampliam no seu· julgamento magnânimo. 

O que sinto transparecer dêsse fundo de bondade sôbre o q_ual o 
ilustre orador do Instituto desenhou, querendo ampliar, o meu perfil 
de eterno estudante, é que sou recebido aqui como numa grande família, 
dentro da qual também viveram o meu pai e o meu tio. 

Dêles tive a ventura de herdar, não apenas um nome di~no, pelos 
laços de sangue e pelos exemplos e lições que ambos nos legaram, como, 
também, a inclinação, o entusiasmo e, até mesmo, a devoção pelo estudo 
e pela investigação do que é o Brasil, com base no conhecimento da 
sua História e da sua Geografia, inclusive para o fim de suprir, desde 
t~.inda muito jovem, o que, lamentàvelmente, não nos ensinam, ou nos 
ensinam mal, as nossas escolas, embora lhes caiba o dever fundamental 
de formar no aluno o futuro cidadão. 
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Sempre entendi, por isso mesmo, que não se escreve a IJistória 
simplesmente por escrevê-la. Há um sentido mais nobre e mais alto 
a estimular o esfôrço . dos que a ela se dedicam, guiados pela consciência 
do seu verdadeiro e erand·e papel na formação do espírito da coletivi­
dade. E é assim que a entendem todos os povos zelosos dos . seus destinos. 

Nem terá a comunidade humana que compõe a Pátria a fôrça e a 
coesão necessárias para forjar-lhe a grandeza, fazendo-a progredir se­
gundo a linha dos seus verdadeiros destinos, quando não esteja bem 
presente ao espírito dos cidadãos nem coerente com o passado e com 
os anseios da nação o sentido das lutas e dos esforços que terão de 
conquistar cada etapa nova do desdobramento do itiperário histórico­
político da nacionalidade, compreendida pelo cónjunto integrado dos 
três elementos fundamentais que a constituem: o homem, a terra e 
as instituições. 

Porque a Nação está, sobretudo, nas suas origens e no processo 
histórico da sua formação. É fenômeno social que se produz pela asso­
ciação progressiva de determinada coletividade humana, em determinado 
espaço geográfico, oor fôrça das afinidades e características comuns que 
solid~rizam e aaluÚnam os seus elementos no mesmo sistema de vida, 
aos mesmos anseios coletivos, na predominância da mesma crença e na 
comunhão de interêsses e aspirações. 

As suas atitudes e o seu comportamento coletivo terão que obedecer 
às s?liciJações dêsse complexo de fatôres que o individualizam,. tradu­
zindo-se em vontades a realizar. E estas vontades é que . ![eram, sem 
dúvida, a fôrça de realização. 

Não é, pois, simplesmente pelo estudo do estágio atuaf atingido pela 
nação, sobretudo qoondo ela está sujeita ao impacto de circunstâncias, 
internas ou externas, de excepcionalidade, que o dirige11te ou líder do 
Estado, em que ela politicamente se organiza, pode discernir 01f decidir 
com segurança sôbre os rumos mais coerentes com as aspirações nacionais. 

É certo, do mesmo modo que a ru,~?tura da normalidade do processo 
da evolução nacional acarretará abalos tanto maiores na estrutura da 
nação quanto mais uma nova ordem, porventura implantada, ou em via 
de implantação, afastar-se das tendências tradicionais e do consentimento 
explícito ou implícito da coletividade nacional. ··•·· 

Não é possível, porém, admiti-lo, senão como fenômeno ·transitório, 
como período de anormalidade, no quadro da vida de nação qemocrátlca. 
A democracia subentende além de tudo --a existência de um Exército de 
caráter e de espírito democrático, ' formado de cidadãos livres, recrutados, 
indistintamente, na massa do povo, solidário com os seus sentimentos 
e participante dos seus anseios. 

A grande inspiração moral do espírito de obediência do Exército 
de uma verdadeira democracia é a fidelidad.e à Pátria, como sentinela 
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vigilante, que êle é, acima de tudo, da sua defesa e dos seus destinos, 
em cuja compreensão se forma o soldado, pelo culto do civismo, que 
subentende e pressupõe o culto da História. 

E aí está porque,. quando correm perizo os destinos da nação, é 
sobretudo ná consciência cívica do soldado, como cidadão servindo de 
sentinela dêsses destinos, que ela procura apoio para reencontrar-se con­
sigo mesmà;· retomando, quase sempre à custa de duros sacrifícios e de 
soluções heróicas, o curso normal e o estado de equilíbrio de sua vida, 
reposta em coerência com os sentimentos e as aspirações nacionais. 

:t falso líder democrático, por isso mesmo, aquêle que desconhece, 
ou faz por desconhec~r, as tendências históricas do seu povo, os seus 
anseios legítimos,. decidindo-se a guiá-lo para direções que conflitam com 
a sua vontade soberana. 

Nesse sentido mais profundo do papel que desempenha a História 
na arte de go'vernar, é sábia, e vale sempre a pena lembnr a sentença 
já clássica de: Bossuét: "mesmo quando a História pareça inútil aos 
ou~ros homens, seria necessário que os príncipes a estudassem". 

:t possíve1 ·observar-se, ao curso da História, que a evolução das 
nações obedece, como regra ,. a etapas coerentes, ou tornadas coerentes, 
quando não o são, pelos próprios- acontecimentos que, neste caso, virão, 
mais cedo ou mais tarde, para corrigi-las. 

A coesão nacional se verifica, se apóia e se fortalece em tôrno dessa 
linha de coerência, dêsse eixo de afinidades segundo o qual a nação 
se organiza, se afirma e se orienta, a despeito dos antagonismos' que se 
lhe oponham, de fora ou de dentro das suas fronteiras . 

O Brasil,. por exemplo, se realizou, através das etapas iniciais da 
sua formação, como se partisse de vários Brasis, nas diferenciações, 
peculiaridades e antagonismos das suas tribos indígenas e do:> seus 
meio-ambientes, tanto quanto no sentido em que se desenvolveriam as 
suas economias e cuJturas regionais. 

\ . 

O poder e a sabedoria do colonizador conseeuiram amalgamá-los, 
como um todo, no quadro amplo de uma só civilização, marcando e defen­
dendo, para a posteridade, os ' limites dos seus domínios e o sentido 
espiritual das aspirações nacionais. ' 

A gigantesca emprêsa partiu da umca ligação, feita a princípio, ao 
longo do mar,. para penetrar, progressivamente, o imens,o território, em 
incursões de conquista e exploração, que eram, ao mesmo tempo, missões 
da fé cristã, para a catequese dos gentios e para o culto dos povoadores. 

A nação iria despertando, por partes sucessivas, na sua consciência 
coletiva, para integrar-se na fusão das Taças e dos nucleamentos de 
vida, com que o gênio colonizador abrangeu todo o território, firmando-se 
nos pontos essenciais para prover o seu dispositivo de defesa . . 
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Mas a Metrópole não pôde arcar, pElos seus próprios meios, com 
as tarefas QUe se iam a~igantando no amplo espaço territorial, tanto 
para a exploração dos seus recursos, como para preservá-los da cobiça 
dos outros povos. E teve que reparti-las com os nativos e os moradores, 
dêles se valendo, inclusive, para ampliar e fortalecer o' seu Exército. 

Não tardou QUe o espírito nativista se insur~isse e se avolumasse 
contra o ju~o colonizador, lutando para ficar livre dêle. O nativismo, · 
como instinto, se transformaria no nacionalismo, como estado de comi­
ciência, comunicando-se, expandindo-se e unificando-se, através do terri­
tório, para irromper, em reivindicações e lutas, por todo o país. 

O QUe era, no entendimento de hoje, o anticoJonialismo, progrediria, 
assim,. no sentido dos ideais / epublicanos da época, junto com os anseios 
de independência, em movimentos que, embora isolados, respondiam a 
uma só aspira~ão comum. 

Correria a Nação, como correu depois, o risco de desinte~rar-se em 
movimentos regionais dispersos e descompassados, no tempo. Veio salvá-la 
a independência, com o Império, a cujo poder central e unitário coube a 
tarefa de asse~urar para o Brasil português o destino que a América 
espanhola não teria a sorte de realizar. 

Nessa sucessão ló?ica de acontecimentos, o regime imperial foi be­
nemérito, sobretudo pela opo_rtunidade e pela m1ssao integradora que 
cumpriu, em benefício da Nação. Era, sem dúvida, o regime capaz de 
resguardar a nação, como um todo. :l!:le não logrou, porém, sufocar as 
suas verdadeiras tendências, por mais aue procurasse detê-las, com base 
num injusto conservadorismo econômi~o e político, cheio. de injustiças 
e erros, além de manchado pela opressão do servilismo. · ' 

A República viria mais tarde, sem comprometer a coes~ó e a unidade 
nacional. E veio como conQuista que se~uiria à da abol~ção. Já era um 
estado de espírito da nação, antes de traduzir-se em movimento político. 

Foi assim que se realizou o Brasil, na heterogeneidade das suas 
partes constitutivas, a despeito das hostilidades do meio e dos antago­
r.ismos de todos os tipos, dentro das fronteiras QUe traçaram o território, 
nos seus limites definitivos, e através das lutas que afirmaram as suas 
terldências liberais, os seus sentimentos cristãos e a sua vocação de 
liberdade. ..., 

E porQUe foi assim QUe êle nasceu, como nação, para consolidar-se, 
no tempo, fazendo-se soberano e fortalecendo a sua unidade .e :a sua inte· 
gridade, por. obra do povo e das instituições por êle criadas, é que o 
sentido da sua evolução, como a sub3tância histórica e m~ral que lastreou 
a formação da sua alma coletiva, são as ~randes fôrças telúricas que 
nos cumpre identificar, através do estudo do passado, para bem com­
preendermos o Brasil dos nossos dias, no quadro nôvo do mundo contur· 
bado em QUe vivemos. 
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A benemerência da obra dêste Instituto, pela fidelidade e segurança 
que nos oferece, na interpretação do passado, está, por 1 tôdas essas razões, 
sobretudo em que ela constitui um precioso patrimônio nacional, como 
fonte autêntica em que se devem alimentar a cultura e o civismo do povo. 

É sem d~vida, êste já legendário silogeu a Casa Grande da família dos 
historiadores do Brasil, dos ilustres brasileiros que, não apenas cultuam 
e estudam a História da Pátria, como a defendem, por preservar-lhe a 
autenticidaÕ!!. 

Porque há, também, os que se empenham em reformulá-la · e des­
caracterizá-la,. ao sabor de correntes de pensamento, orientadas por uma 
espécie nova de guerra QUe, em vez de Exércitos e de material bélico, 
emprega a cultura, deformada e diri:Jida, em todos as seus campos, como 
arma diabólica para. destruir as nações pela destruição da consciência 
cívica dos cidadãos. 

Sobretudo · nÕ Brasil, país nôvo, de grandeza continental, com as 
vu,Inerabilidades dos vazios demográficos a preencher para sua ocupação 
efetiva e contínua, ainda enfraquecido pelos contrastes e desníveis das 
suas áreas çanicter~sticas e tendo em conta a sua extensa linha de fron­
teiras,. os fatôres fundamentais da coesão nacional estão, sobretudo, nas 
fôrças imateriais que vêm do passado. Cumpre-nos revieorá-las no pre­
sente, como colunas de sustentação da Pátria,. nos seus ideais, na sua 
fé cristã e na sua vocação democrática . 

. Lembro-me, a êsse respeito, dos tempos áureos e m1c1als da Liga 
da Defesa Nacional, cujos objetivos tanto se identificam, nas suas finali­
dades cívicas, com o culto da nossa História. Sua sede, por sinal, nasceu 
neste mesmo silogeu le~endário, como que a vincular, também na vizi­
nhança física, a História e a verdadeira defesa da Pátria, cujo grande 
esteio está, na verdade, como pregava Bilac, na própria consciência 
nacional. 

Meus ilustres consócios do Instituto. 

Por mais que pretendesse trazer-vos, hoje, Quando me recebeis como 
nôvo sócio, nesta; Casá Que se fêz e-rande e notável pelos seus estudos 
de :flistória e Geo~rafia, a minha contribuição sôbre tema específico de 
um dos assuntos pertinentes a essas duas ciências, QUe mais estudamos 
para a Nação do que para nós mesmos, em nenhum dêles se achou o meu 
espírito de fixar-se, para trabalho mais demorado na pesquisa e nas 
indagações que todos reclamam. 

É talvez porque as atividades da função pública, por natureza 
absorventes e trepidantes, privam dêsse prazer o nosso espírito, pren­
dendo-o mais ao atual, quando é precisamente do atual que o hi,storiador 
deve afastar-se, retrocedendo no tempo, abstraindo-se do quadro que está 
vivendo no presente, para ver com isenção, com segurança e com fideli­
dade o fato histórico, na pureza das fontes, na idoneidade dos depoi­
mentos e nas circunstâncias do ambiente e da época. 
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Nós que estudamos a História, somos homens do presente, que nos 
transportamos para o passado, no ato de estudar, transferindo-nos, então, 
para o meio-ambiente e para o tempo dos fatos que nos dispomos a 
analisar. E é sôbre êles que concentramos o nosso espírito e a nossa 
meditação. 

Isso exige a faculdade e a possibilidade da abstração, o que signi­
fica alhear-se, enquanto se estuda, do atual, do presente. É privilégio 
que nem sempre temos o direito de usufruir, nós que somos, também, 
homens de outros ofícios. 

Porque o estudo da História nos leva a mergulhar no passado, ao 
contrário das outras ciências, em que examinamos os fenômenos olhando 
as circunstâncias materiais que os cercarrí, mas não, necessàriamente, 
o século ou o ano, e o clima espiritual e político em que êles ocorreram. 

O historiador é, por isso mesmo, escravo dessa espécie sineular de 
servidão voluntária, além de nobre, que o força a sair do presente, 
para poder estudar, livre e isento dos problemas e dos fatos atuais, que 
serão História, apenas para os que vierem depois de nós, porque só 
êles terão serenidade, isenção e perspectiva para apreciá-los como 
historiadores. 

Foi, então, a êsses aspectos mais gerais e característicos do estudo 
da História que preferi limitar o que teria de ser o meu discurso de 
posse. E bem sei que, sôbre êsses assuntos, não vos poderia trazer nada 
de nôvo,. a não ser a minha própria profissão de fé. 

Trago-vos, porém, o agradecimento que vos devo e"vos faço agora, 
com a promessa formal de continuar, aqui, servindo à· 'História· com 
fidelidade, mesmo porque não vejo como seja ' possível servi-la de outra 
maneira. E é como se tem, pelo menos, a certeza de não. desservi-la. 

Pretendo corresponder à honra com que me distinguis, acolhendo-me, 
com tanto calor, nesta Casa veneranda. Há muito tempo já,. não sei bem 
porque nem com que direito, confesso que já a imaginava um tanto 
minha. 

Tenho a impressão de ser, aqui, um velho socxo, um socxo, pelo 
menos, virtual, de trinta anos atrás, a voltar, agora. ao Instituto, depois 
de tão longa ausência, como que reconvocado pela vossa benevolência, 
para tornar a conviver e a trabalhar, neste ambiente de au&teridade, com 
os ilustres historiadores que hoje o compõem. ··, 

Ponho-me a olhar para trás, no tempo, e é com pe~ar e respeito 
que recordo, num golpe de vista retrospectivo, como se ãs visse agora, 
presentes nessas bancadas de sócios, algumas figuras grandes e respei­
táveis que já se foram. Não sei como separá-las do cenário das sessões 
daqueles outros tempos, já bem recuados, cuja visão se reaviva, bem 
nítida, na minha lembrança, formando, agora, uma espécie de imagem 
dupla na minha retina. 
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Bem sei que o destino os levou, para sempre, mas estou como que 
a vê-los aqui, recebendo a homenagem que lhes presto, agora, de mim 
para mim, sem que mesmo me pareça necessário citar-lhes, um a um, 
os nomes inesquecíveis. 

Deu-me, ; ainda, o Instituto, o privilégio de suceder ·ao saudoso e bri­
lhante camarada da Marinha de Guerra do Brasil, o Almirante Juvenal 
Greenhalg. Militar e cidadão de alto conceito e destacados méritos, êle 
afirmou o '!!eu valor e engrandeceu a sua vida, pela capacidade realiza­
dora que o caracterizava, pelos sentimentos humanos e a clarividência 
com que soube conduzir os seus homens, para grandes tarefas de inte­
rêsse nacional e, em particular, pela sua obra de historiador. 

Vida exemplar de marinheiro, posta tôda ela a serviço da pátria, 
bem sabemos como êle se dedicou e serviu à História, salientando-se 
pela contribuição valiosa que prestou, com a sua autoridade de profis­
sional, à divul~ação do relevante papel da indústria da nossa Marinha 
de Guerra, no. quadro da nação . 

. 
Com a escolha do meu nome para integrar o <:!.Uadro de sócios dêste 

benemérito Instituto, é mais um militar a quem êle honra e acolhe, na 
austeridade . dê?te r~cinto de reuniões por mim muitas vêzes freqüentado, 
desde ainda jovem tenente, impelido pelo interêsse e pela necessidade 
de conhecer melhor o passado do Brasil. 

A Históría Militar é, sem dúvida, complemento obrieatório da pre­
paração profissional do Chefe e condutor de homens, destinado a · guiá-los 
para a vitória, no comando de operações militares. Mas o papel do Exér­
cito, no quadro da Nação, transcende êsses aspectos especificamente 
técnico-profissionais, para abran~er problemas que terão de influir na 

. sua preparação e na sua mentalidade, como Instituição Nacional que 
se devota, não apenas à defesa da Pátria, como também, e por isso mesmo, 
ao seu fortalecimento. 

A Independência não alterou, antes ampliou, essa destinação mais 
ampla do Exército Brasileiro, f!.Ue vem dos tempos coloniais. 

Compreende-se, asSim, ·o alto sentido do decreto de 1 de dezembro 
de 1824, que criou o Exército Nacional, fixando-lhe os efetivos, ao dispor, 
em têrmos textuais, que êles deveriam crescer e:radualmente, "ao passo 
que crescerem nas Províncias, a população, as finanças e as necessidades 
de defesa, ficando a cargo dos Governadores das Armas, e Presidentes, 
darem conta a Sua Majestade Imperial sôbre aquêles ·objetos". 

Nessa ação precuvsora que tem tido o Exército no atendimento das 
necessidades prioritárias da formação e do fortalecimento da nacionali­
dade, cabe, aliás, a primazia e a precedência, desde a Colônia até às 
vésperas da República, a Engenharia Militar, pois que só às vésperas 
do regime republicano o Brasil começou a formar os seus engenheiros 
civis, na legendária Escola Central do Exército, que é, hoje, a Escola 
de Engenharia do Largo de S. Francisco. 



32 A DEFESA NACIONAL N. 613 

O ilustre professor Adolfo Morales de los Rios Filho, com a sua 
autoridade de historiador e pesquisador, e com o privilé~io de conhecer, 
como nin~uém, ·a história da Arquitetura, fixa, aliás, em seus primorosos 
livros, sobretudo qu.anto aos grandes monumentos que ainda marcam, 
hÕje, o esfôrço criador da nossa En2enharia, essa contribuição do Exército 
na construção do . Brasil. 

Pois que o Exército é a própria Nação em armas, além de ser uma 
instituição que pro~ride com o seu progresso, dêle dependendo e para 
êle colaborando, nas atividades de tempo de paz, a sua história é a his· 
tória da nação, como é o seu espírito, como são os seus anseios. 

I 

A História tem que ser, por isso mesmo, .elemepto fundamental da 
cultura do Chefe Militar. Foi assim que sempre á entendi. E foi por isso . 
que me habituei a estudá-la, e nunca deixei de estudá-la, do primeiro 
ao último pôsto da hierarquia militar. 

Tal é o motivo por que, agora honrado,. j~ com os cabelos brancos, 
por esta cerimônia em que sou recebido como sócio do nosso benemérito 
Instituto, não me é estranho êste austero recinto, por mim freqüentado, 
já se vão muitos anos, para ouvir ilustres conferencistas, entre os quais, 
me perdoem que relembre os nomes do meu pai, JOÃO DE LYRA 
TAVARES, e do meu tio, AUGUSTO TAVARES DE LYRA. 

Ambos se iniciaram na vida como professôres de História.. sendo 
que o meu tio tinha o Instituto como uma espécie de se!!unda casa. 
Era o lu~ar certo de encontrá-lo, dentro do seu inalterável programa 
de vida, tal o ri~or da pontualidade com que êle o freQüentava, para 
ler e palestrar, em dias e horas ' certas, até os extremos ··limites da sua 
capacidade de locomoção. 

Guardo, também, uma lembrança muito viva do saudoso Conde de 
Afonso Celso, ao tempo em que era Presidente Perpétuo do Instituto, 
como do querido amigo da família, o historiador Max Fleiuss, secretário 
perpétuo,. meu orientador e conselheiro em muitas pesquisas que aqui 
vim fazer. 

Uma delas, tenho-o bem presente' à memória, era a de uma pres­
crição da legislação do período colonial, ainda tida como vigente no 
Brasil, sôbre a inalienabilidade e as servidões dos terrenos contíguos 
às fortificações. Muitos a invocavam ou contestavam, em '(lemandas ju-­
diciais de erande importância para o Estado, mas apenas' com base na 
tradição oral, pois a fonte era, até então, desconhecida. 

No interêsse quase paternal com que sempre me acolhia, Max Fleiuss 
me induziu a desistir da pesquisa, uma vez que, dizia-me êle, um emi­
nente sócio, que até hoje honra o Instituto com o relêvo da sua grande 
e il'l:confundível personalidade, estava, também, empenhado na busca do 
mesmo documento, sem lo2rar resultado. 
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Até hoje não fiquei sabendo se era apenas uma explicação de :Max 

Fleiuss para demonstrar-me, com tão desanimadora alegação, que se tra­
tava de uma emprêsa inexeqüível. O que sei é que terminei por descobrir 
o referido documento. E o publiquei. 

São recordações que me vêm à lembrança, entre muitas outras, ao 
ver-me, agora; recebido pelo Instituto. Trago-as aqui pelo prazer de 
reaviyá-las, falando convosco e falando comigo mesmo ... ~ êsse também, 
um modo de·· expressar-vos o quanto me sinto feliz, além de honrado, 
na vossa ilustre companhia. 

Exmo. ·sr. Embaixador JOS~ CARLOS DE :MACEDO SOARES, nosso 
Presidente Perpétuo. ~ 

Digníssimas autoridades 

Prezados consócios 

Professor ~órales de los Rios 

Meus amigo~ e camaradas. 

:Este é, sem dúvida, um momento muito significativo para a minha 
vida, tanto espiritual como afetiva. Sôbre a grande honra que me é 
tributada com esta cerimônia, ela ainda mais me toca a sensibilidade 
pelo que significam para mim a vossa presença e ·a vossa atenção. 

Muito obrigado. 

--------
-==----=--~ 
-~ 

=·= =·= 

~ 
-G. R. Schmid & Cia. Ltda. 

PAPELARIA- TIPOGRAFIA- MATERIAL 

DE DESENHO - MATERIAL DÉ LIMPEZA 

Rua Teófilo Otoni, 113-3° - Tel 43-9462 
RIO DE JANEIRO 

=·= =·= 
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COLABORAÇõES 

1 Datilografados - em espaço 2 ou 3 - em um só lado 
do papel - máximo de 20 fôlhas (em princípio). 

2 - Gráficos, croquis, organogramas, desenhos em geral : 
em papel vegetal (ou semelhante), tinta nanquim (preta). 

3 - Fotografias: cópias em prêto e branco: para repro­
ciuções, fotos iâ publicadas deverão set suficientemente 
nítidas. Legendas numeradas; curtas e explícitas. rí 

4 Traduções : nome do autor e do tradutor - indicação 
completa da fonte - autorização (quando fôr o caso}. 

S - Salvo em casos excepcionais, originais de colaborações 
não serão devolvidos. 

6 - IMPORTANTE I Os originais devem ser entregues à 
Redação em condições adequadas, isto é : revisão da 
datilografia - disposição correta de títulos, subtítulos, 
números, letras, etc. - referências oportunas a gráficos, 1 
fotos, etc. - clareza das correções feitas a mão - ' em-' • 
prêgo apropriado de maiúsculas, grilos • . carmim, etc. 

7 - Abreviaturas - somente as de uso . consà9-rado. que 
não deixem margem a dúvidas ; e as· constantes do 
C 21-30. nos trabalhos cuia natureza as recomende. 

8 - AOS NOSSOS COLABORADORES I 

As ' páginas da A DEFESA NACIONAL estão 
abertas. como sempre estiveram, a todos quantos 
queiram colaborar conosco, enviando-nos seus tra­
balhos para publicação. Nem sequer é condição, para 
a aceitação de colaborações, que os . seus autores 
sejam assinantes da Revista. Mas. é claro ·que prefe­
riríamos que todos aquêles que ainda não tenham 
assinatura da "DEFESA" procurassem tomá-la, pois 
assim estariam. ampliando a sua valiosa colaboração 
e, ao mesmo tempo, cooperando para a melhoria 
crescente e para o maior prestígio desta Revista, que 
iá é "a sua Revista''. · · 
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~ANALISE GERAL DA CRIS~ MUNDIAL 
.... ~ .. 

Capitão-de-Corveta (FN) 
DALMO HONAISER 

A Humanidade está vivendo uma hora histórica da mais alta drama­
tic~dade. f\ crise teve início em 1914. Os 50 anos que se seguiram a 
julho de 1914, foram anos de guerras, de revoluções e de tremendos 
sofrimentos para todos os sêres humanos. É a primeira vez, na milenária 
histqria da sociedade humana, que todos os povos do nosso planêta -
direta ou indirefamente - participam das calamidades e dos horrores 
de uma guerra, que - mais quente ou mais fria - tem o trágico poder 
de penitenciar todos os povos da Terra, numa alucinante visão apoca-
líptica. ' · 

Costuma-se falar da primeira, da segunda e de uma eventual terceira 
guerra mundial. Essa temática pode parecer satisfatória ao homem da 
rua; pode até ser considerada correta a todos. aquêles que consideram 
período de paz os dias que estamos vivendo. Infelizmente, não estamos 
em nenhum período de paz! 

A guerra não é tão somente canhões, metralhadoras, bombas, assas­
sínios em massa. A guerra não é apenas a invasão violenta de um país 
mais fraco, com ·relativa escravidão do povo derrotado. Na atualidade 
temos: (Ver mapa) 

I 

l' 

( 
)I 

li 

1) Um vasto conjunto de focos de "guerra revolucionária" no 
sudeste asiático e nas ilhas oceânicas da Malásia e da Indonésia; 

2) Inúmeros focos de guerrilhas em quase tôda a Africa, Chipre, etc.; 

3) Intensos preparativos de guerra em Israel, no Egito e nos países 
• Árabes em geral; ( * ) 

4) 
1. 
., 

,5) 

Vários focos de guerra revolucionária e guerrilhas na América 
Central, na Venezuela e na Bolívia; 

Inquietações e desordens na Espanha e Portugal; 

6) Permanente perigo de conflitos por causa da dilaceração de 
Berlim e da Alemanha Oriental em geral; 

7) Os preparativos e aperfeiçoamentos dos materiais bélicos, nas 
principais potências militares da nossa época, foram calculados 
recentemente em 35% de todos os recursos econômicos que tôda 
a humanidade dispõe. 

(*) Nota da Redação : A guerra entre israelenses e árabes foi desencadeada 
em 5. Jun 67. 
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Nessas condições, é claro que o mundo vive muito mais em guerra 
que em paz. É claro, também, que o problema não é de "conservar a 
paz" (que não existe), mas de eliminar tôdas as causas que determinam 
a calamitosa situação que a Sociedade Humana está vivendo. 

Quais ~ são . essas causas? 

P.rimeira - A "debacle" dos exércitos russos nos "fronts" ocidentais, 
no inverno de 1916/17, determinou uma revolução anti-czarista, que teve 
como resultado a instauração de um Govêrno Provisório chefiado pelo 
social-democrático Kerensky. ~ste govêrno foi verdadeiro e infelizmente 
"provisório". No mês de outubro do mesmo 1917 os bolchevistas, che­
fiados por Lenine, apoderaram-se do poder e foi estabelecida, no vastís­
simo império de tôdas as Rússias, a chamada "Ditadura do Proletariado". 

Segunda - No mês de agôsto de 1939 Stalin e Molotov, de um lado, 
e Hitler e Ribbentrop, do outro - depois de examinarem alguns mapas 
de várias rl,!giões européias; depois de rápidos estudos de inúmeros 
quadros e gráficos estatísticos; depois de declararem amizade e fidelidade, 
decidiram dividir em' duas partes os territórios .- da Europa, de impor­
tantes 'regiões da África e de várias resiões dos restantes continentes 
e ilhas. F-oi assim combinada a chamada Segunda Guerra Mundial. 

Terceira - Em julho de 1941 Hitler - depois das triunfais con­
quistas em tôda a Europa Ocidental - tomou a decisão de atacar " a 
Rússid com as mesmas fôrças que haviam subjugado quase todo o Ocidente 
europeu. Stalin e Molotov consideraram "odiosa traição" a invasão 
hitleriana é movimentaram todos os meios diplomáticos para estabelecer 
alianças políticas e militares com as Nações do Ocidenfé Democrático. 

' . . 
No dia 26 ·de abril de 1945 os exércitos - Americano, Inglês e 

Francês (do lado ocidental) e os exércitos .Russos ·cào lado oriental) 
ocupam Berlim. No dia i de maio do mesmo ano, em Reims, registra-sé 
a Capitulação Total do III Reich e seus aliados europeus. 

Nessa oportunidade, de enormes conseqüências .históricas, os Aliados 
Ocidentais concederam à Rússia Soviética "status" políticos e jurídicos . 
sôbre a Alemanha vencida, exatamente em igualdade com as próprias 
Nações Democráticas. 

• • • 

Essas três causas que apresentamos em rápidas conde~~àdas citações, ' 
temos agora · de ., analisá-las e interpretá-las. 

1a ~ A .Revolução de fevereiro de 1917, contra a tirania podre e 
corrupta dos Romanoff, foi a legítima e necessária revolta de todo o povo 
Russo para se libertar do regime mais antidemocrático e mais atrasado 
_:_ na sua estrutura econômica e jurídica .~ do mundo moderno. 

Em têrmos históricos, a "Revolução dos Cadetes", dos Social-Revo­
. Íuéionàrios, dos Menchev1ques e outros movimentos Liberais-Democráticos, 
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representavam a justa e lógica continuação das Revçluções Liberais e 
Democráticas que se' haviam realizado em quase tôda a Europa a .partir 
qa ,Gr~.nde Revolução Francesa de 1789. , • , 

Mas, um · .diabólico acúmulo de circunstâncias negativas favoreceu a 
vitória de Le';ine, do Bolchevismo, da Ditadura do Proletariado e do 
Estalinismo. · 

Muitos historiadores e sociólogos · definem a Revolução de Lenine 
como "marxista". Nada mais falso e ' anti-histórico. Tôda a literatura de 
Marx e de Engels (os dois têm igual contribuição na formulação do 
Socialismo cientifiço, dialético ou materialista - · que é a mesmíssima 
coisa e que costumamos chamar de "marxismo"); tôda a literatura · 
marxista =-- repetimos - fixa uma Teoria dialétka histórico revolucio­
nária, que vamos traduzir assim: "Como a Revolução do Capitalismo e 
da Burguesia Liberal representa o superamento histórico-dialético da So­
ciedade Feudal ·e das Monarquias Absolutas, a Revolução Comunista-Pro­
letária representa o superamento histórico-dialético da Sociedade Burgue-
sa-Capitalista". ~ · • 1 

r Esta espécie de sentenga profética do Marxismo · provocou-. uma polê­
mica violentíssima :1 partir de 1919 (fundação do famoso "Comintern" do 
Salão Nobre do Palácio Imperial do Kremlin) entre os mais prestigiosos 
marxistas da época. De um lado Plotnikow, Kausky, Adlér, Riezanow,' 
Wanderwell, Leon Blum, Turati e outros - demonstrando a tese marxista 
incompátível' com a Revolução Comunista Russa; de outro lado os lertinis­
tas - conformados com o curso · da Revolução Russa - sustentando que 
a Revolução Mundial do Proletariado estava fatalmente triunfap.do em 
todos os países capitalistas - em conseqüência - a Revolução da Rúss~a 
podia ser considerada como o primeiro movimento acidental da Re'voluçã,o 
Comunista Mundial. 

A realidade - depois de 50 anos dessa interminável polêmica - é a 
seguinte: a chamada Revolução Comunista Mundial não está se desenvol­
vendo em nenhum país capitalista ou imperialista - como se costuma 
definir o Mundo Oc1dent'al. Áo contrário disso, as grandes nações: . Estados 
Unido.s, Grã-Bretanha, Canadá, França é Alemanha, apresentam um alto· 
grau de desenvolvimento Econômico-Social, .continuando a viver em regi. 
mes fundamentalmente liberais, democráticos e burgueses. Tudo isso 
demonstra a clamorosa incompatibilidade da doutrina marxista "versus" 

'I o processo dialétko da Sociedade Humana. 
' ' 

2a - A aliança Hitler-Stalin, que determinou a Segunda Guerra 
Mundial em J239, temos que considerá-la como a prova mais específica 
que o Hitlerismo Social-Nacionalista e o Estalinismo Social-Marxista não 
pass.am da mesma tirania anti-social, anti-humana e anti-histórica. 

3a - As conlfições estabelecidas em Reims e em Potsdam em 1945, 
depois da capitulação do Terceiro Reich, favoreceram completamente a 
Rús

1
sia Estaliniana. • 

,, •. 
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A forma como foi dividida a Alemanha permitiu a Stalin subjugar 
- de modo claro ou camuflado _:_ cêrca de 45% de todos os territórios 
histõricamen.te alemães. 

Depois dE), quase 20 anos, a dramática situação do povo alemão torna 
llfais grave o'·problema da PAZ MUNDIAL. 

* * * 
' 

··~~. 

I' . 

\ ·A t:bnclusão destas rápidas observações dos principais acontecimentos 
do~ últimos 50 anos é a seguinte: o Mundo Feudal demonstrou-se incapaz 
de,seguir o desenvolvimento histórico da Humanidade. Nos séculos XVIII 
e ](IX as revoluções do Liberalismo Econômico (Capitalismo) deram ao 

1 M~hdo as novas estruturas idôneas ao seu natural processo d!l desenvol-
1 JYimento. Mas, o crescimento demográfico, de um lado, e o extraordinário 
progresso da ciênç_ia e da técnica, de outro, provocaram a tremenda crise 

• histérica dos d~às que correm. 

Assim comQ tôdas as modalidades do chamado Marxismo estão de· 
1 
monstrando a mais clara. insofismável incapacidade para resolvermos 
ljroblemas da 'mesmà crise: assim o Liberalismo Econômico - adequada-

1.mente reformado e modernizado - tem a grave missão de fornecer à 
' Sociedade as novas doutrinas econômico-sociais, capazes de solucionarem 
os tremendos _problemas da hora histórica que o mundo está vivendo. 

J ' I 

, . A nosso ver, a doutrina que compreende o Processo da Produção, 
:6i~tribuição ê Consumo do chamado Neocapitalismo - em Harmonia 
com os Princípios Sociais da "Mater et Ma~istra" e da "Populorum 
Prbgressio" _:._ poderá constituir-se na doutrina fundamental de uma nova · 
era da Humanidade . 

.......................... ... ~ ................ . .. ...... ~ 

I •' 

~--[ AOS NOSSOS COLABORADORES 

As páginas da A DEFESA NACIONAL estão abertas. 
como - sempre estiveram. a todos quantos queiram colaborar . 
conosco. enviando-nos seus trabalhos para publicação. 

' •NJrh sequer é condição. para a aceitação de colaborações. 
)'que os seus autores sejam assinantes da Revista. Mas. é 
. \ claro -que preferiríamos que todos aquêles ·que ainda não 
, tenham assinatura da "DEFESA" procurassem tomá-Ia. pois 
' .assim estariam ampliando a sua valiosa colaboração e. ao 

! .:·· mesmo tempo. cooperando 'para a melhoria ,.crescente e para 
·F.' ro maior prestígio desta Revista, que iá é "a sua Revista" . 

.....-..~, • ...... ... .......... ;#:w ... ,.,... ......... ,.:4 ............ ~ ....... 



POR QUE SE DEVE ANUNCIAR EM 
"A DEFESA NACIONAL" 

1 :_ A vida de um anúncio, nesta Revista, é maior do 
que em outra publicaçãQ qualquer, porque: 

a) ela c~rcula em todos os Estados do Brasil; 
b) seus exemplares passam por muitas mãos e 

são lidos, pelo menos, por dez vêzes mais do 
que o número de assinantes; 

c) depois de lida, constitui fonte permanente de 
informações, porque, sendo uma Revista téc­
nica, é colecionada por todos, o que não acon­
tece com ·as revistas puramente mundanas; e 

d) · vive num meio de ponderável capacidade aqui­
sitiva, a que o anúncio, muitas vêzes, não 
chega senão através desta Revista. 

2 - Se sua existência de 52 anos não fôsse bastante 
como prova de seu sólido prestígio, melhor ates­
tado não haveria que o Aviso de 22 de janeiro 
de 1947, em q1.,1e o Exmo. Sr. General Ministro da 
Guerra recomenda ''A Defesa Nacional"• ao inte- · 
rêsse do Exército, em face de sua utilidade incon-
testável para as Classes Armadas. ·· 
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AÇÃO CíVICA DAS FôRÇAS ARMADAS 

I - INTRODUÇÃO 

Cel Art QEMA 

GERMANO SEIDL VIDAL 

Vamos abordar assunto apaixonante e em plena moda: A primeira 
vista parece que todos sabemos do que se trata e pensamos até mes­
mo a estar realizando"ilo dia a dia dos quartéis . 

Lembramo-nos dos nossos tempos de aspirante quando a Edu­
cação Moral e_ Cívica era tima instrução importante, ministrada 
pessoalmente pelo Cmt Subunidade. O culto aos símbolos, tradições 
e heróis naciÓnais era preservado carinhosamente e isso, àquela épo­
ca, bastava para convencer ao Capitão de que havia incutido no seu 
recruta o ~·quantum-satis" de patriotismo que serviria ao reservista 
para o resto . .da existência. Tal idéia está ficando postergada não só 
no meio militar, mas especialmente civil, com grave risco, pois agora . 
a guerra dá ao contendor condições tão diferentes que admite ser êle 
recrutado no próprio território nacional. : . 

O tema de nossa palestra não é necessàriamente Educação Cívi­
ca nem Ação Psicológica e muito menos Guerra Psicológica, embora 
envolva o conhecimento dos aspectos que cada uma dessas ativida­
des contêm. 

Buscaremos mostrar uma imagem das FF AA em que elas além 
de darem segurança ao país, ajudando a desonvolver-se, mitigam-lhe 
bálsamos de bem-estar, socorrem os necessitados, produzem e fá.zem 
circular as riquezas, traçam-lhe o ·perfil topográfico; educam, ins­
truem, ensinam o povo, ministrando-lhe o sôro da confiança e a vi­
tamina da fé nos destinos do Brasil! São atividades paralelas à mis­
são precípua e eonsfitucfonal das FFAA, as quais _irão operar o mila­
gre da -imagem antes focalizada, hoje indispensável ao progresso 
mais acelerado dos países subdesenvolvidos e precioso elemento na 
contenção da Guerra Revolucionária . ___.! 

:J!l comum ouvir-se de patrícios desavisados ou inescrupulosos 
afirmação quanto ao dispêndio excessivo com as FFAA no Brasil. En­
contramos em ilustre articulista civil ( 1) a argumentação matemáti· 
ca da grave heresia dos que pensam daquele modo. Diz êle: 

"0 Brasil mantém !l.S suas Fôrças Armadas- 0,3% de sua 
população - 6% do seu orçamento consolidado e 3% de seu 

(1) PAULO DE CASTRO MORF!IRA DA. SILVA - "As atividades paralelas 
das FOrças Armadas" -in Cadernos Brasileiros -.N. 38- Nov/Dez 66. 
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Produto Nacional Bruto . Do montante, 70% é dispêndio di­
reto com pessoal, e apenas 10% é equipamento ou obra de ca­
ráter efetivamente militar. 

Mas o confronto usual da crítica, acometida de "virtuo­
sa indignação", é com o 4,4% orçamentário consagrado .à Edu­
cação, com 1,3% destinado à Saúde, com o 5,3% consignado 
ao Abastecimento e à Agricultura . E inevitàvelmente surge a 
censura de que o país . está preferindo canhões a escolas ou 
hospitais, ou a ·manteiga, ou, no caso, à farinha de mandioca. 
Escada ao contribuinte que uma porção dominantfi( do orça­
mento dito "militar" é, na realidade, convertido em escolas, 
hospitais, estradas, comunicações,. inf;a-estrutura nacional, 
em suma, e que o investimento puramente militar não repre­
sentaria mais que 0,08% do Produto Nacional Bruto, o mais 
módico dos "seguros de vida". 

Completamos o raciocínio com as esclarecedoras palavras do Gen 
Aurélio de Lyra Tavares, escritas em 1964: (2) 

I 
"A destinação constitucional 1das Fôrças Armadas do Bra­

sil, como na generalidade das nações democráticas, é a de 
assegurar a defesa da Pátria e garantir os podêres constitu­
cionais, a lei e a ordem . 

Tais relevantes missões não excluem, porém, a participa­
ção decisiva das Fôrças Armadas em atividades e empreen-
dimentos de ordem econômica e social, reclamados, tanto pe­
lo progresso, como pela segurança da nação, erii cujo quadro 
de vida e em cujos destinos, pelo seu espírito ci~mocrático e 
pela sua contribuição construtiva, elas exereetn especial in­
fluência realizadora. 

Não apenas as organizações militares do ·Brasil partici­
pam de encargos relacionados com o desenvolvimento do país, 
como os seus oficiais, individualmente, pelo alto padrão de 
cultura profissional e pelo conhecimento seguro dos proble­
mas nacionais, que lhe dão os cursos militares de nível supe­
rior, são chamados, freqüentemente, a dirigir certos serviços. e 
órgãos, não militares, quando prevalecem nêles os interêsses 
da segurança nacional" . 

Vê-se, assim, que essa atuação das FFAA de caráter não essencial­
mente militar nos seus propósitos imediatistas, embora se.ia assunto 
controvertido encontra guarida de alto chefe militar, hoje :Ministro do 
Exército, sendo portanto necessário que se estude e compreenda como 
distinguir a sua aplicação dentro das missões afetas às FFAA. 

Parece-nos que quem melhor defi.niu as missões essenciais, com­
plementares e secundárias do ~xérc~to 'foi o então Gen Humberto de 

(2l "A Posição d as Fõr,.,. Armadas na Vida Brasileira" - In "Temas da 
Vida Militar' ' - Recife - 1985. 
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Alencar Castello Branco, quando Chefe do EME, na aula inaugural da 
ECEME, proferida a 2 Mar 64 (3). Vamos, pois, por analogia, fazer 
as ilações quanto aquelas missões atribuídas às FFAA . 

Repetindo a Constituição de 24 Jan 67, o contido na de 1946 quan­
to à destinaÇão das FFAA, pode-se aproveitar na íntegra aquêle estudo 
acima men~ionado para asseverar que cabem as FFAA: 

':- De!ender o ttrrritório nacional contra a agressão estrangeira; 
- Defender as instituições demopráticas; 
- Garantir os podêres constitucionais; 
- Garantir a aplicação da lei; 
- Garantir a ordem." 

As ações substanciais das FFAA para atender essa prerrogativa 
constitucional são assim as suas missões essenciais. 

"As comple~entares, formando um sistema com as essenciais, in­
dicam o que fazer para cumprir o que estas prescrevem" (3) . São, por­
tanto, ações adjetivas . 

As missõés · secundárias "formulam atividades que não têm uma• 
completa earacterística militar e também outras desprovidas de tal 
aspecto . Podem ser realizadas por organizações civis e, às vêzes, cor­
respondem a uma emergência ou empreendimento transitório" . "Não 
pertencem, assim, à essencialidade militar, .nem à sua complemen­
tação." (3) 

A Ação Cívica Militar é somente uma párte dessas ações secundá­
rias, tendo conceito e objetivo bastante relevante . 

11 - DOUTRINA (4) 
1 - Definição 

- Ação Cívica Militar é a participação das Fôrças Armadas em 
atividades de desenvolvimento econômico, cultural e social da nação 
em apoio a programas de govêrno, para melhoramento das condições 
de vida da população, a qual aumenta a simpatia, o respeito e o apoio 
do povo para c~m ~u Oovêrno e suas Fôrças Armadas . 

2 - Objetivos Gerais 

a . Melhorar as condições de vida da POJ?ulação civil; 
b . Incrementar o desenvolvimento social, cultural e econômico 

da nação; 
c . Contribuir para um melhor ajustamento entre as organizações 

civis e as Fôrças Armadas; 
d. Estimular o apoio e o respeito do povo para com· o seu Go-

vêrno e suas Fôrças Armadas; J 

e . Contribuir para o fortalecimento da Unidade Nacional e a 
integração de seus valôres materiais, espirituais e morais. 

(3) "Destinação Constitucional e Finalidades do Exército " - EGCF - Abr 
1964 . 

(4). Extraído do trabalho apresent ado p elo Ten Cel URASSY DE PINHO E 
BENEVIDES, ao I Seminário de Relações Públicas do Exército - 1967. 
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3 - .Razões para o emprêgo das ·FF ~ na Ação Cívica, 

i 

a . Dispõem de pessoal técnico treinado que escasseia na nação; 
b. Contam com a organização, os recursos e o pessoal técnico 

adequado para realizá-la; 
c. Tornam disponíveis para a nação valiosa parte do patrimônio 

nacional que dispõem; 
d . Podem ser os únicos representantes do OovêrnÓ na área; 
e . Estão mor~lmente obrigadas a ciar o exemplo . 

4 - Base legal para aquêle e~prêgo das FF AA 

a . Existem para apoiar a Constituição e o Govêrno legalmente 
constituído; 

b . Fazem parte do Podér Executivo, situação. que as coloca na 
mesma posiçãÓ legal das butras organtzações dos diversos Mi-
nistérios; _ 

c . . :!f: da rotina governamental que quando se faz a intervenção 
de um. Ministério ilas ·funções de outro Ministério, tal fato é 

!.- legalizado e regulado mediante simples convênio entre os Mi· 
nistérios interessados . 

5 - Benefícios advindos para as FF AA 

a . 

b . 

~-

d . 

A Ação Cívica Militar é, em certos casos, um excelente meio 
de treinamento; 
A realização de · Ação Cívica Militar permite manter o pessoal 
das FFAA ocupado em atividades produtivas oq construtivas; 
A realização de atividades de Ação Cívica Militãr, permite. au­
mentar a imagem favorável das FFAA perante à. · opinião pú­
blica; 
A Ação Cívica Militar favorece a criaçao de um ~stado de ·esta­
bilidade indispensável ao crescimento do país em clima de 
tranqüilidade e segurança interna. 

6 - Normas que regem a participação das • FF AA 

a . Essa participação das FFAA em atividades econômicas, sociais 
e culturais da nação, por solicitação das organizações civis, 
não implica, de modo algum, em usurpação de poder; 

b . As normas parr- a tealiz'ação da Ação Cívica Militar devem es­
tabelecer-se em nível ministerial; no entanto, as llledidas ne­
cessárias para executàr tais normas devem iniciar,se em todos 
os níveis subordinados; 

c . A realização da Ação Cívica Militar é consideradã missão se­
cundária das FFAA e, por isso, não deve exceder ,as capacida­
des administrativas e técnicas normais dessa Fôrças, nem des­
viar sua atenção quanto ao desempenho de suas missões prin­
cipais; 

d . Deve ser estimulada a máxima participação dos setores pú­
blicos e prívados em atividades de Ação Cívica Militar; 

\ 
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e . As FFAA não devem ser destinadas, de modo permanente, fun­
ções de caráter eminentemente civil; 

f. A realização de atividades de Ação Cívica Militar, em princí­
. pio, não deve constituir motiv:o de competição com atividades 

realizadas pelas emprêsas privadas; 
g . As ãtividades da Ação Cívica Militar devem ser preparad::.s e 

sup~rvisionadas através dos canais regulamentares das ' FFAA; 
h. As.}''FAA não devem participar de ·atividades de Ação Cívica 

Militar que beneficiem unicamente a determinados indivíduos, 
grupos ou emprêsas. 

7 -- Planeja~ento e projetos 

a. Obter o esfôrço combinado e coordenado dos três setores: 
FFAA, poder público e iniciativa privada; 

b . Dedicar o planejamento global ao nível ministerial e, os pla­
nejamentos setoriais a tôdas as organizações militares com ca­
pacidade. de e~ecutàr a , Ação Cívica, êstes últimos dentro das 
diretri~e.s dos escalões superiores; . 

c. A elaboração de projetos de Ação Cívica Militar deve atender 
ao que se focalizou na definição e nos objetivos gerais,- obede­
cendo resumidamente aos seguintes aspectos: 

-- Contribuir para aumentar a boa imagem das FFAA; 
- ·Permitir a participação do pessoal civil e militar; 
- Satisfazer as aspirações populares, ao mesmo tempo · que 

contribuir para melhorar suas condições de vida; 
- Evitar entrar as FFAA em composição com o setor privado; 
- Obter resultados visíveis, concretos e mensuráveis . 

111 - EXECUÇÃO (5) 

Vamos tentar enumerar, distinguindo para cada uma das nos­
sas Fôrças Armadas, as tarefas que caracterizam a Ação Cívica Militar. 

a. Marinha 

1 -- Hidrografia e Oceanografia 

- Confecção das Cartas Náuticas do litoral, rios e lagos; 
/ - Pesquisas e estudos oceanográficos; 

- Observações meteorológicas; 
- Meios principais: 1 NOC, 5 NHI, 2 CTE e Lanchas Hidrográ-

ficas; 
- Segurança da :qavegação mercante com r~flexos no barateamen­

to dos fretes. 

(5) Baseado no trabalho "Missões Complementares das FFAA" - dos Cel 
Av Roberto Julião Cavalcante e Lemos, Cel José Machado Belas, CMG Yves Mu­
rillo Cajaty Gonçalves e Cel Av Newton Vassalo da Silva - 1964. 
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2 - Balizamento e Sinalização Náutica 

- Efetuado ao longo da costa e rios navegáveis; 
- Avisos aos navegantes; 
- Navios balizadores; 
- Segurança da navegação mercante com reflexos no baratea-

mento dos fretes. 

3 - Auxilio à Pesca 

- Elaboração das Cartas de Pesca; 
- Incremento à pesca com atividade econômica . 

4 - Transporte Marítimo 
- Transporte de mercadoria de tôda- sorte; 
- Transporte de combustíveis leves para pequenos portes·; 
- Manutenção de órgão jurídico-administrativo para julgar aci-

dentes e fatos de navegação; 
- Fôrça . de Transporte da Marinha; 
- Diretoria de Portos e Costa - Tribunal Marítimo e rêde do CP; 
- Ação supletiva da Marinha Mercante particularmente nas oca-

siões de crise. 

5- Policia Naval 

- Fiscalizar a aplicação da legislação e normas em vigor, refe­
rentes ao material e pessoal da Marinha Mercante através das 
Capitanias dos Portos; 

- Colabora na melhoria do tráfego marítimo em obediência às 
normais legais . 

6 - Patrulha Costeira 

- Defender a fauna e flora marítimas; 
- Qrientar, apoiar e fiscalizar a pesca; 
- Auxiliar a repressão ao contrabando e comércio ilícito de tó-

xicos; 
- Missão do Serviço de Patrulha Costeira CSEPACO); 
- Colaboração ao Serviço de Caça e Pesca do Ministério da Agri· 

cultura. 

7 - Socorro Marítimo 

-Auxílio à navegação no evento de sinistros no ·mar ... ?e qualquer 
natureza; . · 

- Recursos dos DN, com 10 corvetas, 4 rebocadores e outros 
navios; 

- Estímuló ao desenvolvimento do tráfego marítimo! pela prote­
ção e salvaguarda à vida humana e bens materiais1 

8 - Assistência Social 
). 

- Prestada, em tôdas as , suas modalidades a todo o pessoal da 
MB e seus dependentes; 
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- Ambulatórios, Hospitais e Clínicas próprios e convênios com 
Instituições Especializadas; 

- Valoriza o homem brasileiro. 

9 - Atividades Industriais 

- Construção naval, fabricação de material bélico, atendimento 
de repal-os especializados e apoio ao parque industrial na­
cienal; 

- Arsenal · Marinha Rio de Janeiro; 
-Centro de Armamento da Marinha; 
- Fábrica de Artilharia da Marinha; 
- Fábrica de Torpedos da Marinha; ., 
- Centro de Reparos Almirante Moraes Rego; 
- Bases Navais (Belém, Natal, Recife e Salvador); 
- Base Fluvial de Ladário; 
- Estaleiro em Florianópolis; 
- Colaboração para o desenvolvimento da indústria nacional. 

b . Exército ' · 

1 - Alfabetização' e Ensino Primário 
- Alfabétização de constritos; 
- Ensino primário das Escolas Regimentais 

2 - Ensino Secundário e Colegial 

- Minist~ado nos Colégios Militares com o propósito princi­
pal de assistência aos filhos de militares; 

- Preparação de candidatos a AMAN na EPC. 

3 - Ensino e Pesquisa Técnico-profissional--e Científico 

- Ensino profissional especializado em Escolas e Cursos de 
vários níveis; 

-Formação de engenheiros e técnicos no !ME (ETE e IMT); 
- Pesquisa científica no !ME e na DEPT. 

4 - Educação da JÚventude 

- Educação física, moral e cívica nos quartéis, Escolas e Co­
légios Militares. 

5 - Levantamentos Cartográficos 

- Realização dos levantamentos. nrincipalmente daqueles de in­
terêsse militar, através da DSG; 

- Colaboração com o CNG e outras instituições interessadas. 

6 - Construções Rodo-ferroviárias e Obras Hidráulicas 

- Execução .a cargo de Unidades Especializadas e Comissões 
Especiais, sob .o contrôle da DVT; 

- Colaboração com o DNEF, DNER, DNOCS e SUDENE. 
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7 - Apoio ao Desenvolvimento de Áreas Pioneiras ou Fronteiriças 

- ·Estabelecimento de Colônias Militares e Unidades de Fron· 
teiras em regiões pouco exploradas no pais; 

-Colaboração com o SPVEA, SNAPP, INPA, IAN, SESP, SPI; 
DNERu, Marinha, Aeronáutica e Govêrno dos Estados e Ter­
ritórios. 

8 - Atividades Industriais 

- Aproveitamento do equipamento e da mão-de-obra ociosa dq 
parque industrial do Exército em prol de atividades úteis ao 
desenvolvimento nacional; 

' . 
- Fo\m~ção de mão-de-obra · especiálizaaa que é atra}da para 

a indústria privada. 

9 - Assistência Sanitária 
. I 

- Em suas atividades normais, a rêde de hospitais, ambulató-
rios e postos médicos presta constante assistência ao homem 
incorporado, restituindo-o à vida civil em melhores condições 
físicas; 

~ Além disso, o Exército presta assistência ao 'silvícola, dis­
tribui medicamentos, e!Kecuta vacinação, transport~~: enfermos 
e . combate endemias e epidemias. 

10 .- Assistência Social 

- Prestada, em tôdas as suas modalidades a toda o pessoal do 
Exército e seus dependentes. 

- Ambulatórios, Hospitais e Clinicas, prqprios e convênios com 
Instituições Especializadas. 

- Valoriza o homem brasileiro. , 

11 - Socorro em caso de Calamidade Pública 

- Participa dessas ações humanitárias em todo o território na- · 
cional, tendo inclusive realizado grandes operações como na 
Sêca <;ie 58 no NE, a ruptura de Orós em 60 'e, receptemente, 
as inundações na Guanabara e Rio de Janeiro. 

12 - Busca e Salvamento 

- TrabalhÓs de busca· e salvamento po.r via terr~estre. 

13 - In~entiv~ à criação de Eqüinos 

~ Melhoria das raças de eqüinos e muares através de estímulos 
diversos, inclusive mantepdo 6 grandes co~delarias (S. Borja 
-;- Araucária - Campinas - Campos Pouso Alegre 
Campo Grande).. 

f 

\ 
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' 14 -Repressão ao C"mtrabando e ao Desca~o ;f.· ••• t:~·r·:~ 

. - Subordinada a legislação específica, a colabor!l-ção -do Exér­
cito nesse aspecto de natureza policial visa .1:1 suprir lacunas 
dos órgãos r.esponsáveis - alguns desaparelhados em. pessoal 
e màterial. 

c. Aeronáu{~pa 

1 - Correio Aéreo Nacional 

- Manutenção de linhas aéreas nacionais e internàcionais de 
passageiros e carga; 

- Executado pelo COMTA com 2 Grupos de Transp (aviões 
C54 e C47) sediados no Rio e pela 1a Zona Aérea, com sede 
em Belém para o CAN - AMAZ (aviões CA-10 Catalinas, C45 
Beechcraft e C47 Douglas); 

-Dispõe ,de: 

·- 10 ·unhas internacionais 
- 29 Unhas nacionais 
- 11 linhad ·na Amazônia 

- Ajuda a integração nacional, presta assistência e guarmçoes 
e localidades distantes e faz intercâmbio com ou~ras nações. 

2 - Serviço de Proteção ao Vôo 

-;- Oferece condições de segurança no ar para tôdas as aeronaves, 
indistintamente, militares e <;ivis, nacionais e estrangeiras; 

- órgãos da; Diretoria de Rotas Aéreas do Ministér·io da Aero-
náutica: · 

- Contrôle de Tráfego Aéreo; 
- Serviço Meteorológico; 
- Serviço de Comunicações; 
- Seryiço dli;l Busca e Salvamento; 
- Diminuindo o risco de vôo, incrementa. a ,utilização dêsse 

meio de transporte e reduz as taxas. 

3 - Contrôle da Aviação Comercial e Desportiva . 

- Trata de tôdas as questões legais, técnica!? e admiriistrativas 
relativas à aeronavegação comercial e desportiva através da 
DAC; 

- Exame das condições de segurança das aeronaves pela Dire­
toria de Material da Aeronáutica. 

4 - Administração de Aeroportos 

-.:. Administra os aeroportos federais e Estações de Pass?-geiros, 
situados junto às BAs. 
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----------------------------------~------------~~~·-~-~ 
5 - Construção de Aeródromos Civis-

. -Planejamento e construção •dos aeródromos pa:t erserviço 
público de aeronavegação; ~._,1·s 

- Organização executante; ·r 
- Diretoria de Engenharia da Aeronáutica; , ~ • .:úaal\ __ E t 
- Várias localidades l;lrasileiras têm no campo de pouso o único 

meio de transporte rápido e eficiente.L. '.?' · 7 -
•' .. .3 

6 - Contrôle de Seleção e Aptidão dos Aeronavegan~ .• -:. _ 

- Sob o ponto de vista físico, mental e psicológfcqf. 
- órgão responsável: Instituto de Seleção ~ Contrôle d a Dire-

toria de Saúde do Ministério dà Aéronáutica. 

7 - E_nsino e Pesquisa Técnico-Profissional 
' I - " '" ''"'"'1' 

· - Atua no campo da educação e instrução .. técnica <iHmo éscQla 
dé ·aperfeiçoamento profissional e moral; .,.,,'! L 1 ': :·-<) 

· · - Os órgãos principais estão no CTA (Centro Tééh c& de ·!ífib-
' ' I ';O~ 0 J.i1 2Jfp"' .náutica - São José dos Campos ---' composto do "lTE e .. 
· '" \ "' - 0'!!9 "' ;·.. (Instituto de Pesquisa e Desf'!p.volvimento); , à<1h~"' 
. · - Colabora na homologação de protótipos de 'aetonave~ dé.!>ta-
.. bricação nacional. · ·~ •0 ru~~ 

.COI2rl 

8 - Estúnulo, à In~ústria Aeronáutica Privada, 

·-A. FAB conio grande consumidora de 'Componentes · tle1~ 
naves, para substituição, vem estimulando, · progi'essivante~. 
através da Diretoria de Material da Aeronáutica a fabricação 
nacional de suprimentos de aviação; . ; O!::>I 

- Principal indústria beneficiária: NEIVA (Bot':lcat] ;,n SP), fa-
. bricante dos aviões L6 e Regente. · • 

110:1 

9 - Assistência nas Calamidades Públicas ls e 
..,..i.:) 

_.:. Socorro às populações ai,lleaçadas; _ 
- Transporte de víveres, medicamentos e agasalhos;"&vacuação 

aeromédica; auxílio ao abastecimento dos gran'd~ Centros 
<> urbanos (apesar do aspecto antieconômico). · · · 

10 ~ Patrulhas Aéreas Sanitáriás Civis 

·•. 

- Convênio com o Ministério da Saúde para execy t,ga- ser viço 
de assistência especializada às regiões desprovidàs d<t,JecqrL~s 

, médicos; • 1 ), • ' ~· J ~ ":J oc:.E' f.".(á 

·-A FAB na maioria dos casos dá sbmente o tra.nsp~e= pa:t:a 
as equipes médicas. 

, t .. ' .. 
11 :mrAe~fotogrpmetria , ., ·;·, J.''· . . ',. ' ,. . - ) 

~-'- lBevantamento..s aerofõgramétrícos pélos · vái-ios órgãóS oficiais ~ 
k -Tarefa" realizada comr os· quadrimotores RB17 (Réêife) e os 

bimotores RB15 (São Paúlo) :· 
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·-
12 - - Repressão ao Contrabando 

~lv-·.10 ,; ll,l'iP.9es dEj :reconhecimento marítimo para. busca e locali­
zação de embarcações suspeitas; fiscalizaçãp da área aero-
portuária. . , 

13 -:-- Assistência Social 
O:>!niJ o oau._ ·i · · . ;'-' ..~ 

I ' ' 

- Pr-t:~>tada, emJ Wd.as as suas modalidades à todo o pessoal 
da MB ·e seus dependentes; 

- A~latórios, HÕspitàis e Clínicas próprios e éonvênios com 
~n~titutos Especializados; 

-o'Iia so aYJllOfiza o . ho~em brasileiro. ,. ' 

IV - SUGESTAO 
i ' 

s ,.,: ~ã~<Jl~ lllais· qtl~ida _da importância da ,aç,ão, p~vica ,Mi~itar dent[O 
ae uma nova -conce1tuaçao de Segurança Nacional em que o homem 

\ . ' ' :' t .&fJt• f ) W .. ~9 ,tempo, o fim e o meio. Nela, ,as FFAJ). v'iriam a ser o 
~1~ I.tfr!l<?ft'? ins~rqp1en!o de , desenvolvime~to integral do homem bra­
- slteiro - e' quando dizemos integral queremos significar o sentido 
~istico e moral' da1vida de cada um de nós, simbiose de matéria e 

•
13êsBfrit8:' portanto cÓm exigências tantb no plano 'físico como rio meta­
físico. 

Para atestar o valor da contribuição que as FFAA 'podem prestar 
~e-JP~~~. n9 âmbito interno, vai~ repordar .f}S geclarações,J do MA· 
.~~!4J....,COS~A E SILVA, nesta Capital: 

ci;Qsohd .• l "A convócação de tôdas as fôrças, socorrendo-me desde 
. logo !1- poa vçmtade .e o espírito· de 'cooperação' dàs FFAA, que 

·f•l ,.'la pbH~rão,' sem dúvida, facilitar á utilização de suas instalações 
como o espaço escolar, promover a distribuiÇão de material 
e até de mestres. DaQ.a -~ amplitude de a:s;.ã<> das FFAA e a sua 
dimensão por todo o nosso território, será possível desenvol-

' :- , ~er uma ação. ip.teligente e eficaz num~ 'pampánha de enver­
u. ··_ .. r;;;v l!~iíJ;a nàcional é em favor da educação do povo. :l!:ste belo e ao·n; J 'Z!'!:fõ,..-. .• ' 

generoso esfôrço se inscreverá apr9priadamente num grande 
plano de desenvolvimento geral do pàís, o qual se insere, por 
sua vez, no elenco dos pressupostos d~ Segurança Nacional." 

O)?lvf"E, pa~provar que · tal concei'to é reêonhecido modernamente por 
a~ase tótÍbs os paíse·s ·americanos basta citar, ··como exemplo, a inci­
siva frase do GENERAL ONGANIA, Chefe de Estado;· da República 

llft'nlã"'ffiS'.Prílta: a · 1" • "r ' rt 

U • • I .;,.o. i ( ' 
sem d1mmuir sua capacidade militar, sem ·concorrer com a 

atividade civil particular, levar as fôrças ·ar.MIClas IA colaborar 
;~i'l'lott -decisivamen~~ nas ~bras de be~-es~1!r lPIÃ.-l?.!i~~j em-3U\refas edu­
ao , dl~acionais, vo.caciqnai!l, técpicas, fazendQ a -sua -contribuição ao 

patrimônio cultural do país,. pz:essupõe ligá-las, intimamente, 
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aos interêsses e ideais da sociedade,. para promover harmonia 
e benefícios mútuos, em um ordenado espírito de cooperação. 
procurando fazer que a comunidade sinta a necessidade da 

· existência das instituições militares, comó parte de sua própria 
sobrevivência." (6) 

Não passou despercebida a relevância do ~ssunto ao atual" Mi­
' nistro <lo Exército, Gen LYRA TAVARES,' em Cl.ljO discurso de posse, 
pronunciado dia 16 M:ar 67, inseriu o.s seguintes trechos; . 

... 

· ' "Nesse entendimento mais realfstico e mais amplo do pro­
blema nacional, cumpre-nos atender às necessidades do Exér­
cito, como Fôrça Armada que tem de estar em condições de 
bem cumprir a sua missão constitucíonal; inclusive os com­
promissos do Brasil no campo internacional, aproveitando, 
complementarmente, a sua comprovada capacidade para parti­
cipar .. dos programas de' desenvolvimento, em missões compa-
tíveis -e relacionadas com as suas atividades de tempo de paz, 
além de benéficas para o seu prestígio, para a sua Instrução 
e para a sua eventual mobilização." , 

"Nesse en:iprêgo complementar a ampliar-se com a trans-
·: ferência da Capital e os programas novos de desenvolvimento 

·regional, o quartel tem uma grande missão a cumprir, no 
campo social, no setor da educação e da saúde, na preservação 
da Segurança Interna, nos trabalhos de engenharia e em ou­
t~os aspectos das atividades da vida da Nação, sem qual­
quer dúvida condicionantes do problema da "Segurança · Na­
cional," (·7) · 

O que falta fazer? 
Pensamos de início que deve haver Planos Permanentes de Ação 

Cívica Militar para cada um dos níveis: MinisterialJ Exército, Região 
Militàr, Grande . Unidade e, finalmente, Organização Militar. Dêsses 
:Pllfnõs seriam deduzidos os Programas de Ação Cívica Militar dara 
regülar a efetivação das intenções planejadas no tempo e com os re­
cursos disponíveis. · 

'' No âmbito regional, que nos cabe mais pràpriamente explorar, 
~. diríamos q4e não havendo mi&sões específicas dadas pelos escalões 

Superiores, deveriam ser as mesmas deduzidas com as respectivas ações 
. correspondentes. . ·. ····· 

Isto pôsto, poderÍamos passar à elaboração dos Programas de Ação 
Cívica Militar com a designação da missão de cada um dos execu-
tantes. 1 . , 

. Todo o trabalho deveria ser feito dentro da DOUTRINA aqui ven­
tilada, que é a aceita pelos países americanos inclusive o Brasil. 

(6) Citação in " Exército - F ator d e in tegr ação nacional " - Conferência 
p r onu nciada, no dia 3 Nov 66, pelo Cel OTAVIO COSTA. d o Exército Brasileiro 
na VII Conferê ncia dos Exércitos Americanos . r ealizada em Bueno3 Air es 
Edição d a CDRPE. 

(7) " NOTICIARTO DO EXÉRCITO " , N . 2.350, de 18 Mar 67. 
t: t ' 
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' O difícil será conciliar o interêsse P!Ofissional de manter as O M 
aptas, cada vez mais, a cumprirem sua missão principal e o da ênfase 
que se pretende dar neste estudo a uma de suas missões secundárias. 
Por êste motivo, buscamos encontrar uma solução consentânea com 
as atividades das tropas operacionais da 6a RM . Julgamos que será 
possível ~stitdar a combinação de Exercícios de Longa DuraÇão, com 
tropa no terreno e dentro do quadro técnico da Guerra Revolucionária, 
com a plel}fl execução de missões de Ação Cívica Militar. 

Justificamos a idéia: O nordestino do interior é carente de tantos 
recursos, sujeito a tantos males e necessitando de tanto apoio moral 
que fácil seria identificar uma forma de ajudá-lo, de socorrê-lo, de 
apoiá-lo física e moralmente: 

Assim, entre muitos outros assuntos, enumeramos alguns que po­
deriam ser objeto de uma ação paralel1:1: e impositiva à. ser desempe­
nhada concomitantemente com a de caráter tático ou de combate: 

a- T_rabalhos - ·, r· J ; \ 

1 ..:... Asistência Clínica Médico-Odoptológica e Sanitária, Distri­
buição de Medicamentos, Vacinação, Cadastro Torácico, Exa­
m..es Sorológicos de Sangue, Exames Ginecológicos e Exames 
de)"ezes; . 

2 - Levantamento das condições de habitação e indicação da me· 
lhoria das mesmas; 

3 - Levantamento de escolas e templós, dados de movimento, 
identificação de sua influência; 

· 4 - Ensino de um método de construção de fossas e latrinas hi-
giênicas. 

h 1 Palestras 

1 - Noções de Nutricionismo · 
2 - Educação sexual e prevenção venérea 
3 - Exame e tratamento pré-natal 
4 - Esclarecimento sôbre Parto e 11" Infância 
5 - Combate aos transmissores das endemias 
6 - Noções de agricultura e pecuária 
7 - Higiene e· primeiros socorros 
8 - Problema da água 
9 - Espírito de Família 

10 - Valores espirituais e morais do homem 
11 - Educação dos filhos · 
12 - Orçamento doméstico 
13 - Noções· de História Pátria 
·14 - Noções de Geografia do Brasn 

· 15 - Direitos e deveres· cívicos do cidadão 
· 16 - Sentido da democracia 

I 
" . I 

· Teríamos, assim, empenhado o combatente e o pessoal dos serviços 
em tarefa não muito longe da realidade da Guerra Revolucionária, 
qQ.al a ' de conquistar a simpatia da população que poderia estar $endo 
minada ou já comprometida com a ação inimiga. 
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V - CONCLUSAO 

O Cel OTáVIO COSTA, integrante da representação nacional na 
VII Conferência dos Exércitos Americanos, realizada em Nov 66 em 
Buenos Aires assim se pronunciou diante das delegações de 16 países 
~ ob$e'r1vadores de 2, e da Junta Inter,a:mericana de De( flll31 3~J A 

"#esta hora de mutação sócio-econôm\c~; ... qJân~o as na-
"f ~. ções não desenvolvidas sentem o dEJSafio J4a a;;censão;tl~d~ 

já se vislumbram as conseqüências .,da explosão p,~mognUfca'; 
quando a Igreja renega o conservadorismo e se coloca à frente 
dos tempos; quando as nações democráticas ..,... ainda não con- · 
s<_>lidadas - s_entem a . sofrida transição da liberal-democracia 

· para · a · democracia social; e quando o. com'unismo aperta o 
cêrco da agressão e da violência, é mister que o Exército

8
e a 

.'-·' -mocidade se identifiquem e se unam. · . to 
Nesta hora o dever dos nossos exércitos é o . crê sêr~tn.q 

mais do q~e .nunca, os fatôres da integração nacionalí::E'!.Co de 
colocarmos todo o seu potencial de fôrça e de>·.ide:alisriwr»l• 
serviço da eliminação da injustiça social e do desér:l.YçlvJnierltoo 
dos nossos povos, dentro da democracia e da liberda-déffs l'6X{ 

Naquele evento, citou o re~erid,(_> oficial trecho de . c~r~j§~,Wde­
P,Oimento do senador ROBERT KENNEDY que aqui rep~~im.Q,f mi 

"Nos lugares por onde passei, vi um hemistQrio érif;: ffr(j:.:> 

vimento - países férteis em novas idéias e planos, 191QPeoMl& 
tivas e reivindicações. c;>s velhos rumos estão se c~F~cf. 1tnte 
as pre~sões inexoráveis dos povos há muito prêl:l\. 'l40~, ,.ffii 
agora exigem uma justa participação nas ijimitaçta(~é~~ :i·:> 
dades de nossa era. l!.:les querem progresso econômico, a. ' l 

' ·'I<' .,.."'"! 'IS. 1 mente para seu corpo, educação para sua mente, trábalho pro-
- dutivo para suas mãos, e a perspectiva de uma · vidl!~vez 

melhor para seus filhos e para as gerações futurmb ÉS~ti~ 

que êles. desejam. E essas coisa~ ~ que êles hão de 1-têr. à med 
Exigem justiça social - terra para os que não a ~!1)J:IOll'O 

tunidade para os premidos, p fim ao previlégio ipjusts>c!ae a 
r fuga ,da ,responsabilidade pelos afortunados e peJo~ j~~"'s ... ~. 
isso o que êles desejam. E essas coisas êles tamhérti a~ ttfi.ã&'l 

Se a democracia não pode fazer uma revoluçã<il, entã~ ela 
. é que ,será a vítima da revolução. Pois a muçlança., t ,,t\ldq eo 

que , é certo." (6} • ;, 1~ • o.;trwm 
Urge, pofs, · que nossas EFôrças Armatlas compreendam' él~s~ 

essa advertência e façam da Ação Cívica Militar o elo de ~gàQã9".'êh~ 
a ~lítiéa de Segurança Nacional e a Pblítlca de Desenvolvttnetm!Eéb-5 
n~mico e Social, nª-o permi~!Pdo que .elas, .jamaís se separe~ P.~fti:fOn­
se~r, com m,a~or.,1ere:vJdaq~ e garantia, a co,nquista das !~t~t%1~k!> 
rações nacionais ! · 

. (P~lestra realiz,~?a· "'.90IA2 ~n.stnw~~ de oficiais, no QG. cf~ ~;. RM:-;-
no dia 27 Abr 67.) · : . .::r! .... .'l~o 
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.\UGUSTO BARBOSA F'REGAI,'ANI 

"i).)'·~ 

~ Somos dos que consideram o 9ro a instrução mais importante 
paz:a Q sgldado. , 
... 5'1!;' -,., - -

"·' ~ahemos que seremos refutados nesta afirmati-va pelos que dizem 
0·1~1mpnrtante ser a instrução moral, ou ·até niesmo o moral ser 
oo:!imiao1Ipontb · essencial, séhdo os outros acessórios embora im­
pt>llantés:'J't'> .... 

-tJÕ "IJe~ãmos 'êntão áté que ponto o t irà pode inf1uir no moral. · 
Imágtnemo3 que o leitor, excelente atirador .·é um soldado em· 

Cl(Jnp~t~. e rque junto haja outro soldado que não acerte no alvo a 
3Q-,ro~oom a arma· apoiada. 

a:tnAtnbós''igÜalmente corajosos, mas na hora do ataque inimigo o 
l~'l!;- ~~?erá que sua segurança está 'em atingir o Úlimigo e o seu 
c'qfi1i>ál'!h~iro que não acerta nada provàvelmente se abrigará, e se 
fi~el.'. 'log9 ·s.erá para cima estrondosamente .mas sem efeito. 
·C 14 t1!.1. .'l . 

~.)yRO'deríatnos imaginar exemplos semelhantes em quase tôdas as 
sitQa'Ç:Õesr de combate, a ponto de nos convencermos que o atirar 
bem é .tãb ' importante para o moral como uma causa, patriotismo 
otlO~.smo'r companheirismo . 

• !l,... 0~"• . ,.: ~Af4' a~\rar ·bem: é Indispensável boa posição e ,empunhadura, 
14J.h\~ <l~ ~ira e visada corretas e premir suavemente o gatilho. 

~:e G) -:eamp-eão de tiro, Ten-Cel Amaury Rocha, afirma que todos 
o& pimtos. são bem conhecidos e .assimilados, menos o. premir suave­
mente o gatilho que é a parte mais difícil da operação, e para o 
C§ps_egllÍl\ qevemos -treinar e.m sêco, isto é, sem cartucho na câmara 
R9Í' 1iml!m,er,as vêzes até nos,,acostumarmos a evitar a gatilhada que 
é.-o,:-(ie!llHO"'fllOmentâneo do cano no momento exato da deflagra:ção. 

-ll0'EfP~timente o leitor, a revista pode Jsperar. ·.Apanhe sua arffia, 
c~iltltiqÚe-se que está descarregada, escollia um ~Ivo e aponte dom . ,, 

,:r· ;.,, Ít~ !.. o autor é pâra-quedista e instruto; nR' Centro de Instr\lção de 
Guerra na Selva - Manaus. 
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os olhos fechados procurando a posição mais cômoda, abra os olhos 
e corrija a pontaria movendo o corpo, sem mudar o ângulo do braço. 

Descanse a arma, feche novamente os olhos e aponte de nôvo 
na posição mais cômoda se ao abrir os olhos a pontaria fôr correta, 
a posição é ideal. · ' · 

Agora inicie a apertar o gatilho suavemente, se não está acos­
tumado ao tiro observará um des.vio no momento exato que .o cão 
escapa da armadilha. 

É êste desvio . que devemos eliminar praticando o tiro em sêco, 
única açã.o que pode realmente nos ensinar a atir!tr bem. . . 

Por vêzes técnicos em armamento desaconselham o tiro em 
sêco por ser prejudicial -a arma, mas o tiro ·real ·também o é. 

Além do mais todos os atiradores de escol praticam o tiro em 
sêco com suas armas, sem dúvida muito melhor cuidadas que as de 
nossas tropas. 

Entretanto é indispensável o tiro real para constar os efeitos, 
mas de modo que fazemos na tropa somente acostumamos o 'homem 
usar a arma, sem resultados positivos. 

Resumimos em queimar munição e registrar, pois o instruendo 
não sabe onde .seus tiros àtingiram nem o que fazer para éorrigir. 

Poderíamos, com economia de tempo e munição, usar o se­
guinte processo: 

1°- Ensinar a posição e o premir do gatilho. · 

2° ·- Atirar visando sempre um mesmo ponto, pl).Í:a O\ tiro ' a 30 
metros, o instrutor verifica o grupamento - 5 tíros devendo ser 
repetido até o instrutor poder corrigir a pontaria na massa de mira 
-- posição: deitado , arma livre. 

3° - Corrigido o desvio na massa de mira, outros 5 tiros para 
constatar se o tiro está ajustado, se não estiver, fazer nova correção 
e constatar novamente. Posição: deitado arma livre. 

4° - 10 - Tiros a 200 m no alvo internacional ·de 10 zonas. 
·· ~ .. . 

Fazer marcação visível para cada tiro. É isto o que os tornará 
bons atiradores e po'de ser repetido por duas vêzes -nos atiradores; 
comuns, e nos que se revelarem mais aptos - (médiá. de . 7 .para 
cima) quantas vêzes permitir a munição e o tempo disponíveis pois 
o ·aprimoramento será contínuó em lugar do nosso atual queimar 
munição e registrar: Po'síção deitado arma livre. . 

5° - Tiro a 200m no -alvo internacional de 10 zonas rápido 
tipo penta.tlo. 
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6° - Tiro instintivo - a 20 m de pé ém silhueta de 3 seg. 5 
tiros. ' ' 

I 
7° - Para os que revelarem boa aptidão ao tiro de precisão, 

aumentam-se ás distâncias )gradativamente até ·o máximo que o \ 

1 
Stand permitir. É importantíssimo fazer a marcação tiro a tiro de 
forma visível para o atirador . A moderna marcação , de competição 
dá excelentes resultados. Alvo internacional de 10 zonas. 

'~ · . 

Esta espécie de tiro deve ser reservada aos que demonstrarem 
mais aptidão, e sempre entre os soldados fuzileiros. É dá maior 
utilidade em. combate sendo impressionantes as relações de baixas 

,ca1:1sadas nas ~erras por. êste tipo de caçador : Entretanto consi­
der.amos um desperdício empregá-lo em funções de retaguarda·· ou · 
em outras armas que não Infantaria e Cavalaria. · 

' . ' 

ll::stes méto'pos já foram testados por nós nas frações que co-
mandamos, ?bm grande sucesso. 

Organizem<;>s s~mpre que possível, comp,etições ent re . os soldados 
depois ae reàlizado êste programa, para acostumar o soldado a se 
conc·e1.1trar 'no tiro e . esquecer as ,tensões. 

.... ·- . ) ' . 

O fogo é o que ·decide as batálhas e para o soldado de infan­
taria somente tem interêsse o tiro instintivo, o de precisão a gra~des 
distâncias. · 

Q 1 objetiV'ó do treinamento é ó domínió do inimigo. Se a ins­
trÚção de paz não fôr realística não terá valor na guerra. Quem , 
teritar iludir .. se está fadado ao insucesso. 

' ' Não desanimemos por não possuir as melhores armas do mundo, 
elas somente obedecemcao homem que as maneja. _.,. 

O ataque flflminante produzido pelo apetite voraz de vencer c 
pela autoconfiança dos bons atiradores · decidirá, talvez antes ·do 
primeiro tiro, . o desfecho da luta, fazendo vencedor o lado ' dos 
campeões. 

I ' -=---=--=---=-___ 
------~ 

A DEFESA NACIONAL é a sua Revista 
de estudos e debates profissionais. É a sua 
tribuna. ,. , 

MANDE-NOS SUAS COLABORAÇõES l 

.... . ... "'.· .................. ,. . ......,. .. ""'.. . ... ... 
... 

I ' 
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' ... 
NOSSO lU':E:LO 

voe~ •. que tem !déias sôbre muitos problemas do 

Exército e do Brasil, ponha-as no papel e no-las remeta. 
Use a sua t~ibuna para difundi-las. 

võe~. que estuda para a EeEME e organizou ~et<~ ·' 
pónt-o;- .:mande-nos- para que~ seja publicado, servindo· •.• ' 

assim a todos. IC. I 

r 

··· voe~. s · 3 de unidade, qu,! montou e executou um.~ 
, 1 i J •: ... n 

exercício no terreno, envie-no-lo para ser puBlicado. 
'1 

voe~ .. -ofiçi~ ihstr~to[ das ~úme!'as Es~ol~ e eur-
1 

sos do Exército, que redigiu um nôvo ponto .de instru­

çai:), ·que leu um artigo interessante em revista· estran­

geJ_ra.,. qu~ ~m·o~tou -~~.a'.. d~~onstraçã~, qu~. fé~:· 1llgo . 

nôvo, inter~~s,ante1 _,_digno de ~e~- divulgado_. e apresen­

tado a todo o Exéreitó, tome a -r iniciativa de nos· man-
a• f .., , . ( 
. da~ u:ma . cópia;_ ·para _ffi.ser~r~os, ~a ~evi~ta. 

- .voe1!:s; sargentos, da tropa,. das escolas, monito­

res, alunos, enviem-nos suas colaborações. 
· ~~ .. 

-S~rão~ bem -vi~ dos! ;• 

('I' •1: ~· - -tai. · · • - "'U · ,;: 

::r •s J. . · .Ail REllAÇAO.si !J . 
'í~ 'J1' ~ 

' • 'l' c.. oi .. 
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COMEMORAÇÃO DOS 50 ANOS DO USO DO PRIMEIRO . 
. : TANQUE DE GUERRA A ·: 

I 

• ! O PROBLEMA DE TANQU~S NO BRASIL 
. JOSEF S.OUCEK 

,, Em 1966 comemorou-se 50 anos da data da fabricação ~~ uso do pri•!l 
meiro carro de combate blindado (tanque). A produção em série dêsses 
veículos de com~ate iniciou-se em fevereiro de 1916, depois dá demons- ' 
tração cm;oall~ · ?e. êxitQ. feita para os senhores . Lprd JHt<?)}.eq!lJ.l;1 ;Loyd1·\ 

George e Belfour. · -~ 

A 1 de j_ulho de 1916 teve início a grande batalha de Somme sendo 
que após seiS semimas <;begaram à França os primeiros 30 carros de 
combate e · até. 3Ó ·de a~ôsto chegarllm em pequenas ' quanÚdade's outros ! 
tanques, completando duas companhias que .estavam destinadas a, _tomar:j 
parte na batalha de 15 de agôsto. O período de treinamento para o 
manejo e conhecimento operacional dêsses tanques deu-se na cidade de 
Yvrench, num prazo muito curto. Existiam 50 carros pára a ativa e. 10 ' 

na reserva. ·' .:. ·.J:V 3 l 
A ·10 de setembro as duas companhias "C" e "D" iniciavam o avanço 

sendo que nesta mesma época che~ava à Fra~ça · a companhi~ 'dA" atl 
qual jã não 'pod~ria acompanhar as duas éompanhias que a anteced~ram. 

·-

Seríéiô' a . primeira vez que se 'empregavam em batalhas êsses tanques, 
1 

-.. 

não havia ainda uma. maneira explícita para usã-Ios e cqJDo o Supremo j 
Comando requisitava-os com ureência, a falta de prãtica no uso .dêsse . 
veículos resultou. 'no "Sêu ·emprêgo •em pequenos grupos sendo· que • o(, 

treino para manejo dos mesmos foi · em tempo reduzidíssimo e inade-' · 
quado, faltando ainda totalmente o entrosamento do uso ·dos tanques 
com a infantaria. 

As dúvidas no emprê!!O dos tanques se davam da seguinte maneira: 

Se os mesmos fôssem lançados em primeiró' lu2'ar, sendcil~seguidos 
após algum tempo pela infantaria, a barra_gem de fogo do inimigo atingiria 
a infantatia ou;\fe a inféltaria fôsse lançada ao ataque ·antes dos tanques 
atingindo o objetivo em primeiro lugar, seria nula a intervenção dêsses· 
veículos. 

Finalmente foi decidido que o ataque dos tanques deveria ser plane­
jado para que êstes atingissem o objetivo com uma antecedência. de 5. mi· 
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nutos da infantaria. Foi, também, decidido que os objetivos a serem 
destruídos pelos tanques seriam aquêles que maiores dificuldades pu­
sessem para o avan~o da infantaria. 

A relação de material que cada tanque possuía • era consideráv~l: 
nesta primeira batalha cada çan;:o levava ,as iie~uintes raçôe~ · e arma­
mento (reserva): 16 pães e, mais ou menos, ~o latas de diversas rações. 
O equipamento incluía ainda, uma metralhadora Vickers de reserva e 
quatro canos de . reserva para esta mesma metralhadora, um cano de 
reserva para metralhadora HotchlÚss, duas caixas de munição para re­
vólver, . 33.000 · bal9s para as metralhadoras, um telefone, 100 metros de 
cabo, lâmpada para sinalização, três bandeirinhas, também, para sinali­
zação, dois alicates de corte para arame, .um tambor, .combustível de 
reserva, um tambor de óleo para cardán, dois- baldes de zraxa .. e três 
latas com água e mais objetqs pessoais dos oito tripulantes, sobrando· 
ainda um p~queno espaço livre para que os mesmos pu'desseÍ? - ~ovi: 
mentar-se. 

Na primeira ação, os carros .foram empregados individualmente, pois 
foram distribuídos entre as várias divisões ,de infantaria. 

Dos 49 carros preparados para a operação, somente 32 atingiram ós 
pontos de partida; dêsses, 9 sofreram avaria, 5 atolaram no barro, 9 -atrá­
saram-se sendo ultrapassados pela infantaria mas, ainda assim, . conse­
guiram emudecer importantes pontos de resistência e os 9 restantes· 
conseguiram chegar ao ·objetivo antes da infantaria causando pesadas 
baixas na infantaria inimiga. 

' O r:Sultado do emprêgo dêsses carros não' foi 'impr~~sionánte ·mas 
os que conse::uiram batalhar com o inimi~o a·tuaram sõbre o mesmo com 
um· "efeito psicológico enorme,; ·sendo que muitos soldados· alemães· per- . 
deram o contrõle de seus nervos . e fugiram antes qu!.l os tanques che-
gassem a distância de tiro: · ; . 

Destacaram-se nesta batalha três tan'<!ues da companhia "D" ·a qual 
liderou o ataque da divisão ' in~lêsa e neolandesa no ponto forte de Flers. 

Um dêsses carros P.a.ssou pel~s ruas da ,aldeia S!!~ido por e:rupos-de 
infantaria, sendo êste fato comentado pela reporta~em inglêsa. com a 
seguinte frase: "A tank is wolking up the Hi~h Street of Flers with 
the British Army cheering behind" (um tanque anda 'pela''High Street 
de Flers, segpjdo .pela infantaria Jngl~sa .. com ~rande j~biló) " . _ 

Os jornais da época tinhain ·razão ao -descrever · essa IOcasião como 
um acontecimento dramático. Bem pouc0s aereditâvam estar assistindo 
à criação de ·uma nova arma que mudaria . a ·feição das guerras. 

A organização e emprêgo dos carros de combate britânicos na con­
ti-nuação da primeira guerra mundial foi orientada. pelo excelente mi­
litar, Major J . . F.- C: Fuller. 



DADOS TtCNICOS DOS CC USADOS NA 1a GUERRA MUNDIAL 

,, ' I I I I I . ,., ' ,, .. , - ., . ·I 
. . . . Pêso Dimensões J i' "' 0 • j I 

Jllome ;. ' . I ~ ~ Armamento I Produzidos t '- · I Toneladas I Comp. Larg. Alt.l g. ~ c:;.= := i= :1 I • 1 ' , , . .·· I . . ~e .., ll< I ~~ ~ s ~§ I I 
I I · I vS ::;::= ;;.:.:: ll-:0:: E-~ ---t.-

. . I I . I l I 1' I I ., Inglaterra 1 • ; , J · · . I 
~ I I I · I 

.Mark I-IV (MaleJ I' 28 . 1 8 .0:; 4, 37 2.451 12 \105/ 1251 6 37/5(; 8'1 2 K'=57 mm 1 I-75 . .. . j I j · · 4 M= 7.7 mm 1 II-50 

. I I I Ill-50 .. I • I I I IV-420 
Mark I-IV (Fe- • 27 · 8.05 4.26 2.45 1 · 1 · • I · • I 
.. male) ...... ..... I l I 12 105/ 125 6 37/56 8 I 5-6 .M. de . I I-75 

I · I 7. 7 mm I II-.. . . . - . I III-

. . 
Observações 

\ 

Usados pela primeira 
vez em 15-9-1916 

" 
1 o; I I . '. l IV-595 

Wl).ippet .... . .. ~ . ~ 14 
1 

6.1 2.62 2 .741 ' 14 2x45 13 129 3 I 4 M= 7.7 mml 

Medium C ....... / 19% 7.87 2.70 2 .93 1 14 150 13 120 1 4 I 4 .M= 7.7 mm 1 ' I . I I 
36 

200 

200 

I
. Usll.dos pela primeira 

vez em março de 
1918. 

Produzidos depois de 
_ junho de 1918 
Usados depois de ju-

nho de 1918 
Usados depois de ju­

Mark V CMale) :. :' 29 8.05 4.11 2 .64! 14 150 I 7.4 72 8 

1

1 2 K=57 mm I 
Mark V (Female) / 28 . 8 .Q5 3.20 2.641 14 150 7.4 :· 72 8 6 M= 7.7 mm I 

I . I I ' I . 
nho de 1918 

França · I ' • >.> I .. , 'I . I .· I ' ,.. " ·. .' . 1- • 
I . 

Schneicler M 16 . . 13.5 1 6.01 2 .12 2 .381 • 24 7.0 8 60 6.7 11 K=75 mm I 340 I Usados depois de de· 
CA-Char l?'Assault I \ I \ "" 2M= 8 mm zembro de 1917 
·Char D' Assault .. f 23 7.91 2 .67 2.34J 17 90 8 60 9 1 K =-75 mm 1 400 · Usados depois de fe-
St. Chamond M .16 1 ! I 4 M = 3 mm 1 vereiro de 1917 
Char Légere : : · · : : I 1 
R<:'nault 1917-18 . ·/ 6.7 4.88 1. 74 2.141 22 39 8 60 2 11 K = 37 mm I • , ~ , 1 No fim d a guer;ra, ti-

. : · . j nha 27 BN na França 
. · · I · I · · 1 . ' . 

Alemanha . ' I ' I .. • . r r . I - ·I ~ j•• . 
. , . I . I " ' . ' 

A o7 V ............ I 32 1 7 .35 3 .06 3 .30 1 30 2x100 9 35 18 l K=57 mml 20 21-3-1918, 

I I I I 6 M= 7.92 mm I I de St. 
L K II .~. :\ ...... 8.5 5 .06 1.95 2.50 1 14 55 16 70 3 Jl K=57 mm I 2 I Pronto 

2 M= 7.92 mm guerra 
K ................ . 1 150 1 12 .7 6 .0 3 .0 \ 30 2 x 650 7.5 25 22 I 4 K=77 mm 2 Pronto 

I / • 7 M= 7.92 mm 1 g\jerra 

K =Canhão; M :::: Metralhadora. 

usado perto 
Quentin 
no fim da 

no fim da 
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·',. O P,f:tOBLEMA DOS TANQUES NO, BRASIL I ' 

,, .)." 
O Brasil, sendo um dos maiores países, tendo indústria pesada e 

automo&ilística bem avançada, deveria produzir veículos militates para 
;; (J proprio exército e para: exportar para outros países da América do ssul. 

Quanto tempo leva para se produzir um protótipo de . um tanque? 
"Isto depende de ·muitos fatôres mas para se ter' uitla · idéÚ, ' rélãci~amos 

· · ábaixo os tempos necessários para se fabricar um tan:qu~ de tipos vários, 
'• I ,, '{ 

de vários países e em vários tempos: • 

I_nglaterra 
<t , 

Alemanha 

-:.· 

Mark I 

Chieftain 

A7V 

;.Franea ' .. .. • . ·. Schneider 

'N 16 CA 
'·• Char AMX 30 

Süéciá .•. ...... ·· Strv 103 

:.ê,uíça ' . • ....... ,. Pz 61 . 

35 toneladas 
·H s'l&:> ~ · 1 

URSS .... . .. . T-62 

CSR. LT 38 

6 meses 

5 anos 

2 anos 

6 anos 
7 anos 

1 ano 
·6 anos 

7 anos 

10 anos · 

19 anos 

5 anos 

- 1916 

195~ 
I' 

- ,, 

1918 I' 

:I 
1939 
196~ C:' 

·~ n~ ,~ .._ 

- 1917 '" t \.~ 

- 1963 

- 1964 ~q .. ,.. 
1964 

. "' ') 

1963 
). .j 

1~38 .. j 

9,7 toneladas na sua época (1938} er~ o. carro de 
é;.,_ ,1 r combat!'J mais Pt=:rfeito d~ mundo e 
ms ·-1'· superior a todos ,os outr,9.s da mesma 

···usA 

'· 

I •' 

·. 

,. 

M 'i 
,, 

21,6 toneladas 
M 3- Stul,lrt , ! 
M 4 Sherman 
T 95 

categoria. 
\' 

5 anos 1925 ., 

2 anos 1942 I 

2 1942 
· ·~ .. anos 

10 anos em toote 

Como se ·f{ode verificar, os pri~eiros tanques, foram pro'duzidos em 
. çurto espaço _de temp?. e os. 'datados da · 2a~ guerra ou apó~1:X,co.m tempo 
:Jaé construção'" rnaior. A e~plicação dessas diferenças de iemrpo é muito 
' imple~, ·pois tJ ptbdução eni 191tr-lifé 1918 1fdl:l8ém mai~·~implhs, conforme 
as exigências gerais da époéa pa'"R{ a indústrfu automobilístf&. 

1il'.f .:JJ• ·\ ,., • . !' )ih;;. .. ~ .,,· 0 ' • fl (' •. 

N .R. - A sigla "CSR" refere-se à República da Tcheco•ESiovâquia, 
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Hoje a produção maciça requer um planejamento extenso e bas· 
tante demorado: 

:: • • 1 

Quais são as condições necessárias para um tanque brasileiro ,Para 
o nossQ_, ex~:rcito . e possível export(\ção , para outros Pi!Ís~s da _Arpé~ica 
do Sul? • 

1
1 :_;' :Ptso ~ '~ maioria dos exércitôs depois . da ,. 2a.' gue~rà pt~n­

L. r dl'al chegaram à conclusão que a necessidade estava justamente 
' · éntre os pequenos tanques de três toneladas e os p,ésados de 

60 toneladas, sendo que hoje os mais aprovados são os médios 
aquêles que vão de 30-40 toneladas. 
Tendo , em vi~ ta as considerações acima, o -.tpnque brasileiro de­
veria ter pêso máximo de 30 toneladas (devido à deficiência 
da estrutura de pontes e transporte ferrovi_ário). . . _ 
O Brasil deveria ainda fabricar um tanque leve de pêso aproxi· 
mado d~ ~O toneladas p,ois o mesmo poderia ser aerotranspor­
tado <.exemploi AMX-13, de 15 tonel~das). ' 

2 - MOTOR - Os tanques russos e japonêses usam motores· diesel; 
os 'aleiJ.lãel!, americanos e inglêses, motores a gasolina (e recen· 
tenient~ , "Multi-Fuel ~nf!ines"). A propgrção entre o pêso e 
Hl3 aumentou consideràvelmente em eeral e nos últimos tipos. 
Os tanques empregados· na 2a -,guerra mundial,. tal como o 
Sherman (USA), tmham 13,4 HP, por cada tonelada de pêso. 
O T-34 (URSS) 17,8 HP, sendo que agora o T-95 (USA) tém 

28 HP. O 1'·54 (URSS) somente 14,4 ht'. O AMX·30 (França) 
tem 21,1 HP. O Leopard (Alemanha) tem 21,0 HP por cada tone· 
lada de pêso, ' ·r-

As potências totais dos motores dos tanques médios acima ci· 
tados estão entre 500 e 1.000 ·HP. - · 

3 - ARMAMENTO - Os canhões pára tanques 'médios mais usados 
são os de calibre que vai de 90 a 110 mm, sendo que um dos 
mais usados é o canhão inelês de 105 mm usado também em 
vários &utroS países para os seus tanques, tais como o Leopard, 
alemão e .o M-68 americano. A proporçjio entre o calibre e o 
comprimento do cano é atualmente de 10,5/51 ou 10,'0/54. 1 
A munição a ser usada é especialmente á tipo HL granadas 
que têm a mesma penetração em qualquer 'distância; por exem­
plo, o canhão de 10,5 em de AMX-30 conseeue penetrar qual· 
quer · blindagem de 400 ·mm de espesslira, numa distância de 

.... 500 a 2.500 metros, sendo a v<!locidade de projétil mais ou 
iJ\. .li "' ' 

,. menos 900·1.200 m.~ por segundo;>. 
1

• , , 

J>arte . ptPortant~ para os tal}quesi -~ o 
1
equiJll,lmento de cont~~e 

10 2~fr~Fi2nal de -~~10 1de can~eo poi~" assim, ~Jtá possibilidade . d,e 
: JJ~O ~ ~~,,mesmo ;~ ; ~P.i!e . ~ CW.ra;nt~ JfFVOeiro " . ". es 

Os tanques, no futuro, terão definitivamente, foguetes, como 
arma principal. 
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Os carros de combate britânicos "Hoerneck" usam hoje fo­
guetes pesados, sendo um dêles o "Malkara". 
Os americanos usam raqueta "Hillalagh" por meio de canhão 
de 152 mm. Essa raqueta pode penetrar qualquer espessura 
de blindagem.• 
O mais nôvo lançamento e uso de canhão para tanque é o· apre­
sentado no carro sueco STRV 103 "S" Que · não tem a tôrre, , 
sendo o canhão de 105 mm controlado diretamente pelo moto­
rista. f:sse canhão é completamente automático não precisando 
'de remuniciador; com êsse lanç~mento foi possível se reduzir 
a altura do tanque para 2,34 m. 

a ~· Metralhadoras - paralelamente ao ca'nhão instalado na 
· tôrre giratória, há a necessidade de se ter urm metralha­
. dora com munição para ajuste de tiro caso · o aparelho 
de medição de distância não .esteja funcionando. 

·Ainda na tôrre pode existir• outra metralhadora antiaérea. 
b - Gerador de neblina - Além das eranadas especiais de 

neblina ártificial usadas para lançamento pelo canhão do 
tanque, devem existir, do lado exterior. da tôrre, geradores 
de neblina sendo porém de curto alcance para cortina 
protetora de neblina artificial (mais ou menos. 4 geradores 
de cada lado da tôrre) . 

c - Lança-chamas ·- usados .. para operação .. especial, os tan­
ques devem ter possibilidade de adaptar. armamentos ·es­
peciais, sendo um d.êles o lança-chamas o _ <lual foi usado 
por quase todos os .exércitos (Flammpamer 11 D e 
E-1940; Flammpanzer 111 e Flammpan~er . 38 da Alemanha; 
Churcqill-Crocodile da Grã-Bretanha; Carro .Veloce 33 da 
Itália: T-34 C da URSS) . 

4 - PROTEÇÃO - Hoje em dia a blindagem não é somente a 
única preocupação para proteeer os tripulantes. O carro de 
combate deve, ainda, prote!;!ê-los contra a guerra química e 
atômica. A proteção contra essas duas modernas modalidades 
de guerra pode ser individual ou coletiva. Em caso de proteção 
individual precisa-se levar em conta a necessidade de maior 
espaço devendo-se reduzir o número de tripulantes para o real 
mínimo. ~ .. .... 

Estas são algumas das muitas considerações gerais para o planeja­
mento de protótipos de carro de combate nacional. Algumai firmas esta- I ' 

belecidas com indústria e comércio e artigos de borracha · já estão tes· 
tando a fabricação de patins para carros de combate. 

A Novatração Artefatos de Borracha S.A. já executou vários serviços 
para o Exército nacional e está apta a fabricar rodas de apoio, lagartas 
e patins compactos ou desmontáveis, sendo êsses últimos patenteados 
pela Novatração. · · 

". I' " 



TRANSPORTES NO GEF 
Maj P. MARCOS 

' 1. Um dos problemas mais senos com que se defronta o comando do 
GEF é, sem dúvida nenhuma, o de suprir, ou ver realizado por outros 
órgãos 6 suprimento, das suas guarnições de fronteira. 

Se atentarmos para: as distâncias de Manaus aos vários pontos onde 
estão localizados os elementos (Pelotões e Companhias), a precariedade 
dos meios de transporte e a natureza da carga a transportar (a mais 
variada possível), verificamos o quanto de trabalho é consumido, pelos 
vários escalões que se empenham em manter seus irmãos da fronteira 
com um mínimo ·de confôrto condizente com a dignidade própria e da 
relevante funÇão que desempenham. 

2. No' estágio atual em que se encontram as vias de transporte na 
Amazônia, os meios a utilizar para aquêle mister são o aéreo e o fluvial. 
O suprimento via aérea e realizado com as restrições impostas pelo pêso 
e natureza da carga, pelas condições meteorológicas em certos casos e 
pela disponibilidade de aviões que, integrando a frota da 1 a Zona Aérea 
e devendo cumprir um programa consubstanciado nas LP (linhas de 
penetração), às vêzes, não podem apresentar a desejável coincidência f 
entre os interêsses do GEF e os próprios. Exemplo: carea para Estirão 
e a LP a sair é para CUCUf. 

Res~ pois a utilização dos meios de transportes fluviais como 
capazes de propiciar o suprimento, levando qualq}ler tipo de carga, inde· 
pendente das condições atmosféricas e podendo ser diretamente acionados 
pelo GEF. É verdade que êsses meios sofrem as restrições de maior 
tempo de percurso e também do regime de águas em certas épocas do 
ano que dificultam a navegação. 

A rêde hidrográfica, que juntamente com a cobertura florestal carac· 
teriza e dá "individualidade sem símile" à região, é das mais importantes 
do mundo chegando quase aos 40. 000 quilômetros de vias navegáveis, 

O eixo principal dessa rêde que é o Rio Amazonas (Solimões) tem 
uma extensão navegável, por navios de grande calado, de Belém até 
Iquitos no Peru, que atinge a 3. 830 quilômetros. 

Explorando essa vastíssima rêde o que vemos são pouquíssimas 
emprêsas de vulto, entre as quais os SNAPP que, embora se esforçando 
por manter no melhor padrão os seus serviços, não conseguem atender, 
com a freqüência desejada, as necessidades do Exército na área, inclusive 
também porque certos rios não possuem linhas que os freqüentem. 
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3. Vejamos qual a situação das unidades (Pelotões e Companhias) do 
GEF nessa região. A tábua seguinte nos indica as distâncias aproximadas 
de alguns dêsses pontos em relação a Manaus, sede do comando do GEF 
e de onde parte grande quantidade do suprimento necessário à vida 
daquelas guarnições. Para possibilitar uma comparação, colocamos tam· 
bem algumas distâncias do Rio de J·aneiro a outros portos de nosso país. 

TABUA DE DISTANCIAS EM MILHAS NAUTICAS 

DE MANAUS A 

Cucuí 

Tabatinga ..... . ..... . 

Japurá ............ .. . 

Pôrto Velho .... . .... . 

880 

823 

780 

694 

DO RIO DE JANEIRO A 

Araçaju •............. 

Florianópolis (ida e 

volta) . . ...... . . . . 

Pelotas ......... . .. . 

Contas (BA) ....... . 

877 

836 

775 

673 

O esquema abaixo dá a idéia da situação relativa das sedes de 
Unidades do GEF. 

éSOUEMA 0.4 REOE FlUVIPL 

[OH A $ 1Tli.QÇPÕ RELATIVI'I 

0/IS SéO é S OE UNIOAOéS 00 

GE:I=" 

H,I/N,I/US 
Rio A mazQna.S 

. FORrE PliiÍVC'IPE 
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Antes de prosseguirmos dando conta de como o GEF procura resol­
ver êsse problema, diremos algo sôbre as principais dificuldades de na­
vegação no sistema. Apontaremos inicialmente os rios da margem norte 
do Solimões. O Rio Negro, em Waupés, possui corredeiras que, em certa 
época do ano, obrigam à descarga das embarcações e conseqüente trans­
porte da cargiÍ por 'terra até a montante da localidade, em uma di~tância 
de cêrca de 30 quilômetros, além da penosa subida das embarcações, de 
arrasto, corredeira acima. 

No Rio Branco também a navegação a montante de Caracaraí só é 
viável até Boa Vista na época das cheias pois os baixios de areia ocupam 
quase tôda a largura do leito. Aí existe, ligando Caracaraí a Boa Vista, 
uma estrada de rodagem, vital para o Território de Roraima, que mereceu 
e ainda merece a atenção do Govêrno Federal que possui uma equipe 
do DNER trabalhando nela. 

Ao sul do Rfo Solimões-Amazonas há sôbre o Madeira-Mamoré, a 
montante de Pôrto Velho, uma larga zona de corredeiras que obrigou, 
como todos sab~m. à construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré, 
que liga aqu~le · pôr~o a Guajará-Mirim. 

O 'acesso a "Rio Branco, no Acre, em certa época do ano também é 
enormemente dificultada pois, a partir de Bôca do Acre, a navegação só 
é permitida a embarcações leves e de muito pequeno calado. 

Cumpre observar que a necessidade de pi:áticos, homens que co­
nheçam profundamente a região e a navegação naqueles rios, é impres­
cindíve!le, felizmente , o GEF os possui. Nenhuma, e repetimos, nenhuma 
das embarcações do GEF leva práticos ou tripulantes estranhos aos seus 
quadros. Todos são militares do Exército. 

4. A idéia do comando do GEF era, até · o Imcw de 1967, a de organi­
zar linhas próprias e regulares para as unidades subordinadas pois as 
experiências colhidas até então com o transporte efetuado por outras 
entidades civis ou militares, deixou sempre muito a desejar. Tais falhas, 
enfrentadas pelo GEF, decorreram de fatôres os mais diversos dentre os 
quais podemos citàr, como exemplo, os seguintes : inadequabilidade da 
embarcação utilizada (grande calado, deficiência de manobra), pouco 
conhecimento das condições de navegabilidade em certos rios, isenção 
de responsabilidade para com a carga transportada, descumprimento de 
prazos para a entrega da carga, fretes elevados, etc . . . 

Por tudo isso pensava o comando do GEF, baseado na experiência 
que a GU possuía, realizar a!) seguintes linhas: 

Manaus - Caracàraí - Boa Vista 

Manaus- Waupés- Cacuí 

Manaus - Japurá 
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Manaus - Tab;ltinga 

Manaus - Pôrto Velho 

Manaus - Bôca do Acre Rio Branco 

N. 613 

Quanto às duas primeiras, consoante as condições de navegabili­
dade iriam: até Caracaraí e daí o suprimento seguiria em viatura para 
Boa Vista e a outra iria até Waupés e daí outra lancha, do Pelotão de 

. Cucuí, transportaria a carga, que cruzasse por terra as corredeiras, para 
a Unidade. 

A linha Manaus__.:..._ Japurá já vem funcionando, com ótimos resultados, 
há alguns meses. 

A linha Manaus - Tabatinga seria uma Íinha tronco que levaria 
carga também para Ypiranga mediante transbordo, para a lancha do Pe­
lotão de Ypiranga, em Tabatinga, para as lanchas dos pelotões dessas 
localidades (ver esquema). 

É lógico que para que tôdas as linhas funcionem a pleno as lanchas 
terão que estar em boas condições de funcionamento o que vêm sendo 
conseguido com enorme sacrifício; pois o GEF não dispõe de um serviço 
de manutenção desenvolvido e especializado no ramo. A dedicação do 
pessoal do Setor Fluvial ao do Pelotão Manutenção faz o que é huma­
namente possível; o restante é feito pela aplicação correta das verbas para 
manutenção que, no Cé!.SO em tela, têm que ser substancialmente refor­
çadas pelas Economias Administrativas da GU e outros expedientes, a 
fim de atender aos reclamos de tão importante e vital_atividade. 

Daremos agora alguns exemplos de carga transportailâ pelas embar­
cações do GEP: mobílias, gêneros de primeira necessidade, óleo com­
bustível e gasolina, geladeiras, armamento e munição, material de cons­
trução (de uma feita 30 . 000 tijolos para Palmeiras), .máquinas de ter­
raplenagem, etc ... 

A prova do muito que o GEP já vem fazendo nesse aspecto é que 
até 30-11-1966, foram transportadas cargas, de Manaus para a fronteira, 
na seguinte tonelagem: FAB - 35 T; Marinha de Guerra - 12 T; Com­
panhias Civis - 300 T e lanchas do GEF - 716 T. Como se verifica 
as embarcações do GEF transportaram 60 vêzes mais do que a Marinha 
de Guerra, 20 vêzes mais . do que a FAB e o dôbro das -Companhias Civis. 

5. A título de conclusão, dessas despretensiosas notas, dévemos alinhar 
' o seguinte: 

a) A rêde hidrográfica na Amazônia exige o incremento do trans­
porte fluvial para sua utilização máxima; 

b) O GEF vem fazendo o possível para utilizar dita rêde e, para 
maior rendimento, haveria necessidade de, entre outras medidas, padro-
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/ Comboio do GEF transportando tratores para o 5° BEC (Pôrto Velho) 

nizar sua frota, melhorar o sistema de carga e descarga (portos) nos 
pelotões e companhias, dotar o Setor Fluvial do GEF de maior número 
de mecânicos e artífices especializados; 

c) í: sumamente importante, inclusive para o moral da tropa, 
naquelas paragens, sentir o apoio dado pelo GEF, através a chegada, em 
dias prefixados, das embarcações trazendo tôda a sorte de suprimento3 
e podendo levar carga e passageiros de retôrno a Manaus ou a algum 
pôrto intermediário. 

d) Finalmente, há a · certeza de que o problema continua sendo 
trabalhado, quer p~1os escalões mais responsáveis quer pelos de menor 
poder de decisão do GEF, CMA e outros órgãos do Exército, a fim de 
propiciar o melhor apoio possível àqueles soldados que, com denôdo e 
sacrifício, velam pela segurança de nossas fronteiras além de desem­
penhar o papel ímpar de colonizadores de nossos mais distantes rincões. 
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............ ~~·····--· 
--... ..... .,..,. ... ~ ........ ~.,..., 

REPRESENTANTE! 
A Revista precisa manter ligação mais 

constante e íntima com o senhor. Pretende fa· 
zê-lo, mas necessita da sua máxima coopera· 
ção. Assim, para iniciarmos nova fase de en· 
tendimento entre a Redação e o Representan­
te, pedimos-lhe . comunicar-se conosco, com a 
possível brevidade e preferentemente por 
carta, informando-nos detalhadamente da si­
·tuação da Revista na sua Unidàde., Espera­
mos, também, a sua colaboração n&~ somen· 
te no tocante a sugestões para melhoria da 
nossa "A Defesa Nacional", como também nç 
envio de matéria para publicação. Estamos 
às ordens, aguardando sua palavra. 

· · ~ .. 

-~~-------------------------------------~--·· ........... . . . . . . . . . ~ . . ... . . . . . . . . . ...... •,•. ' 
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EFEMÉRIDES DA ARTILHARIA· 

(AMPANHAS DO URUGUAI E PARAGUAI I 

1868 

(1864-1870) 

HEITOR BORGES FORTES 

Gen (Rs) 

SEXTA PARTE (I) 

Dez - V ·- Batalha de AVAl (Resumo) 

A posiÇão in'imiga se situava em colin~s extensas, sôbre as quais 
passava a Éistrada para Vileta que o Exército de Caxias ia trilhar e 
a cuja frente corria o arroio Ivaí. No centro da linha de batalha esta­
vam assestados 18 canhões, que batiam a estrada principal; fortes 
batalhões de infantaria estendiam-se à direita e à esquerda, apoiados 
por foguetes à Congreve, enquanto regimentos de cavalaria estavam 
dispostos nos flancos, apoiados em matas. 

O General Caballero comandava-os, totalizando cêrca de 7. 000 ho­
mens das três armas. 

Sua presença, prontos para uma batalha campal, foi assinalada 
pela vanguarda do 3° C Ex (Osório), que desde a madrugada de 11 de 
dezembro de 1868 marchava rumo ao sul', em busca do inimigo. 

Informado da situação e à vista do terreno, Caxias resolveu 
atacá-lo de frente 'e envolvê-lo pelos dois flancos, para lhe cortar a 
retaguarda, ordenando que Osório tomasse a seu cargo a ação prin­
cipal de fixação do inimigo na posição de Avaí, enquanto as Divisões 
de Cavalaria de Andrade Neves e João Manuel Menna Barreto fariam 
os envolvimentos pelos flancos. 

O 3° C Ex (que já dispunha da 5a D C - Gen Câmara), prossegue 
pela estrada principal, desdobra suas- baterias, que travam o duelo 
de artilharia com a artilharia inimiga, e formado em três colunas 
de infantaria e cavalaria, transpõe o Avaí, saindo ousadamente do 
arroio e subindo a colina ocupada pelo inimigo por entre uma chuva 
de balas e metralha (Manuscrito de 1869). 

(1) Continuaç;;o do n . de Mar/Abr. 
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Nesta ocasião desabou um violento temporal, que não impediu 
que infantes e cavalarianos de Osório se entreverassem com os pa­
raguaios. 

Resolveu então Caxias, que se havia aproximado, intervir com o 
2° C Ex, pelo flanco esquerdo inimigo, enquanto Osório empenharia 
o restante de sua G U. O 1° C Ex, mantido em reservÇt, atenderia não 
só ao desenvolvimento do combate em Avaí, como ao eventual surgi­
mento de uma coluna de 3 a 4 mil paraguaios, com 8 bôcas de fogo, 
sob o comando de Caminos (Min da Guerra de Lopez), assinalada em 
marcha. 

"Depois de acionar o restante de sua infantaria~ Osório avançou 
até junto à 3a Bda Inf, que se retraíra, acossada pela cavalaria pa­
raguaia. Não duvidando arrostar o perigo, arrojou-se o 'Marechal com 
êles sôbre o centro da linha inimiga, e mandou-as carregar." 

Impulsionadas pelo Marquês de Caxias, as Divisões do 3° e do 2° 
C Ex, seguidas pela artilharia, transpuseram o arroio Avai, com água 
pelo peito, e atacando' impetuosamente, quebram a resistência inimiga, 
pondo em fuga seus batalhões e regimentos e abandonando os 18 ca­
nhões, sempre acossados pelos cavalarianos da 5~ D C (Câmara). 

Numa nova f~se da batalha, os remanescentes de Caballero, ins­
talados numa segunda posição, mais à retaguarda, são acometidos em 
seu flanco direito pelas 2a e 3a D C, sob o comando de Andrade Neves, 
e no direito pela 1a D. C (J M Menna Barreto), enquanto Caxias, pe­
dindo um último esfôrço aos infantes dos 2° e 3° C Ex .e aos cavala­
rianos de Câmara, atira-os de nôvo sôbre o centro do. dis.Positivo pa­
raguaio, que não resiste ao cêrco e se entrega, só escap~ndo algumas 
centenas de fugitivos, que se dirigem a Vileta e às Loinas Valentinas, 
perseguidos pela cavalaria brasileira. 

A batalha durara cêrca de 5 horas, só terminandõ pelo inicio da 
tarde - sob um sol abrasador. 

Os paraguaios tiveram cêrca de 3. 000 mortos, deixando mais de 
1 . 400 prisioneiros, muitos dêles feridos. As perdas , brasileiras também 
foram sensíveis. 

ATUAÇAO DA ARTILHARIA 
·~~ .. 

Com a vanguarda do 3° C Ex marchava a "bateria alemã", coman­
dada pelo Ten Steuben, sendo a primeira a ocupar posiç~o e iniciar 
o duelo de artilharia, com as 10 bôcas de fogo inimigas ·que susten­
tavam o centro paraguaio. 

·, 

Ao terminar o restante do 3° C E , segue mais uma bateria, (a 
de montanha) que se achava sob as ordens do Major Pereira· Júnior 
- formando a artilharia à disposição dessa G U (eram ao todo 10 
canhões). · 
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O 20 R Prov Art Cav foi todo êle empenhado, por ordem de Caxias, 
e sob o comando do Ten-Cel Gama Lobo D'Eça, tão logo se precisou 
a posição ocupada pelo inimigo e o valor de sua artilharia. "O Regi­
mento avançou e começou o canhoneio, diz Bormann. A artilharia ini­
miga, atac!!da pela nossa, teve de enfrentáila, e assim deixou, por algum 
tempo, de hostilizar os 3° e 2° C Ex". 

Durante tôda a batalha, a artilharia atuou, tendo inclusive mudado 
de posição para participar do ataque Únal à segunda posição para­
guaia. Seu comandante, o Ten-Cel Gama Lobo D'Eça, foi incansável 
e mereceu os maiores louvores para sua unidade, nessa gloriosa 
jornada. 

Dez - 11/12 - O Exército brasileiro pernoita no local em que se 
travou a batalha de Avaí. A Esquadra leva para Vileta suprimentos e 
retira os feridos e doentes. Dentre os feridos estava o Gen Osório, que 
deixou o comando do 3° C Ex, sendo substituído pelo Gen Auto Gui-
marães. ,. 

11/20 - Parte das fôrças brasileiras acampa em Vileta, nova base 
de operaç_ões. 

17- Reconhecimento sôbre Lomas Valentin'as, pelas D c de Menna 
Barreto e Cel Câmara. Combate de vanguarda, na Sanga Branca, entre 
o reconhecimento comandado pelo Cel Vasco Alves e uma fôrça pa­
raguaia. 

18- Caxias chega até as vizinhanças das Lamas Cambariti, a uma 
légua de distância da residência de Lopez nas Lomas Valentinas. (Ver 
plantas 12 e 13, de Jourdan). 

21 - Reconhecimento à viva fôrça da posição das Lomas - Ataque 
à linha do Pikisiri. 

Partindo, pela madrugada, de Vileta, o Exército Brasileiro mar· 
chou em duas colunas, rumo às Lomas Cambariti e Valentinas, che­
gando pela manhã à vista da posição paraguaia de Lomas Valentinas 
(ou Ita·Ivaté), que. se .achava fortificada e fortemente guarnecida 
(cêrca de 10.00'0 homens e numerosas bôcas de fogo). 

Estavam as 2 colunas sob o comando dos Generais José Luiz 
Menna Barreto e Jacinto Machado Bitencourt, contando aquela com 
8. 794 homens, distribuídos por 6 Brigadas de Infantaria reunidas sob 
o comando da 3a. D I e esta com 10.621 homens, com igual número de 
brigadas 1a. e 2a. Reg Prov Art Cav (Gama Lobo D'Eça) participou da 
operação. 

Simultâneamente, a 23 D C (Andrade Neves) foi mandada contor­
nar as posições inimigas, dirigindo-se ao Potreiro Mármore para arre­
banhar gado e fazer prisiorieiros - enquanto a 1a D C (João Manuel 
Menna Barreto), reforçada por uma Brigada de Infantaria e uma ba· 
teria de artilharia (provàvelmente uma das do grupamento do Maj 
Pereira Júnior) atacaria a linha fortificada do Pikisiri, pela retaguarda. 
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l!:ste ataque foi coroado de pleno êxito, pois foi dirigido ao ponto 
mais vulnerável da posição inimiga, que caiu, entregando 34 canhões 
e mais de · 200 prisioneiros. 

As tropas situadas ao sul do Pikisiri (Exércitos argentino, oriental 
Brigada Inf (Paranhos) e Brigada de artilharia (Mallet), cooperaram 
nesta operação, fixando o inimigo de frente, enquanto era atacado 
pela reta~uarda pela 1 a D C. 

A Brigada Mallet atacou na ponte sôbre o arroio Pikisiri, nas vi· 
zinhanças das fôrças orientais do Gen Henrique Castro. 

O 1° R A Cav (Ten-Cel Severiano) armou três Bias como Esqua­
drões de Cav, armados com carabinas (clavinas Spencer), dos quais 
o 1° Esquadrão (Cap Pêgo Júnior) precedeu a coluna de ataque, que 
foi em breve reforçada pelo 4° CP A (Maj N Mallet), onde duas ba­
terias estavam atuando como tropa a pé (infantaria). Quando a res­
tante artilharia da Brigada (3 Bias/ 1° R A Cav e 2 do 4° C P A) abriu 
fogo, os paraguaios reagiram fracamente, atirando com 12 bõcas de 
fogo. -

O 1° Esquadrão (Cap Pêgo Júnior) conservou-se em linha, mas ao 
alcance da metralha; os 2° e 3° Esquadrões não tiveram ocasião de 
aparecer ao inimigo. 

Posteriormente, marchou o 1° Esquadrão (Cap Pêgo Júnior) com 
fôrças argentinas e orientais, para fazer junção com a coluna do Gen 
J. M. Menna Barreto, fechando o contôrno do reduto de Angustura, 
onde o inimigo se achava encurralado, e nesta posição se conservou 
até a manhã seguinte. 

O 4° C P A sofreu a morte dos Cap em comissão .Aristides Armínio 
Guaraná e 2° Ten Joaquim Bernardino Olinto, além d~ várias praças 
mortas e feridas; no 1° RACav também foram mortas_algumas praças. 

A exploração da 2a DC sôbre Potreiro Mármore também foi pro­
veitosa, tendo permanecido nessa área a Brigada Vasco Alves. Os 
restantes elementos da D C foram se incorporar às fôrças de Caxias, 
diante de Lomas Valentinas. 

O reconhecimento à viva fôrça, da posição de Lamas Valentinas, 
dirigido pessoalmente por Caxias, consistiu no investiment6 dessa 
posição por SO (Cel J. L. M. Barreto) e NO (Cel Machado Bitencourt), 
com apoio no 2° Reg Prov A Cav, foi lançado às 3 horas da'tarde, tendo 
infantes e cay_alarianos conseguido tomar pé nas fortificaÇões inimigas, 
sôbre as quais se lançara o equipamento de assalto. O inimigo levou 
vantagem no interior da posição, onde abrigava numerosas reservas, 
que tornaram insustentável para os atacantes sua permanência aí, tal 
o número de mortos e feridos, entre os quais alguns generais. 

Tenazmente m,anteve-se Caxias na posição conquistada até a manhã 
de 22, quando - resolveu abàndoná-la, para repetir dias depois a ope-
ração de seu investimento. ~ 
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ATUAÇÃO DA ARTILHARIA 

O 2° R ProvA Cav encaminhou 2 baterias (8 bôcas de fogo) para 
as proximidades do flanco direito do entrincheiramento paraguaio, por 
onde CaXias iniciou o reconhecimento. Enquanto isso, na Lom!l Cum­
bariti, m-!tras baterias, assestadas no centro de nossas posições de es­
pera ( o_nde os combatentes descansaram da longa marcha e se ali­
mentaram), atiravam sôbre as posições paraguaias, sem que destas, 
de início, houvesse qualquer reação. (Bormann) 

Só, com a aproximação das colunas de ataque e sob o bombardeio 
de nossos canhões, o inimigo reagiu, abrindo fogo com suas. baterias, 
que chegaram a ser atacadas por nossos infantes e cavalarianos. 

A artilharia do 2° R Prov A Cav atirou também sôbre o QG de 
Lopez, na Lomba Sul ou Ita-Ivaté. 

Na manut~nção da posição durante a noite de 21 para 22, vários 
canhões dà Regimento e uma bateria de foguetes à Congreve ( Cap 
Santiagc))·. foram levados para as trincheiras em que se mantiveram os 
Batalhões ··de Infantaria, sustentando o tiroteio, apesar da chuva in­
cessante. (2) 

Dez - 22 Mantêm-se as fortificações de Angustura sob sítio 
pela sa D C e pela Esquadra. 

· - Desembaraçadas as comunicações com as fôrças ao sul do Pi- ' 
kisiri, são estas chamadas para reforçar o exército d€J Caxias que de­
frontava as Lamas Valentinas. 

Vieram os argentinos e orientais, a 6a Bda Inf (Paranhos) e a 
Bda Mallet, com os 1° R A Cav e o 4° C P A. 

- De Humaitá foram chamados para recompletar nossas unidades, 
2. 000 homens, inc~uindo o 3° BAPé, armado à infantaria que embarcou 

· a 24 no vapor "São José", desembarcando a 26, reuniu-se ao; Exército . 
em operações. 

- · O 1° BAPé é chamado para se integrar no Exército em opera­
ções ao norte do Pikisiri. 

22/23 - Continuam sob bombardeio as posições inimigas das Lo­
mas Valentinas. 

23 - Reorganizam-se as Grandes Unidades, sendo dissolvido o 3° 
C Ex e a infantaria é reunida em 2 D L 

(2) A melhor deEcrição dêsses combat es encontr a-se no livr o "História da 
Guerra do Paraguai" pelo Gen eral Bernar dino Bormann, que então comandava 
uma bateria do 20 Reg Prov Art Cav. 
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24 - Caxias intima Lopez a se render, o que é rejeitado pqr êste, 
~. 25, esperançado de sen reforçado pelas tropas de Caminos (3.000 
homens e 12 bôcas de fogo) que se achavam no vale do Piraju. 

- "O número de nossas baterias aumentou, porque nesse dia che­
gavam às nossas posições o 1° RACav (Cel Severiano da Fonseca) e 
com êle o bravo Emilio Luiz Mallet, comandante-geral da Artilharia." 

(Bormann) Veio também o 4° Corpo Provisório de Artilharia, co­
mandado pelo Maj Nepomuceno Malle~. 

24 - Caxias empreende, sob proteção de uma D C, nôvo reconhe­
cimento à. tarde ao flanco direito do inimigo, que reage lançando al­
guns esquadrões ao encontro dos nossos. 

O Cel Mallet, Cmt-Geral da Artilharia, com o Ten-Cel Rufino Gal­
vão e os Ten-Cel Severiano da Fonseca, Cmt do 1° RACav e Gama 
Lobo D'Eça, Cmt do 2° R Prov A Cav escolhem posições de bateria. 

Noite - Várias posições de baterias foram assestadas contra os 
pontos .mais importantes da posição inimiga. Eram 38 canhões bra­
sileiros, todos raiados a La Hitte calibre 4, distribuídos pelas seguintes 
unidades: 1° RACav - 8; 4° CPA - 8; 20 RProv A Cav - 22; (uma 
bateria está ainda atuando com a 141. DC); 6 argentinos e 2 orientais. 

25, às 6 horas da manhã - Bombardeio da posição de Lamas Va­
lentinas, sob a direção do Coz:nandante-Geral da Artilharia (Cel Mallet), 
por 46 l:;>ôcas de fogo, as quais deram, cada uma, 50 tiros. 

"Assim, pela manhã do dia de Natal, caíram sôbre as Lomas de 
Ita·lvaté, 2 . 300 granadas, que além de produzirem ~ranci~s. perdas ao 
inimigo, incendiaram matas e partes do acampamento. O lnimigo con­
testou frouxamente nossos canhonaços." (Bormann) · ' 

- Ficaramferidos o Cap Marcos de Souza (Cmt de bateria), além 
de várias praças. 

- Reconhecimento das posições inimigas dirigido sôbre o flanco 
direito do dispositivo inimigo, que constata que o inimigo está reti­
rando fôrças da posição de Lamas Valentinas. 

,_ Entram em posição mais duas baterias do 1° RACav, sob· o 
comando do Capitão Leite de Castro. (3) 

(3) Diz o Gen Leite de Castro em suas memórias (pãg. 51/j 2) : .••.. 
"Na rn~dru~ada do dia 25 (Dezembro de 1868) o Cel Severiano da Fonseca 

(Cmt do Re\fimento) teve ordem d e mandar duas bateria• para a 'frente. :~ fim 
ri" l:'ombardear o ~ camoamento inimiP"o, t Pndo m-:- confiado o comando delas ... 
Fi-laR tomar posição conveniente , coino fiz inicia r o bombardeio :com ~ maior 
energia. tendo observado o SPu bom efeito, por v -:-r as ~ran~das exolodirem 
no acamoamento inimie-o... Tendo visto no l:!am:"'O em frent-:- . Jlmitqdo por 
duas linhas entrincheiradas, duas peças de campanha, sem ruarnições, mais 
para o la<lo do inimigo qu e para o nosso, r esolvi tomã-las, embora para is~o 
corresse algum perigo, Sen do peaueno o oessoal d~s <luas ba terias d-:- aue dis­
punha, recorri ao Ten-Cel F lor iano P eixoto (Cmt go Bl) que as prote~ia e lhe 
pedi que me orestasse o auxilio de pr aças. a fim de comet er aquêle ato ... To­
madas as devidas precaucões, consegui ràpidamente chegar à posicão em oue 
êles estavam e loeo. reconheci serem as mesmas do meu Re:,'imlõ'nto, tomad~s 
no combate de 2 de maio de 1866, em Tuiuti, havendo, por m <;>io de tirantes, 
feito levã-las ao nosso acampamento, o que causoli grande alegria." 
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26 - As fôrças brasileiras, argentinas e orientais rearticulam-se 
para o ataque à posição de Lamas Valentinas, sob proteção da posição 
ocupada desde o dia 21 e da artilharia. 

Chega a Palmas o 1° BAPé. 
27 - Ataque final às Lamas Valentinas. Dispostas as fôrças aliadas, 

que atacariam sob comando pessoal de Caxias: 

- At~que principal (pela esquerda): destacamento argentino (lO 

C Ex Rivis) e -2° C Ex (Gen J . L. Menna Barreto), reforçado pelas p1. 
e 2a. DC - Brigada dé Artilharia Mallet ( 1° R A Cav, 2° R Prov A Cav 
e 4° CPA) . . 

- ataque pelo centro: destacamento oriental, reforçado pela Bri­
gada Paranhos; 1° C Ex, (Gen Machado Bitencourt) e Esquadrão de 
Artilharia uruguaio. 

- ataque pela direita ou sul: destacamento argentino (2° C Ex -
Gelly Y Obes) .e artilharia argentina. 

Simultâqêamente com !.'. ação da 3a DC, sôbre Potreiro Mármore, 
pelo flanco Norte da posição inimiga. 

A sa DC m'antinha-se face a Angustura, observando sua guarnição. 
Totalizavam 16 . 000 brasileiros, (dos quais 1. 540 artilheiros) 6. 700 

argentinos (dos quais 384 artilheiros), 800 uruguaios (entre êles 80 
artilheiros) num total de 25.500 homens e 52 bôcas de fogo brasileiras, 
18 a 24 argentinos e 3 a 6 uruguaias. ( ~) 

Dez - 27 - às 11 horas - Pondo em 1° escalão as fôrças que ante­
·riormente guarneceram Palmas, Caxias fê-las atacar concêntricamente 
o principal bastião da fortificação inimiga, onde Lopez mantinha cêrca 
de 8.000 homens (com alguns reforços que havia recebido) e as 8 
bôcas de fogo restantes, enquanto o movimento das 1 a e 28. DC pelo 
flanco norte veio cair sôbre a retaguarda da posição paraguaia, apenas 
restando ao Ditador Lopez, logo que constatou sua difícil situação, 
abandonar seus comandados, fugindo por uma estreita trilha, que 
conduzia a Cerro-León, antes que se fechasse o cêrco feito pelas re­
feridas DC e mais a 3a DC, que havia avançado para Potreiro Mármore. 
O amaciamento do terreno foi feito por uma preparação de artilharia 
em que 24 bôcas dê fogo, da Artilharia do Exército (Mallet) deram, 
cada uma, 100 tiros. 

As peripécias do combate frente às fortificações de tomas Va­
lentinas (ou Ita-Ivaté) foram espetaculares, procurando tôdas unidades 
em tomar pé no reduto principal, tão logo sua progressão debaixo 
do fogo dos defensores, permitiu a abordagem do fôsso principal e 
o investimento direto de suas trincheiras. 

Cabe notar que continuaram armadas como infantaria duas bate­
rias do 4° CPA (Maj Nepomuceno Mallet) e como cavalaria, atacando 
a pé, pelo menos uma bateria do 1° RACav (o esquadrão Cap Pêgo 
Jr.), os quais, como as demais fôrças vindas do sul do Pikisiri, ata­
caram no 1° escalão dos dois corpos de Exército Brasileiros. 

(4) Ver Nota Especial n. 9. 
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ATUAÇAO DA ARTILHARIA . 

A Artilharia do Exército Brasileiro, superiormente dirigida pelo 
Cel Emilio Luiz Mallet, teve brilhant!'l atuação em todo o decorrer da 
batalha de Lamas Valentinas. Suas unidades tendo ocupado as po­
sições escolhidas com antecedência, a curta distância (menos de 200m) 
dos ent rincheiramentos inimigos, executaram não só a preparação 
(limitada a 24 canhões dos 1° RACav e 2° R Prov A Cav) de 100 tiros, 
que cobriu o avanço dos atacantes até o fôsso, como os tiros progra­
mados em todo o decorrer da ação. O Cel Severiano da Fonseca, Cmt 
do ,1 ° RACav, tendo descoberto uma posição vulnerável nas trincheiras 
inimigas, fêz duaE; baterias mudar de posição e avançar para metra­
lhá·lo, sob a proteção da fumaça produzida pelo restante da unidade, 
até a contra-escarpa do entrincheiramento. 

ELOGIO A ARTILHARIA 

Em ordem do dia n. 272, de 14 de janeiro de 1869, Caxias relatou 
a 15atalha de Lamas Valentinas, e o Gen Bormann assinala que no dia 
27 os aliados bateram-se bizarramente, mas se houve quem particular­
mente se distinguisse, foram os artilhéiros brasileiros tais como o 
Cel Mallet, o herói de 24 de maio; os Cap Nepomuceno Mallet (filho 
daquele) e Bezerra Cavalcante, Cel Lubo D'Eça e outros, todos bra­
sileiros. 

Quanto à glória dos nossos artilheiros, diz o General-em-chefe, que 
"d assalto foi dado com maior ímpeto e galhardia, rivalizando-se em 
arrôjo e intrepidez as fôrças das três 'armas que nêle tomaram parte, 
mas cabendo inquestionàvelmente as honras da jornada .à artilharia 
que, depois do bombardeio, avançou por tal modo que . penetrou nas 
tri~cheiras do inimigo com as linhas de nossos atirador~:s". (5) 

Segundo o Barão Homem de Mello, da biografia de Andrade Neves, 
"no dia 27 de dezembro de 1868, a posição de Lamas Valéntinas caiu 
em nosso poder uma brilhante manobra de artilharia, executada pelo 
Coronel Mallet, ,transformando-se o desastre de 21 em uma entrada 
triunfal no seio do reduto inimigo". 

\ . 

(5) Escrevend•) no jornal "'A Cidade", de Pindamonbangaba, de 26 de maio 
de 1940, geRtilmente cedido pelo Ten-Cel Mallet Joubin, o Dr. Gustavo Adolfo 
Ramos de Mello publica uma versão d e que teria havido séria diverj(ência 
acêrca de quem teria penetrado primeiro no recinto fortificado de Lomas Va­
lentinás, a 27 de ó ezeml)r0 de 1863. 

Enquanto o Maj J. Nepomuceno Mallet, comandante do 40 CPA, achava 
que havia sido êle, com suas duas baterias armadas como infantaria (tropa 
a pé). marchando à t esta da coluna de ataque comandada pessoalmente por 
Caxias e que penetraram nos entrincheiramentos inimigos, fincando lo!,'o a sua 
gloriosa bandeira, o Capitão Pêgo Júnior, do ro RACav, que havia reunido o 
efetivo de 2 baterias num im!Jrovisado Esquadrão, armado d0 carabinas Spencer, 
também se . atribuía a glória de ter penetrado antes de qualquer :dutro ele­
mento pelo ponto fraco que o Cel Severiano divisara na posição inimiga, con­
forme comunicação levada a Caxias ,pelo Capitão Leite de Castro, no flanco 
direito do reduto inimigo. 

"Depois da vitória, encontram-se os dois bravos ... discutem acaloradamente, 
e no ardor da discussão, ambos exacerbados, levam a mão às suas espadas, 
num gesto brioso de arrancá-las. O incidente, porém, pára ai". E conclui: · 

"É talvez por isso que Caxias, em sua Ordem do Dia, publicada sôbre a 
batalha de Lomas Valentinas, não dá a qualquer dos dois a glória que ambos 
disputaram, dando contudo à artilharia as honras da jornada." 
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Dez - 27 - à tarde ou 28 de manhã, - Cai o restante (trecho 
rr.ais próximo de Angustura) da posição do Pikisiri - sob pressão de 
fôrças argentinas e um Btl de Infantaria sob as ordens do Gen Menna 
Barreto - SClndo aprisionados seus defensores e 3 bôcas de fogo. 

28 - A Vitória aliada e a fuga de Lopez permitiram que muitos 
'prisioneiros fôssem libertados, entre êles o Major E. Cunha Mattos, 
o Cap Francisco Gomes Ribeiro, o Major Von1 Wer~n (alemão) e o 
Médico Stewart (inglês). 

- O Major Ernesto Cunha Mattos foi designado para o comando 
do 4° C Prov Art, em reparação moral à sua conduta à frente do 4° ' 
BAPé, em Tuiuti, a 3 Nov 1867. O Maj (em comissão) Nepomuceno 
Mallet vol~ou a se integrar no 1° RACav. 

29 - O Exército Aliado marcha para as vizinhanças de Angustura. 

- Intimação à guarnição de Angustura para que se renda incon­
dicionalmente - _o que é rejeitado pelo Cel Thompson

1 
e seu imediato 

Cel Carrilo. · 
Baterias entram em posição, prontas para bombardear a fortifi­

cação ' inimiga.' 

-30 - 6 ·Jioras _,_ Rendição de Angustura. 

Convencido da inutilidade de sua resistência ao cêrco, por . terra 
c pelo rio, o Cel Thompson oferece .rendição, depondo as armas e en­
tregando a fortificação. Uma brigada mista, composta de um batalhão 
de cada nação aliada, um corpo de cavalaria e uma bateria do 1o 
RACav (brasileiros), sob o comando do Cel Emilio Luiz Mallet (numa 
antecipação do seu geperalato), penetra na fortificação e recebe a ren­
dição dos paraguaios e hasteia as Bandeiras Aliadas, sob as salvas 
da artilharia do Exército, postada fora dos muros. 

3l - O Exército brasileiro, acampa a nordeste de Vileta em sua 
marcha rumo a Assunção, e festeja as vitórias obtidas, . simultânea­
mente com a entrada do Nôvo Ano. Uma fôrça comandada pelo Cel 
Hermes E. da Fonseca embarca em navios da Esquadra, para AssunÇão. 

- Uma comissão interaliada, formada pelos Ten-Cel Gama Lobo 
D'Eça, Garmendia e Vasquez,' relaciona e reparte os canhões tomados 
~ntre 27 e 30 de' dezembro de 1868. Segundo nota do Major . Pereira 
Júnior, eram 18 de bronze, e 18 de ferro, além de 6 encravados, sendo 
um o de 32 Whitworth tomado em Tuiuti, além de 2 abuses e 1 mor­
teiro de 22 em. (6) 

,_ O 3° BAPé, depois de ter participado da batalha de Lamas Va­
lentinas e da rendição de Angustura, como unidade de infantaria, mar­
chou para Vileta, onde embarcou nesta data, no vapor "Santa Cruz", 
com destino a Humaitá. 

(6) No dia 25 haviam sido aprisionados pelo Cap L. Castro 2 canhões LH -' 
de 4, e anteriormente, em Itororó, dois dos 4 canhões La Hitte de 4, perdidos 
no combate de 2 de maio de 1866; no dia 21 de dezembro, entre 14 bôcas de 
fogo abandonadas pelos paraguaios, achav·a -se o canhão Whitworth d~ 32, per­
dido em 3 de novembro de 1867, em Tuiuti. Assim, nenhum canhão brasileiro. 
cll! qunlnuer calibre. permane~ia Pm po1er do inimigo. assinala a Ordem do 
Dia do Exército n. 272, de 14 Jan 1869. (~'austino Filho, pítg. 59). 
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NOTA ESPECIAL N. 9 

SôBRE A ARTILHARIA NA DEZEMBRADA 

(Ver croqui) 

ARTILHARIA BRASILEIRA 

Qu:mtitativamente, é exata a participação efetiva em Itororó, de 
16 bôcas de fogo do 2° R Prov A Cav, e dúvida quanto à presença de 
4 (cu 6) canhões que deviam estar marchando com o 3° C Ex, (De 
Osório); 6 (ou 4) bôcas de fogo, com o Maj Pereira Júnior, permane­
ceram no Chaco, com as DC. 

Em Avaí é certa a presença de 26 bôcas de fogo do 2° R Prov A 
Cav, isto é, as 16 que atuaram em Itororó e mais 10 do grupamento 
do Maj Pereira Júnior, que anteriormente haviam pertencido ao 4° CPA. 

Já em Lomas Valentinas, aparecem formando a artilharia do exér-
"' cito brasileiro 52 bôcas de fogo; seriam as 26 do 2° Regimento, mais 

18 do 1° RACav (16 orgânicas de 4 baterias, :mais os 2 canhões aban­
donados pelos paraguaios, segundo depoimento do Gen Leite de Cas­
tro) e 8 do 4° CPA, umá vez que ambas estas unidades haviam formado 

. subunidades de infantaria e cavalaria, para participar do ataque à 
posição de Ita-Ivaté. 

O material predominante, quiçá o único, foi o canhão raiado à La 
Hitte, calibre 4, quer-o ch~mado modêlo de campanha, quer o de mon­
tanha (mais leve que o outro, fabricado pelo Arsenal de Guerra do Rio). 

ARTILHARIA .ARGENTINA E ORIENTAL 

Quanto aos argentinos e orientais, há a mais completa falta de 
informes precisos sôbre seus efetivos e chefes, nas obras que consul· 
tamos. Permitimo-nos, porém, concluir de sua leitura, espeCialmente as 
de Garmendia e Bormann, que os orientais (uruguaios) dispunham 
apenas de um esquadrão de artilharia, com 60 a 80 art~lheiros (6 a 8 
peças) e os argentinos de uma Divisão de Artilharia, formada por três 
ou quatro esquadrões de Art, com 384 artilheiros, ( f8 e 24 bôcas de 
fogo). Os argentinos costumavam reunir num esquadrão canhões e 
obuses, de calibres diferentes, num total de 6 a 8 peças. 

Quanto a seus chefes, Garmendia (7) menciona o Cel álvarez, 
que parece ter sido o comandante-geral da Artilharia ou da chamada 
Divisão de Artilharia, o Comandante Maldones e os Majores Pais e 
Bustamante, a quem atribuímos os comandos de Esquadrões. Cremos 
que o Comandante Maldones foi o responsável pela ar.t!lharia que 
atuou com a coluna do Gen Gelly Y Obes - pelo fla~cõ esquerdo 
(sul) da posição paraguaia. Aí deviam estar 2 ou 3 esquadrõeS da ar· 
tilharia argentina, num total de 12 a 18 bôcas de fogo. 

O restante Esquadrão (4 a 6 peças) esteve desdobrado junto ao 
2° R Prov a Cav, conforme esclarecimento de Gama Lobo D'Eça, em 
sua parte de combate relativa aos dias 25 e 27 de dezembro de 1868. 

(7) Campãna del Pikiciri - Edição Jacob Hauser - Buenos Aires - 1884. 

(Continua no próximo número) 
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1- CONCEITO 

Iniciemos pelo conceito de Cidadania. · Que é Cidadania ? 

Cidadania é o conjunto de condições jurídicas da pessoa natural 
que se acha no gôzo de seus direitos civis e políticos outorgados pela 
Constituição. 

Cidadania . é vinculo·· político que expressa a relação entre o Estado 
e os indivíduos que o compõem. Por ser vínculo político. é, também, 
vínculo jurídico que inclui, como todos os vínculos jurídicos, deveres 
e direitos. 

Orientação e Formação para a Çidadania seria, portanto, a formação 
da consciência no que se refere a seus direitos civis e políticos que a 
Constituição outorga. Ou, de acôrdo com o segundo conceito, o conhe· 
cimento dos deveres e direitos - seria a conscientização do vínculo polí­
tico· que expressa a relação entre o Estado e os indivíduos que o 

-- compõem. 
I 

Nota da Redação - A autora é Técnica de Educação do MEC, Professôra em 
vários Educandários na Guanabara e em Petrópolis e possui' a Medalha do 
Pacificador. 

.-
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Considerando quaisquer dos conceitos de Cidadania, a formação para 
o exercício dessa cidadania faz pensar apenas em direitos e d~veres; 

não sugere uma finalidade superior - a nacionalidade; não se apóia 
na base de uma tradição; não faz apêlo à fôrça de um passado - fal­
ta-lhe o espírito de Pátria. 

Assim, propomos que, substituindo os diferentes títulos : "Formação 
para a Cidadania" ou "Orientação Política" ou "Organização Social e Po­
lítica", continuemos a usar para a educação que forma o homem civili­
zado, de elevados sentimentos, de caráter íntegro, de patriotismo con­
victo - a designação de EDUCAÇÃO MORAL E CíVICA. 

Tal designação teria sua correspondente no 2° Ciclo e nas Escolas 
Superiores, nos títulos de Ética e Estudos Brasileiros.' 

2 - QUE SE TEM FEITO 
/ 

Diferente tem sido a legislação da realização. 

Desde os primórdios do Brasil ~ação, em diferentes leis e projetos, 
está expresso o ideal de não formarmos somente profissionais, mas, mais 
que isto, formarmos personalidades e conseguirmos o desenvolvimento 
de um povo. 

Na Carta Magna, que teve o Império do Brasil outorgada em 182·4 
está garantida a gratuidade .da instrução primária a todos. 

O projeto apresentado pelo Cônego Januário da Cunha Barbosa ~ 

transformado em Lei, para o ensino primário (15-10-1821) estabelece a 
obrigatoriedade de conhecimento da Constituição e da Hist4r.ia do Brasil. 
É o início de uma formação cívica. 

Falta, porém, ao Império uma política de educação . .. 

:É a República, sem uma estrutura orgânica, sem um plano de edu­
cação nacional, com o ensino livre, a descentralização, a liberdade de 
iniciativa particular, vai favorecer a inoculação de um espírito totalmente 
indiferente aos problemas nacionais, quando não antibrasileiro. 

E tôdas as reformas continuam se sucedendo sem um plano de 
educação nacional. 

Na realidade havia, nas escolas primanas, aulas de educação moral 
e cívica paralelamente às comemorações c1v1cas nos feriados nacionais; 
nas Escolas Normais - um programa de Instrução Mo"ral e Cívica, 
anexado ao de História do Brasil. 

Logo após 1030, a Instrução Moral e Cívica passou a ser chamada 
de Noções de Direito, evidentemente muito menos formativa, quase que 
se limitando ao conhecimento de direitos e 'deveres do cidadão. · 

Em 1934, a Assembléia Constituinte traça um esbôço de uma política 
de educação. Mas a corrente materialista e antitradicional continua a 
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dominar. E, somente após 1937, a ref~ma Gustavo Capanema, no ensino 
secundário dá como finalidade a for;nação de uma consciência patriótica 
e de uma consciência humanística. 

De então e até 1946 foi realmente feita educação moral e cívica nas 
escolas de nív2l primário e de nível médio, mesmo nas particulares atin· 
gidas pela nacionalização do ensino. Depois as leis que sucedem à Cons· 
tituição de 1946 excluem a Educação Moral e Cívica chegando até alguns 
projetos à tehtatiya de eliminar também a Geografia e a História do 
Brasil, englobando-as como Estudos Sociais na Escola Primária. 

Quinze anos depois, em 1Bg1, o então Presidente Jânio da Silva 
' Quadros, pelo Decreto n. 50.505, restabelece, "em caráter obrigatório a 
Educação Moral e Cívica em todos os níveis de . ensino". Ao citado 
decreto não foi dado cumprimento. E, mais cinco anos se passam ... 
Em 21 de março de 1966, o então Presidente Humberto de Alencar Cas· 
tello Branco, pelo -Decreto n. 58. 023, determina que "a formação cívica 
processa-se obrigatõríamente na escola, como prática educativa . .. ". E 
até a presente data, no que concerne ao nível médio, nada foi realizado. 

I ' . 

' 3- QUE SE PODE FAZER 

3.1 - No Curso Primário 

Ligando-se à Religião a Educação Moral, e à História Pátria a Edu· 
cação Cívica, estas seriam dadas, efetivamente, na Escola Primária, es· 
pecialmente a partir da 3a série. 

Assim, nos dois primeiros anos de conv1v10 escolar, quando a alfa· 
betização ocupa quase integralmente as três e meias horas do dia letivo, 
seria inoculado: 

- O sentimento de amor filial; 
- O respeito à autoridade no lar; 
- O respeito à autoridade na escola; 
- A delicadeza no .trato; 
- A obrigatoriedade de colaboração nos trabalhos; 
- O sentido de solidariedade com os colegas. 

A partir da 3a série, quando há programas de Geografia e História 
do Brasil a cumprir, correlacionados com tais programas, seriam minis· 
trados conhecimentos sôbre: 

- Símbolos Nacionais e o dever de culto aos mesmos; 
- Biografias de vultos relacionados com o programa de cada série, 

bem como daqueles considerados como Numes Tutelares da 
Nação; 

. - Lendas e Músicas folclóricas; 
- Riquezas nacionais e o que podem representar para o poderio 

econômico do Brasil. 
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Paralelamente, ligadas ou não a aulas de Religião, seriam dadas 
noções de: 

- Necessidade de boa educação; 
- Respeito próprio; h. 

- Amor à verdade; 
- - Amparo aos mais fracos (crianças menores, doentes, velhos, 

animais, 'etc.); 
' - Responsabilidade de 

Deus recebeu; 
cada um de bem empregar os dons que d~ 

- Responsabilidade dos brasileiros de aproveitamento, pelo trabalho, 
das riquezas do Brasil., 

A Educação Moral e Cívica, dadas com auxílio de historietas, lei­
turas, expos1çoes orais, cartazes e todos os recursos audiovisuais, não 
somente incentivariam a motivação para outras aulas, como formariam, 
certamente, não só a pessoa humana cônscia de sua sacralidade, como o 
cidadão c~mvicto d~ sua responsabilidade., 

Paralel,amente, como atividades extraclasse realizaria a Escola, com 
a solenidade possív!ll: 

- Comemorações Cívicas, nas datas históricàs; embora fôssem com­
pensados os feriados; 

· - Festas folclóricas e tradicionais; 
'1 - Cuidado~ com hortas ·e jardins e viveiros, dando às crianças amor · 

ao solo e à natureza; 
- Assistência a Instituições de Amparo a velhos, cr.ianças, ex-com­

batentes; 
- Assistência a Sociedades de Defesa e Amparo ~os animais. 

Para tão alto objetivo qual o de orientar moral e civicamente. a In~ • 
fância, seria formado- o Magistério em um curso espe<:ial, de caráter 
obrigatório às professôras e às normaUstas. 

Enquanto que no Curso Primário é mais o sentimento que se foyma~ 
porque criança é afetividade; na adolescência é , o caráter, porque é a 
fase da afirmação da personalidade. 

3.2 - No Curso Secundário 
' ' 

· Para · a puberdade e para a adolescência, quando mais ''56 faz sentir 
a ação do' professor, quando a influência do Mestre supera, · e muito, 
a dos pais, é que o-Estado deveria se p;-eocupar com a formação de Urllj 

Magistério convicto da dignidade da Missão de formar tirrfa Consciência 
, Nàcion~l. 

Nessa fase, em que o sonho de perfeição se quebra diante da pre­
cariedade da natureza humana, em que o atilado espítito crítico faz. r-es­
saltar a omissão das geraçÕ!lS que precederam, dando em cada adoles­
cente o desejo de reformar o murtdo, é que a Escola como a maior fôrça 
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' formadora, aproveitando-se do idealismo sem limite que caracteriza a 
idade, pode formar o caráter do homem, a responsabilidade do cidadão, 
a consciência do patriota. 

Na hierarquia de valores, a Pátria deverá estar entre os primeiros. 
A Grandeza:da Pátria deverá ser a meta constante. 

Então, 1l E~ucação Moral e Cívica não poderá · dispensar um programa 
de palestraf! informativas 
bora intimamente ligada 
pátrias, deverá constituir 

e de realizações, como prática educativa. Em­
aos conhecimentos de geografia e de história 
programa independente ein. que abordará: 

3 . 2 . 1 - Educação Social 

- No~ões do comportamento certo em Sociedade; 
- Polidez no trato; 
- Deferência para com os mais velhos; 
- Dignif!éação da mulher. ; 

3 .2.2 - Eduoacão Moral 

- Form~ão da consciência do dever de solidariedade para com os 
semelhantes bem como para tôdas as criaturas de Deus; 

- Convicção da responsabilidade de cada um no equilíbrio e no 
·progresso de uma sociedade ou de ·uma nação; daí se origina um 

- Zêlo profundo no cumprimento do dever; um 
- Amor à verqade e ódio à hipocrisia, ao cabotinismo e à subser-

viência. 

E, para o 20 ciclo, aulas . de 1:TICA. ... 
3 . 2 . 3 - Educação Cívica 

- Conhecimento da Constituição; 
- Culto aos Símbolos da Pátria; 
- Biografias dos que se deram, na paz ou na guerra, ao Brasil, fa-

zendo de suas. vidas ,modelos a seguir; 
- Conhecim:ento dos problemas brasileiros e da realidade de nosso 

país. 

Paralelamente a êsse programa de aulas, uma série imensa de reali­
zações extraclasse, como: 

1 

- Conselho de Alunos - ao qual seria 'dada voz ativa na disciplina 
· da Escola; 

- Comissão do Código de 1:tica Escolar; 
· - Clubes de Arte - que, devidamente assistidos por um professor, 

promoverão espetáculos teatrais; audições musicais de alunos 
artistas ou audições de orquestras sinfônicas, com freqüência 
Óbrigatória; que organizariam exposições de Artes Plásticas ou 
visitas aos Museus e ~s Galerias de Arte. 
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Clubes de Civismo - que organizariam, com o professor des1gnarlo: 

comemorações Cívicas - que consigam fazer os educandos sentirern 
a Pãtria como a Família amplificada. 

Visitas aos quartéis, aos navios, aos Colégios Militares e às Escolas 
Militares, às fãbricas, às creches, aos orfanatos, aos abrigos de velhos, 
sendo tôda essa atividade documentada por meio de cartazes, concursos 
literãrios, etc. f:sse congraçamento viria contribuir para formar, efetiva­
mente, um espírito cívico. E. o desejo de servir à Pãtria viria substituir 
a fuga, sob os mais variados e falsos pretextos, do Serviço Militar. 

Estágios, para as. meninas, fora do horãrio escolar, em creches·, orfa­
natos, jardins de infância, abrigos de velhos, etc., ondt: receberiam noções 
de enfermagem, psicologia infantil e geriãtrica; relações humanas, etc. 
- contribuiriam para formar a cidadã e a mãe de família. 

Tais estágios colocariam as môças em situação equiparada à dos ra­
pazes pela prestação de serviços gratuitos ao País. 

Se iguais são os direitos, por que não o são os deveres ? 

3.3 - No Curso Superior 

Muito menor é a influência da Escola no jovem universitário. Não 
obstante, pela sinceridade de propósitos, pela firmeza de atitudes ou pela 
competência reconhecida ou pela compreensão da mocidade, professôres 
hã que marcam a sua passàgem. 

A formação cívica na Universidade é mais difícil. Seria um apêlo 
a que a juventude, ãvida por atuar na solução dos problemas da socie­
dade, de uma sociedade e~ transformação, propusesse soliiÇões nacionais 
para os problemas nacionais. Seria, assim, a iniciação· política de novos 
líderes, seria o congraçamento das gerações em que à. experiência da 
idade madura, somar-se-ia o arrôjo da idade jovem. 

Entre as sugestões para a formação cívica do universitário começa­
ríamos buscando um recurso psicológico - a visão diária do Pavilhão 
Nacional. Assim: 

- Obrigatoriedade de tôdas as Unidades Universitárias manterem a 
Bandeira Nacional hasteada em suas fachadas, das 8 às 18 horas; 

- Inclusão, nos exames vestibulares, de tôdas as Faculdades e Es­
colas Superiores, de Introdução à Filosofia, ,sendo dado E)Special 
destaque à parte de ~TICA; 

- Inserção, na última série de todos os cursos de nível universi-
tário, da cadeira de t;tica Profissional; : 

- Facilidade de fornecimento pela F AB e nos períodos das férias 
' escolares, de passagens aos estudantes universitários, facilitando 

um maior intercâmbio, e conseqüentemente um maior conheci­
mento dos aspectos de todo o território nacional; 

>ll- Oferecimentos, pelo Teatro Nacional de Comédia do MEC, de ..es­
petãculos teatrais aos estudantes universitários; 
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- Oferecimento, por tôdas as Companhia;> Líricas ou de Ballet na· 
cionais ou estrangeiras, de 10% de seus ingressos aos estudantt:s 
universitários, que os reoe.beriam, individualmente, mediant~ apre­
sentação da carteira de identidade estudantil nas bilheterias; 

Audições da Orquestra Sinfônica Nacional oferecidas à Juven· 
tude Universitária; 

- Rêalização de séries de conferências, focalizando: 

- Recursos do Brasil - dando à juventude maior zêlo e opo· 
sição ao entreguismo; 

Conhecimento da Cultura Brasileira: 

quanto ao patrimônio histórico; 
quanto às nossas tradições; 
quanto à música; 
quanto às artes plásticas; 

- R~alidade Brasileira e encaminhamento de soluções aos pro· 
. blemas sociais: 

legislação trabalhista; 
assistência social; 
habitação; 
saúde; 
educação primária; 
conhecimento do que já foi conseguido no campo das pes­

quisas cientificas; 

conhecimento sôbre o progresso de nossas indústrias; 
conhecimento da projeção de vultos nacionais no ambiente 

cultural do mundo; 

noção de nosso des!lnvolvimento econômico e, conseqüente· 
mente, de nossa independência econômica; 

orientação de nossa Política Nacional e Internacional; 

Congraça~ento da juventude civil com a juventude militar. 

4 - CONCLUSAO 

·uma mentalidade de Pátria ur~e ser incutida nos meios civis . . E é 
na Escola, o mais poderoso ambiente de educação, especialmente numa 
época em que as famílias pouco convivem e algumas se desagregam, 
que uma formação moral e cívica se impõe intensificar. f; necessário 
que seja prática, educativa, de caráter obrigatório, e acrescentaríamos, 
realmente dada. 

Que lucramos desde que a Educação Cívica foi excluída de nossos 
currículos como perniciosa, veículo de propaganda· pessoal e peculiar aos 
governos ditatoriais ? 
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Na então Capital da República, as escolas formadoras do magistério 
s~cundário - do magistério que orienta a adolescência, tiveram início 
com um corpo docente, em sua maioria, estrangeiro. Que amor po­
deriam ter êsses professôres ao Brasil ? 

Na Universidade do Distrito Federal foi lançada a semente do anti· 
nacionalismo. Na nossa mocidade foi incutida a supervalorização do 
poder econômico, fazendo-se ver nêle o único e exclusivo determinante 
da vida dos povos. A corrente materialista e antitradicional dominou 
a educação nos principais centros de cultura no BrasiL ,E o maior País 
católico do mundo se deixou materializar. 

A semente lançada há trinta e poucos- anos germinou. E . . . o re­
sultado aí está. 

Respeitadas, embora, as exceções, é notória a diferença de mentali­
dade dos militares para os civis, em relação ao respeito à autoridade, à 
hierarquia, ao cumprimento do dever, à dedicação à Pátria. 

Por quê? 

Tal diferença não será devida à formação · cívica que lhes é dada 
desde o ginásio do Colégio Militar, continuando nas Academias até os 
cursos de Estado-Maior e na Escola Superior de Guerra ? 

Tal diferença não será, também, devida ao maior cuidado na escolha 
de seu magistério, saído dos próprios quadros das Fôrças Armadas, e, 
portanto, com igual formação ? 

Os deveres para coin a Pátria não são exclusivos das Classes Ar­
madas. O Brasil deve ser de todos os brasileiros - com iguais direitos, 
mas também, com iguais deveres; com igual responsabilidade quanto ao 
bem comum, quanto à segurança nacional, quanto ' à defesa de nosso 
patrimônio . 

• 
A DEFESA NACIONAL é a sua Revista 

de estudos e debates profissionais. É a sua 
tribuna. MANDE-NOS SUAS COLABORA­
ÇõES! 



FRONTEIRA .COM A VENEZUELA 

MINISTÉRIO DAS RELAÇõES EXTERIORES 

COMISSAO BRASILEIRA DEMARCADORA DE LIMITES 

1a DIVISAO 

O ano, .recém-findo, de 1965 marcou para a Comissão Brasileira 
Demarcadora de Limites - 1 a Divisão uma feliz e grata recompen.sa 
ao denodadô empenho com que atende a seus serviços de árduo e 
penoso cumprimento, na fronteira com a Venezuela. 

Realmente, no desenvolvimento dos trabalhos de exploração im 
que, por duas sucessivas campanha demarcatórias, vinha concen­
trando suas atividades, nessa fronteira, ao longo das remificações 
da serrania separadora das vertentes dos rios cauaburi (Brasil) e 
Bária (Venezuela), no extremo Oeste do encadeamento por que se 
distende a Cordilheira Parima, pôde a Comissão consignar, ante o 
exato e rigoroso seguimento por que, ali, se define o traçado da linha 
divisória, a presença, na região, das duas maiores altitudes c;lo 
Brasil. 

Confirmou, assim, o que, dois anos antes, verificara, em reconhe­
cimento aéreo, com relação ao "Pico da Ne]Jlina", comprovando sua 
situação em território brasileiro e positivando-1he a condição de seu 
mais alto ponto. · . 

Te.stemunhou, de igual modo, a existência em imediata proximi-
dade dêsse ponto, de um outro pico, legítima baliza da própria linha 

· de limites e que, por ela cortada, passou a constituir, na parcela, 
de1 altaneiro porte1 com que se integra em solo brasileiro, a segunda 
de suas maiores altitudes. Considerada a data em que foi alcan­
çado, coincidente com a do primeiro aniversário da Revolução Bra­
sileira, recebeu o aludido pico a designação de "31 de março". 

Muito se sente honrada a Comissão por poder dar registro a 
essa feliz oportunidade de contribuição para a geografia nacional, 
havida a par do desempenho de seus correntes encargos funcionais, 
em razão do que lhe foi facultado atuar na região em que os acima 
mencionados picos se situam e aos quais pôde, em primeira eséalada, 
alt:lançar . . 
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Efetivamente, coubera à Comissão, por decorrência de tarefa 
acordada entre ela e sua congênere venezuelana, prosseguir, na cam­
panha técnica de 1964-1965, a exploração do "divortium-aquarum" 
Cauaburi-Bária, a partir do último ponto atingido, na campanha an­
terior, a Leste do Cêrro Cupi. 

Objetivava, com isto, promover o reconhecimento topográfico 
que conduzisse à exata materialização, no terreno, da linha divisó­
ria, levada, assim, pela implantação de novos marcos, ao encontro 
da demarcação já ultimada, em sentido contrário, até a Serra 
Imere. 

Cabia, ademais, em complemento de missão., determinar a exata 
posição do Pico da Neblina e a respectiva altitude, a fim de pôr 
têrmo a dúvidas ou suposições que se tivessem, antes, suscitado. 

Organizou-se, em conseqüência, uma expedição provida dos in­
dispensáveis recursos materiais e de eficiente contingente humano, 
seguramente habilitado ao exercício do mister. 

Iniciou . essa expedição seu deslocamento a 30 de novembro de 
1964, qom a partida de Belém, no Aviso . "Comandante Braz de 
Aguiar"~ de um escalão-base, que se fêz reforçado, quatro dias após. 
em óbidos, pelá agregação da lancha "Solimões", do batelão "Mello 
Nunes" e do adequado número de t:.:abalhadores, e, três dias mais 
tarde, em Manaus, pela . incorporação da lancha "Cuiari", cinco ba­
telões movidos a motor "Godile", dezesseis canoas e, ainda, do pes­
soal julgado necessário para completar as equipes de . especialistas 
e de trabalhadores. Alcançava, assim, a expedição um·. total de 25 
embarcações e 65 servidores de diferentes categori3:s, funcionais. 

A 9 de dezembro, deixava Manaus, viajando pelo. rio Negro e 
.atingindo, a 18, Tapuruquara, de onde regressaram, por escassez da 
profundidade de água para os correspondentes caladõs, o A viso "Co­
mandante Braz de Aguiar" e a lancha "Solimões". 

A 21 de dezembro, penetrou a expedição no rio Cauaburi, che­
gando, no mesmo dia, à cachoeirado Caranguejo, abaixo da qual foi 
promovido o necessário desmatamento para instalações, ali, de um 
acampamento destinado à estação coletora do serviço de radiocomu­
nicações e um ancoradouro para as embarcações que. não pudessem 
ultrapassar a cachoeira. .: .. 

Com as embarcações compatíveis, ante as condições de difícil 
navegabilidade imposta pelo rio, vencendo-o, apesar dos :embar;wos, ' 
sempre crescentes, que se apresentavam, entrava a expedição a 1° 
de janeiro de 1965 no canal "Maturacá, onde constituiu, junto à 
Missão Salesiana ali existente, seu acampamento-base, na proximi­
dade da foz do canal no Rio Cauaburi. 

Desde então, passaram a atuar as turmas de exploração, envia­
das no rumo do divisor-fronteira, a que buscavam, attavés da selva 
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densa, por desbordamento de inúmeros obstáculos, sujeitas à cons­
tante impraticabilidade de ásperos aclives, no âmbito, de obrigatória 
pesquisa de acesso, dos vales dos rios Ariabu e Tucano. 

As infrutíferas tentativas de escalada, na procura dos plausíveis ·' 
itinerários .de penetração, correspondia assídua renovação do ma­
terial desgastado, desdobrando-se, ao mesmo tempo, as atenções para 
a recupêl'ação das energias físicas, rudemente experimentadas e, não 
raro, vencidas, ante os múltiplos aspectos da bravia agressividadé 
local. 

Diminuídos, assim, a pouco e pouco, nos recursbs de qp.e dispu- · 
nham, mas, firmemente, intocados no ânimo que os conduzia' e que 
os revigorava de sempre renovada resistência, lograram os expedicio­
nários, remontar, por final, com uma de suas turmas, as íngremes · 
escarpas de· que promanam as vertentes do rio Ariabu e, desde aí, 
confirmar ó seguimento, para leste do último marco erguido na cam­
panha anterior, do divisor de águas Cauaburi-Bária. 

Corrià-, então, 9 mês de fevereiro, durante o qual construíram-se 
novos marcos nesse divisor e o reconhecimento, por sôbre o revolto 
pérfU que o representa, se estendeu para além do Pico ·cardona, 
assim denominado :pelos dirigentes de .uma expedição do Jardim Bo­
tânico de Nova York, levada a efeito, na Venezuela, há alguns anos, 
com propósito atinente ao interêsse científico do órgão que a pro­
movera. 

As operações técnico-geográficas de exploração continuaram pelo 
mês de março, sobrepondo-se a todos os óbices que lhes e~baraça­
vam a realização e culminaram, no final do mês, com a indiscutível 
afirmação do traçado, meticulosamente reconhecido, da linha de 
limite correspondente ao trecho em demarcação, consoante desen­
volvimento de expressão muito significativa, pois: 

a) confirma fl. posição do "Pico da Neblina", inconfundivel­
mente, em território brasileiro, a 687 metros ao sul daquela linha, 
em espigão que dela se destaca e do qual emerge com 3. 014 metros 
sôbre o nível do mar, na legítima representação de maior altitude 
do país; 

b) inclui, igualmente, em território brasileiro, considerável 
porção de imponente crista, sôbre que trancorre a linha divisória 
em sitqação que, não só, a faz incorporar-se ao lado do Brasil como, 
ainda mais, lhe outorga a condição de tornar-se a segunda de suas 
maiores altitudes, com 2. 992 metros sôbre o nível do mar. 

~sse acidente, tal como já ficou referido, recebeu o ·nome de 
"Pico 31 de março" e corresponde ao que, sob o nome de "Phelps", 
fôra considerado pela atrás citada expedição do Jardim Botânico de 
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tidas, rudes condições de penetração do terreno sôbre que se im­
punha conduzi-las. 

Tudo se fazia, de fato, difícil à penetração. Nenhum dos ro­
te~ros por que se procurasse marcá-la deixava de ser hostil, fôsse 
ao longo diJS leitos, ora vertiginosos, por vêzes escassos, a miúdo 

' encacboeirados, dos rios, ' fôsse por junto aos alcantilados pendores 
das sucessivas escarpas a galgar. E quando, a{inal, vencidos os 
tropeços, fui o . tôpo da serrania atingido, ainda aí perdurou a ti­
rânica influência de pertinazes fatôres de desconfôrto. 

A mata cerrada e asfixiante das encostas, de enervante pre­
sença de embaraços, ameaçadora tocaia de perigos e molesta inci­
dência de múltiplos agentes de desassossêgo, sobrevieram, na cumea­
da, deslocadoras imposições de desabrigo. 

O solo rochoso, recoberto de tênue camada de terra inconsis­
tente e úmida: em que apenas ' vingava revestimento de rasteira 
vegetação, não oferecia, por certo, de si mesmo, favoráveis condi­
ções à ,normal· instalação dos acampamentos. A inexistência de 
árv_ores, qu&. pudessem assegurar proteção às barracas, apoio à sus­
pensão das rêdes de dormida e lenha para o necessário funciona­
mento das cozinhas, constituía empecilho de tão fastidioso quão pe-
sado ·efeito. ~ 

Para removê-lo, em quanto se o pudesse conseguir, hav~a que 
dormir ao rés-do-chão, em pequenos toldos armados, ~ôbre frágil 
suporte de alumínio, à feição do resguardo a buscar, atrás de pe­
dras de dimensões adequadas ou no recesso de caprichosos desvãos, 
para que, assim, se fugisse ao ímpecto maior do vento, cortante e 
frio, que tudo fustigava em rajadas de indomada violência. O abas­
tecimento do lume dos fogões levava a longínquas distâncias, na 
procura do elemento conveniente, obrigado ao transporte de pesadas 
porções às costas dos trabalhadores, .: ém . terreno, sempre encorre­
gadio, de dobra;do relêvo. 

A tudo se · sobre1mnha, mantida sob 9 desencorajadora incle­
mência de baixissima temperatura, que de pouco subia para além 
de 0°, a constância, quase ininterrupta, da neblina, densa, envol­
vente, penetrante, reduzindo, angustiosamente, a extensão das vi­
sadas, incapacitando, em conseqüência, as observações .de ordem téc­
nica, exasperando a paciência nas demoradas esperas de recompo­
sição de tempo favorável às operações de serviÇo. ~sse, não raro, 
sobrevinha, tão só, após o forte despejar de ·arrasadoras chuvas 'que, 
em sua irreprimível sanha de tormenta, completavam o quadro de 
desalento, roubando tranqüilidade ao repouso· e a recuperação dos 
desgastes provindos das sofridas fadigas do trabalho. 

Quando, pois, -ao correr do mês de abril, pela intensa freqüência 
dessas chuvas, mais severos e graves se evidenciaram os óbices para 
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tidas, rudes condições de penetração do terreno sôbre que se im­
punha c'onduzí-las. 

Tudo se fazia, de fato, difícil à penetração. Nenhum dos ro­
teiros por que se procurasse marcá-la deixava de ser hostil, fôsse 
ao longo d~s leitos, ora vertiginosos, por vêzes escassos, a miúdo 
encacllloeirados, dos rios, fôsse por junto aos alcantilados pendores 
das sucessivas escarpas a galgar. E quando, afinal, vencidos os 
tropeços, foi o . tôpo da serrania atingido, ainda aí perdurou a ti­
rânica influência de pertinazes fatôres de desconfôrto. 

A mata cerrada e asfixiante .das encostas, de enervante pre­
sença de embaraços, ameaçadora tocaia de perigos e molesta inci­
dência de múltiplos agentes de desassossêgo, sobrevieram, na cumea­
da, deslocadoras imposições de desabrigo. 

O solo roc:q_oso, recoberto de tênue camada de terra inconsis­
tente e úmida, en'l. que apenas vingava revestimento de rasteira 
vegetação, não oferecia, por certo, de si mesmo, favoráveis condi­
ções à ,normal · instalação dos acampamentos. A inexistência de 
árvores, qu.e-. pud~ssem assegurar proteção às barracas, apoio à sus­
pensão das rêdes de dormida e lenha para o necessário funciona­
mento das cozinhas, constituía empecilho de tão fastidioso quão pe-
sado ·efeito. -

Para removê-lo, em quanto se o pudesse conseguir, hav~a que 
dormir ao rés-do-chão, em pequenos toldos ar!J?.ados, ~ôbre frágil 
suporte de alumínio, à feição do resguardo a buscar, atrás de pe­
dras de dimensões adequadas ou no recesso de caprichosos desvãos, 
para que, assim, se fugisse ao ímpecto .maior do vento, cortante e 
frio, que tudo fustigava em rajadas de indomada violência. O abas­
tecimento do lume dos fogões levava a longínquas distâncias, na 
procura <lo elemento conveniente, obrigado ao transporte de pesadas 
porções às costas dos trabalhadores,. em terreno, sempre encorre­
gadio, de dobra:do relêvo. 

J 
A tudo se · sobrepunha, mantida sob 9 desencorajadora incle-

' mência de baixíssima temperatura, que de pouco subia para além 
de 0°, a constância, quase ininterrupta, da neblina, densa, envol­
vente, penetrante, reduzindo, angustiosamente, a extensão das vi­
sadas, incapacitando, em conseqüência, as observações de ordem téc­
nica, exasperando a paciência nas demoradas esperas de recompo­
sição de tempo favorável às operações de serviÇo. ll:sse, não raro, 
sobrevinha, tão só, após o forte despejar de ·arrasadoras chuvas 'que, 
em sua irreprimível sanha de tormenta, completavam o quadro -de 
desalento, roubando tranqüilidade ao repouso e a recuperação dos 
desgastes provindos das sofridas fadigas dO trabalho. 

Quando, pois, -ao correr do mês' de abril, pela intensa freqüência 
dessas chuvas, mais severos e graves se evidenciaram os óbices para 
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desempenho do serviço, duramente tolhido de progresso em todos 
os seus âmbitos de ação, tornou-se inevitável a retirada da Comis­
são do cenário de campanha em que agia. 

O cômputo de resultados que, até então, conquistara se alinhava 
em registro de animadora consideração: 

- confirmara o exato prosseguimento, em superposição ao 
"divortium-aquarum" Cauaburi-Bária, da demarcação que, 
conduzida do Salto Huá ao Cêrro Cupi, daí se deve orientar, 
no sentido geral de Leste, ao encontro da Serra Imeri; 

- realizara, no referido setor, t ôdas as operações técnico-geo­
gráficas que se fizeram de valimento- ao rigor de traçado da 
linha que se buscava; I 

- implantara, para que bem assinalada ficasse a dita Iinha, 
novos marcos em número compatível com o correspondente 
desenvolvimento; 

- cumprira, para tanto, extenso e exaustivo programa de ex­
plorações de amplitude e de reconhecimentos locais, comple­
tado por determinações astronômicas que se tiveram como · 
necessárias e por levantamentos topográficos, de apropriada 
intercorrência nos labores do gênero. 

As posições dos marcos . que, em decorrência, foram erguidos, 
em forma e dimensões obedientes ao Acôrdo, a respeito, vigente 
entre as Comissões Brasileira e Venezuelana, que integram a Co­
missão Mista, cabem al) seguintes expressões de coordenadas geográ-
ficas e de altitudes: ' - -

Marco BB-1: 

- Latitude: 0° 44, 52". 1 N. 

-Longitude: 66° 08' 30' . 6 W. Gw. 

- Altitude: 1.338 m. 

Marco BB-2: 

-Latitude: 0° 45' 40". 9 N. 
·· ~ ... 

--:- Longitude: 66° 05' 08" 3. W. Gw. 

-Altitude: 1.632 m. 

Marco BB-3: 

- Latitude: 0° 48' 26" .O N. 

- Longit~de: 66° 03' 56" 1. W. Gw. 

:...__ Altitude: 1. 858 m. 

\ 
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Marco BB-4: 

- Latitude: 0° 48' 27" O. N .. 

- Longitude: 65° 59' 57" . 2 W. Gw. 

- Altitude: 2. 371 m. 

Marco BB-5: 

- Latitude: 0° 48' 50" .7, N .• 

- Longitude: 65° 58' 00" .7 W. Gw. 

- Altitude: 2. 344 m. 

Ao segundo semestre do ano estaria, certamente, imposta a obri­
gatoriedade de prossecução dos trabalhos interrompidos por contin­
gência que se afirmava tanto pelo aspecto climático como pelo ine­
vitável decréscimo das condições de resistência, abaladas pelo rigor 
com que o ambiente atuara sôbre os elementos materiais e humanos 
que davam i_mpulso à expedição. 

Irredutíveis foram, porém, os fatôres de impedimento da volta 
da Comissão, no decurso do próprio semestre, ao cenário de que se 
afastara por fôrça daquel~ contingência . . Transferia-se, assim, para 
o ano seguinte a indispensável retomada dos trabalhos, ali. 

I ·~· 
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......... ~ ..1'11Jw ....................... .................... ... 

O PREÇO DESTA REVISTA . .. 

"A DEFESA NACIONAL" vem-se impondo, cada vez 
mais, à consideração, ao interêsse, à simpatia dos nossos 
leitores- já dos militares (oficiais e sargentos), já agora 
de destacadas personalidades dos meios oficiais e cul­
turais civis. Até no exterior, ao que sabemos, vem tendo 
bastante aceitação entre as Fôrças Armadas amigas. 

Entretanto, o preço . do exemplar (NCr$ 0,20) há 
muito que está inalterado, em flagrante descompasso 
com a realidade. E isto porque a Diretoria, apesar das al­
terações, tem-se empenhado em agüentar enquanto pos­
sível. Agora, não é mais possível: a Revista tem de 
aumentar o seu preço, para torná-lo mais apropositado 
com o custo da edição (embora ainda }nferlor ... ) . 

Estamos certos de que tal necessid!!-de, aliás im­
periosa, será bem compreendida e apoiada por todos os 
nossos assinantes, leitores, amigos - que continuarão 
a honrar-nos com a sua preferência e a prestigiar-nos, 
como sempre. 

A DIRETORIA 

... ~ ... ,.,..~ ............ ..:';.::: .............................. .. 



UMA I~TERPRETAÇAO DO CONCEITO DE RELAÇõES 
. ... · · · PúBLICAS . 

Ten-Cel Inf (QEMA) 
FRANCISCO DE FRANÇA GUIMARAES 

CONCEITO DE RELAÇõES PúBLICAS / 

Segundo o mqderno conceito de Relações Públicas vigente neste Curso: 

"Relações Públicas são um método de influição por forma a 
estabelec.er, no seio da Opinião Pública, juízos, imagens ou con­
ceitos ~ respeito de indivíduos, organizações ou entidades tendo 
em ·vista obter manifestações de aprovação, aplauso ou concor­
dâncüi:" 

:t!:ste conceito, genenco, envolve vãrias idéias, . juizos, conceitos e 
raciocínios que merecem ser perquiridos ainda que de passagem. E, 
dentre êles, dois existem de impositiva focalização: são os que dizem 
respeito à Opinião e à Opinião Pública. 

• • • 
Napol~o. o genial e controvertido · corso, adotava como esquema 

de manóbra de suas batalhas o batimento do inimigo, por partes, para . 
destruir-lhe, com maior facilidade e "a posteriori", a massa. 

Isto é o que tentaremos fazer aqui. 

Para tanfo,Vamos valer·nos, de saída, de um grande ensaísta francês 
Hipolito Taine e vamos retirar de um de seus ensaios êste trecho cuja 
melodia serve, à perfeição, aos nossos objetivos: 

"Par l'accumulation et la contrarieté des expériences jour­
nalieres, les tendances et les noms se multiplient, se circons· 
crivent, se subordinnent, comme les qualités genérales qu'ils 
réprésentent, et la hiérarchie des choses se traduit en nous par 
la hiérarchie des tendances et des noms.'' (De L'intelligence) 

N. R. - O Autor apresenta uma interpretação do conceito de Relações Pú­
blicas, "à luz dos conceitos de OPINIÃO e de OPINIÃO PúBLICA". Esta sua tese 
mereceu a menção "excelente". no Curso de Opinião Pública e de Relações 
Públicas da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 
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Tais coisas nos ocorrem pelo fato de considerarmos um dos mais 
belos e espLêndidos atributos humanos esta fabulosa e peculiar capaci­
dade que possuímos de caldear, manipular, combinar e estabelecer, idéias 
através do raciocínio. Pensar, portanto, em sendo um processo intelectual, 
puro por excelência, é também, um processo cíclico cuja ação motora­
primeira é a própria idéia. 

Que, no comêço, é ela só, mas que, ao término do processo desponta, 
desabrocha e se desata em outros tantos juízos, conceitos e imagens, 
mais ou menos formais, mais ou menos definitivos e que, revestidos ou 
impregnados de certo grau de certeza acabam por se sedimentar como 
a própria opinião sôbre determinado conhecimeRto, t!vento ou pessoa. 

Ora, tudo o que até aqui dissemos define as ações do indivíduo, ou 
melhor, da pessoa agindo de per si. f: evidente, por outro lado, que o 
fenômeno se comporta de igual maneira e .intensidade em relação a 
tôdas as demais pessoas. 

De tudo isto resulta então - num determinado momento do processo 
coletivo - um contato. Onde os conceitos, imagens, juízos e opiniões se 
defrontam e interagem". 

Fato êste que afinal de contas vai caracterizar o próprio fenômeno 
da opinião pública - como instrumento de coesão e coação social - por 
isso que se comporta como um fenômeno consciente, portador de uma 
condição de racionalidade, impregnado de pluralidade,. . evolutivo por 
essência. E que, por se basear na interação, se nos apresenta também 
eminentemente social. 

Mas, se é verdade que o fenômeno da opmwo públicà é tudo isso e 
tais méritos realmente poSllui, não é menos verdade; ·por outro lado, 
que por permitir oposição e a incidência da probabilidade êle é, por 
igual, uma manifestação do incompetente e do inseguro. · 

Ainda que tal afirmativa se nos afigure dura demais ao primeiro 
instante ela, na realidade, não o é, tanto assim pois a circunstância por 
ela fixada é a própria essência do processo opinativo. 

f: por intermédio dêle, ademais, que o Homem, sendo .. J.lm ser sen­
sível e racional, revelará o sentido de sua preced-ência sôbre os demais 
sêres viventes, por isso que estabelecerá, através da palavra - e mais 
do que isso, através do diálogo, - o meio segund0 o qual ~elhor fixará' 
a suo opinião ou a submeterá a uma revisão ou reformulação, corrigida 
a nesciência que tiver localizado ou identificado. 

Daí, então, a razão de havermos caracterizado o processo ideativo 
como um ciclo. Figura retórica que corresponde, a seu turno, aos quatro 
estágios da formação da opinião (e que nos são de~tacados pelo Prof. 
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Walter Ramos Poyares após enfatizar o fato de que "a opinião é a mani­
festação da individualidade, da pesso~ indivídua, racional e distinta") 
c que, aqui estão : 

1) - a nesciência que é a ausência de conhecimentos, incapaz, por 
iSso mesmo, de qualquer manifestação; 

2) - a dúvida, que é a oscilação entre duas ou mais afirmações que 
' -se contrariam, sem que a inteligência consiga deter-se em 
uma ·e formar juízo. A dúvida, tal como entendida aqui, é uma 

'\ 

introdução ao conhecimento tanto científico como especulativo; 

3) - a certeza que é a adesão total da inteligência a uma verdade 
sem admissão de -êrro ou deriva. 

~) - a opinião que é a aceitação de uma afirmação, por motivos 
mais ou menos fortes, com a conseqüente formação de um 
juh;o,- e sua manifestação, admitida implicitamente a existên­
cia de juízo divergente. 

OBSERVAÇÃO 

O ··assim chamado processo de "lavagem cerebral" em par­
ticular o realizado através da moderna técnica que utiliza o 
"Stress" ( * ) como fundamento principal da influição vale-se, tam­
bém, dêstes 4 estágios, embora objetivando violar os processos 
mentais e o psiquismo do receptor sem jamais realizar um diá­
logo em nível de igualdade. A seqüência então se,guida é a seguinte: 

1 - o ponto inicial é a opinião do oponente sôbre o tema visado; 

2 - a seguir, através de sofismas, ocultos atrás de argumentos 
aparentemente lógicos e coerentes, ~stabelece-se a dúvida no 
oponente; 

3 - insinuada a dúvida parte-se para o estabelecimento de um 
estado de nesciência pré-fabricado; 

4 - atingido êste éstágio está-se em condições de impor a: "nova" 
certeza - objetivo do processo chamado pelos chineses de 

.. "Hsi-Nao'·' (cuja tradução literal é "lavar o cérebro") - e 
que tanto pode visar a obtenção de uma confissão (para fins 
propagandísticos), como a própria endoutrinação. 

Isto, porém, como dizia Kipling, é outra estória. 
f 

Cabe, portanto, a cada um de nós, nunca considerarmos os ciclos 
que defrontarmos como definitivos ou encerrados, porque às variadas in-

(* ) Ver estudo sôbre o STRESS, em tradução do Autor, publicada nesta 
Revista (n. de Jan/Fev 67) . 
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junções da vida em comum acabam por nos convencer de que a certeza 
é, na verdade, um valor relativo por isso que há, sempre, uma probabi- . 
lidade divergente a considerar, a sobrelevar, a examinar. 

~ a hierarquia das coisas portanto atuando em nós pela hierarquia 
das tendências e dos nomes de que nos fala Taine em pleno século XIX. 

O tema, como se vê, é realmente empolgante e contém uma expan­
sionabilidade que há de ser contida, em sua dinâmica, aos limites im­
postos pelo espaço gráfico. 

• • • 

Vimos até aqui, então, que o ato de opinar é um ato encharcado de 
insegurança e. . . de incerteza também. 

E que há de ser assim para que possa haver interação, debate ainda 
que nem sempre tranqüilo e muitas vêzes sacudido e convulsionado por 
verdadeiro tumulto cerebral (ou segundo a expressão original norte­
americana "brainstorming''). ~ de se ver, por outro lado, q~J,e se assim 
não fôsse o próprio diálogo não se realizaria, não concretizando os seus 
objetivos máximos. Mas que assim sendo se transforma também em mais 
uma fonte de tensão e de elevação do nível de "Stress" peculiar a cada 
um de nós. 

Daí, talvez, uma das afirmativas prediletas do hoje controvertido e 
quase irreconhecível líder católico Tristão de Athayde pela qual êle clas­
sifica a nossa centúria de "o século da angústia". 

Mas, sê-lo-á mesmo?. 

Vejamos o assunto, por partes, nos valendo tantô quanto possível 
do próprio plano argumentativo de Tristão de Athayde. 

Etimolôgicamente angústia é insatisfação, ânsia de · liberdade, afli· 
ção, apertura, tensão, confusão. Elementos que começam a caracterizar, 
cada vez mais no linguajar médico e dos "experts" em Guerra Psicoló­
gica um estado especial de desgaste biológico ou psíquico denominado 
"Stress" e que pode ser deflagrado espontânea ou artificiosamente. 

Ora, tais coisas não são peculiares a uma época, a um século. Tal 
como aliás o próprio Tristão de Athayde o admite. Por outro lado -
e isto é muito importante - o Homem, enquanto Homem, .. ,e enquanto 
perdurarem os padrões democráticos legítimos de viver e .de pensar a 
que estamos afeitos assim se comportará. Pois que é esta a sua subs­
tância, como pessoa. Entidade entológica que Boetio nos define em nível 
filosófico como sendo a "substância indivídua da nàtureza racional". 

Não há que n€gar por outro lado que estamos a viver, hoje, um 
ambiente de compulsão muito visinho da angústia pura. 

Como explicar, porém, a existência de um Leopardi, de um Tolstoi, 
de um Nitzche em pleno Século XIX, um século tido e havido como sa-
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tisfeito consigo mesmo? (Note-se que é o próprio Tristão de Athayde 
que nos chama a atenção para a incongruência.) 

Nosso século, salvo melhor juízo, ainda não revelou indivíduos tais 
como êles, quase marginalizados pela sua intensa e vertiginosa impulsão 
angustiante, e cuja expressão máxima é êste estranho fenômeno nórdico 
chamado Kierkegaard - o genial impotente - que terminou extrava­
sando a sua · an~ústia de homem e espôso não realizado numa filosofia 
de vida que~· até. certo ponto, é uma reinterpretação do cristianismo. E 
que acabou, mesmo - como bem destaca uma vez mais Tristão de Athayde 
- por ser a fonte desta filosofia, discutida e discutível, das caves, dos 
"beatnicks", do existencialismo sartreano. 

Mas, tudo isso, nos alentamos a crer, deriva mais de um êrro de 
atitude e comportamento do próprio Homem, vale dizer de nós mesmos, 
do que da existência de um estado de angústia que seria a tônica dêste 
incongruente, anacrônico e obsedante século. 

É que o llomem do século XX preocupou-se, demais, com o pro­
gresso material, · deixando de lado o imperativo progresso espiritual. 
Hoje, auscult~ e s~da os abismos do Infinito, mas permanece, na Terra. 
regido por normas, folkwais e diplomas legais contemporâneos - ou 
mais antigos até - dos protótipos dos veículos a motor. 

Tinha razão, pois, Bertrand Russe~ ao -proclamar: 

. "Os cientistas não terão, apenas, de lidar com as c1encias 
que se relacionam com o Homem, porém - e isso é algo muitís­
simo mais difícil - terão de persuadir o mundo a atender no 
que têm descoberto. Se malograrem nessa árdua emprêsa, o 
Homem acabará por destruir-se, pelo seu conhecimento incom­
pleto." 

O atual estágio dos processos de comunicação em massa é, por exem­
plo, uma das, muitas conseqüências irônicas desta imprevidência. O Homem 
pretendeu criar e desenvolver os processos de comunicação para que 
o servissem. Paradoxalmente, porém, está por êles condicionado, senão 
mesmo por êles dominado.' 

1!: curioso, ademais, notar-se que a coisa assim se passa e se com­
porta nos dois lados do muro que demarca os dois mundos ideológicos 
em presença. 

- Do lado ocidental que vemos nós, então? 

Uma excessiva comercialização dos meios, uma generalizada e des­
P,uradora irresponsabilidade de emprêgo, uma inconseqüente aceitação e 
acomodação aos fatos (quer da parte dos profissionais ou do público). 

/ - E, no lado oriental, que vemos? 

A total subordinação dos meios ao Estado que dêles se vale para 
destruir, cada vez mais, a pessoa e institucionalizar, cada ve?; mais, o 
indivíduo. 
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:1!: de se ver, então, que tudo isso teria de acarretar fatais e decisivas 
implicações ao processo opinativo, quer em relação ao indivíduo, quer 
em relação ao público. Pois, como nos dizia · o Padre Teilhard de. Chardin, 
em 1940, em uma de suas "Lettres de Voyage": 

". . . o que , mais me impressiona não é o que se pode perceber 
de evidente nas lutas. aparentes, mas o · total desconhecimento 
e a total falta de e~tendimento ' da personalidade de Deus". 

· Vale dizeP: dos vàlôre.s subjetivos, ·dos valôres espirituais, produtos 
da inteligência que são, ta~to quanto o são, também, as naves espaciais, 
o Direito' Espacial e os princípios da Matemática Espacial que se começam 
a delinear. ' • 

:1!: intéressante se observar, a esta altura, que o· Homem, em sua desar­
razoada presunção escolástica se define em têrmos filosóficos um ser, 
material, orgânico, sensível, racional . . . 

' - Por que, então, não age como tal na hora de opção que está a 
viver? 

:1!: desta impertinência, então, que emana à tôda a sua perturbação 
e esta âl;lsia de "viver à vida" dos nossos dias que, peculiares às gera­
ções mais novas, nos primeiros tempos; já, agora, afetam também .as 
geraéões as~endentes. 

Ora, o prôcesso da opinião pública está sujeito, em suas linhas mes­
tras, à formação das opiniões dos indivíduos ou 'das pessoas que integram 
à sociedade, por princípio, e a comunidade, como fim. 

. ' 
O processo, portanto, pressupõe como afirmamos: pluralidade, · con-

tinuidade no sentir permanêncià na ação, racionalida~e; evolucionismo, 
liistor·icidade. , 

Coisas que, há de se reconhecer; no nosso munaot começam a peri­
clitar por injunções e ilações advindas de tudo quanto até aqui dissemos. 

• • • 

são inúmeras realmente as distorções subseguidas ao desnível surgida 
. entre o desenvolvimento tecnológico e ·o lento desenrolar dos currículos 
·humanísticos. Uma delas, por exemplo, diz respeito ao 'fato .. gue hoje vi­
vemos nuni · mundo que só se reservll direitos (aí está a ONU com seus 
al~ntados Códigos de direitos h.uman?s e de di~eitos civis)~ 

Onde, porém, os Códigos paralelos e correlatos de· deveres? 
Onde se localiza a autoridade jurídica que lhes garanta a sobrevivência? 
- a valoração? - e a aplicação de' normas coercitivas? (Que já exis­
tem, áliás, para os supervalorizados direitos . .. ) 

:1!: preciso que não nos esqueçamos os direitos só se fázem legítimos 
quando decorrem de deveres . iguais e corresg.ondentes. O que ·estamos 
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fazendo é justificar sempre e cada vez mais o ensinamento de Sêneca: 
"Jus est in armis'', esquecidos do aforismo mais verdadeiro e mais justo 
"Jus et obligatio sunt correlata" . 

. E a coisa vai a tal ponto que já pràticamente não se respeita o · 
1 , ensinamenfo de Stuart Mill: "A liberdade de . um cessa, onde começa 

'à liberdad!J de outro". Fato que finalmente torri'a esta observação do 
padre T~.~~hard de Chardin dolorosamente atual ~ 

"Esquecemo-nos que somos terrivelmente dependentes, uns 
dos outros, no setor sociológico. E o nosso mal é que apelamos 
para os processos de persuasão clandestina utilizando ilações 
mais ou menos conscientes, desejos mais ou menos confessados, 
impulsos mais ou menos contidos. :1!: como se já tivessem esgo­
tado os recursos do entendimento sensível e nocional e fôssemos 
buscar_ nos andares inferiores o melhor meio de influição e 
domínio do nosso- semelhante."-

Pois, na , v.erdade, vivemos a era do predomínio do s'ub-reptício e 
do subliminar, buscando-se sempre, e cada vez com maior intensidade 
o· contrôle dos · indivíduos e das massas fora da área da percepção cons: 
ciente. 

Ora, tudo isso condiz, uma vez mai!?, com o processo de formação 
da opinião ·pública, ligado que está a dois tipos de fatôres de pressão: 

Fatôres 

a) ambiência 

Definida ·por componentes . tais como Família - Nível 
social e ecop.ômico Exercício da profissão e culto 
religioso; 

b) contingencia social 
Exteriores I 

,...__ Aqui representada pelos sisteniàs ideológicos politi-

Fatôres 
Exteriores 

~os predominantes e as tendências de costumes. 

c) intensidade dada à influição 

Função dos meios de influição postos em ação e da 
habilidade e oportunidade da sua utilização. 

condições psíquicas e psicológicas 

Do nível destas condições, vigentes individual e co· 
letivamente, dependerá todo o êxito da influição. 

grau de cultura e experiência 

Componentes estas que dizem respeito especial ao 
"tipo" de público visado. 

·' 
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Bem examinados, então, os dois conjuntos notar-se-á que é através 
dos primeiros - os Fatôres Exteriores - que se poderá melhor impres­
sionar o psiquismo individual como coletivo atuando fora da área per­
ceptiva consCientizada e agindo de fora para dentro. 

Por isso, há bem pouco, afirmávamos ser o processo opinativo, entre 
outras coisas mais, uma revelação, também, do incompetente e do inseguro. 

E assim o fizemos porque tínhamos em mente a razão mesma de 
todo o processo de opinião: a presença e a atuação de uma reação 
suscitada por uma 07;Josição . e de uma dúvida gerada por uma probabili­
~de divergente. 

Ora, quem fala em probabilidade fala em instabiÚdade que, aqui, 
é sinônimo de incerteza. 

Vale dizer, então, que ·momento haverá em que o indivíduo sen­
tirá que algo está a acontecer com aquela opinião que antes se lhe 
afigurava estável e perfeita, até lhe falirem a competência e a segu­
rança argumentativas. E, a partir dêste momento, aquela mesma ·opinião 
passará a se degradar segundo o maior ou menor pêso dos elementos 
sustentadores de sua constituição. · Pêso êsté, a seu turno - note-se bem 
o fato - que se modifica e altera de acôrdo com as circunstâncias 1 

vigentes. 

:t dentro dêste quadro que se pode - como bem destaca o Prof. 
Poyares: 

"atuar de fora parà dentro tornando mais pesados · os fatôres 
exteriores (pela maior ênfase, pela repetição ou multiplicação) 
de modo a reduzir um estado de convicção (ou certeza moral) 
ao de dúvida para, daí, conduzir o "paciente""' à opinião que 
interessa ao agente". 

* * * 

Não há que negar que a Opinião Pública ao mesmo tempo que 
é criadora, é também, poderosa modificadora do comportamento humano. 
Mas está sujeita a uma série de injunções e deformações q_ue muito a 
prejudicam e atrofiam, tais como as que até aqui mal aflora~os e super­
ficialmente examinamos. 

Mais do que isso pois, como nos estabelece Emílio Willens: 

"Embora predominantemente racional, a Opinião Pública 
pode ter um caráter emocional cuja intensidade varia de acôrdo 
com os inter.êsses em jôgo e a oposição feita por opiniões anta­
gônicas." 
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A Opinião Púb.lica entretanto por mais que lhe tenham pesquisado 
e dissecado suas inúmeras e variegadas componentes, permanece sendo 
até hoje um processo fluído, escorregadio, instável na essência e no pró­
prio conceito. Pois que, na verdade, os existem tantos quantos têm sido 
os autores uue dela se têm ocupado e interessado. 

E sendo ela, como é, uma das fontes básicas e essenciais das Rela­
ções Pública:. não é de admirar sejam estas, também, uma fonte de 
controvérsia, de descrédito até certo ponto e de intenso charlatanismo 
como infelizmente se vêm caracterizando em determinados setores .. . 

A correta fixação, portanto, dos conceitos de Opinião e de Opinião 
Pública não só deve ser objeto de estudo e de atenção de quantos se 
interessem pela existência humana e pela vida social, como estruturas 
permanentes que são, como, também, do próprio estudioso de / Rela· 
ções Públicas . porque a falha fundamental de todo o problema - já 
deve ter o leitor percebido - reside na inexistência de uma teoria satis­
fatória sôbre o que seja Opinião Pública - solidamente fixada por 
substância filosÓfica e social, sobretudo. 

·. 
Em que "pêse entretanto a subjetividade e a controvérsia de que 

está impregnado o assunto resolvemos então tomar e aceitar como inte­
gralmente válida a conceituação, proposta . pelo Curso, por entender que 
ela corresponde plenamente à expectativa e à realidade dos fatos, em 
particular, para atendimento dos objetivos dêste ensaio: 

"Opinião Pública é um processo coletivo que visa a esta~ 
belecer, no espaço social, uma manifestação, concordante, em 
relação a um determinado fato ou a um determinado símbolo." 

. .. .. 
A tese proposta é ampla e grandiosa como o são os conceitos e fun­

damentos a que ,ela se subordina. No seu desenvolvimento buscamos im­
primir o sentido pessoal do nosso entendimento e das nossas tendências. 
No seu decorrer - no batimento das partes - levantamos premissas 
que, bem sentimos, precisam e merecem maior desenvolvimento e melhor 
caracterização, 

Mas que os limites impostos não nos permitiram e, talvez não 1íos 
permitissem fôsse maior, também, o nosso poder argumentativo e de 
síntese. 

Em que pêse portanto o nosso estado d'alma, o nosso psiquismo e 
o poder detergente que emana da capacidade crítica do leitor, parece-nos, 
então, haver sido caracterizado que as Relações Públicas estão profun­
damente identificadas com a capacidade de opinião de cada uma das 
partes dialogantes e a corrente que delas deriva, no caso, a Opinião Pública. 
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E que o processo em si pressupõe, sobretudo, a liberdade de pensar 
e opinar, elementos fundamentais do nosso modo de ser democrático 
ocidental. Esta liberdade individual e pessoal, que é o nosso apanágio, 
mas que do outro lado do muro significa o "paredón", a internação em 
man~cômios ou o exílio , siberiano. . . • 

Se nos convencermos de coisas tais seremos capazes de levar as 
Relações Públiccts a um nível técnico, filosófico e profissional jamais 
igualado e jamajs sonhado. 

I 



...... . 
O METODO EM QUESTÃO 

Capitão-de-Fragata LAMBERT 
(Revue Mllitaire D'lnformation) 

Trad do Ten-Cel Art RUBENS MARIO .JOBIM, 

Oficial de Estado-Maior 

"O poderio desencadeado do áto­
mo tudo . mudou, exceto nossos 
hábitos de pensar". EINSTEIN. 

O PROBLEMA DA DECISÃO MILITAR 

A racionalização da elaboração da decisão militar foi objeto dos 
c4idados de. numerosos teóricos e práticos desde muitos séculos, e dos 
frutos dêsses esforços nasceram os "métodos" ensinados nas Escolas 
de Guerra. Ora, é bastante curioso constatar que, enquanto que no 
setor da economia, por exemplo, as pesquisas contemporâneas sôbre 
o problema da decisão ,abundam, os autores militares de hoje são de 
uma discrição surpreendente neste assunto; e isto, precisamente no 
momento em que os métodos tradicionais dão mosti;as de sua insu-
ficiência. 

Propomo-nos, não a construir, em algumas linhas, um nôvo mé­
todo universal e polivalente - o que demonstraremos não ser possí- , 
vel - mas a proceder a um estudo ·crítico de nossos métodos face 
a face com os problemas atuais, e indicar, em nosso entender, em 
que direção deve exercitar-se o pensamento militar, dentro desta or­
dem de idéias. 

É conveniente, 16go de início, definir a expressão "decisão militar" 
e eu adotarei a do general Achard-james: "decisão tomada nas situa­
ções de guerra", ficando entendido que pode se tratar de guerra 
quente, morna ou fria; por exemplo, a decisão do presidente Kennedy, 
quando da crise de Cuba, foi uma "decisão de guerra"; por outro 
lado, considerarei antes as decisões estratégicas, . ou 'da " grande tá-

' tica", que as de pura tática nos pequenos escalões. 

Quer em relação aos cursos de Foch, ou às obras similares anglo­
saxãs e alemãs, constatar-se-á sem dificuldade, que os métodos atual­
mente ensinados - pelo menos no Ocidente - procedem de uma re­
flexão lógica sôbre os casos concretos históricos, e que êles integram, 
mais ou menos explicitamente, uma doutrina que comporta um. certo 
número de "processos técnicos". Os lógicos diriam que nossos méto­
dos s~o empírico-racionais. 
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Pelas suas próprias fontes, êstes métodos são·nos, pois suspeitos, 
porque pressupõem a imutabilidade, do passado ao futuro, de todos 
os fatõres contingentes. Em outros têrmos, que as condições gerais 
da experiência passada repetir·se-ão ' na experiência futura. Foch sen­
tiu notàvelmente a necessidade dêste postulado: para o seu estudo ,.­
"Princípios da Guerra", pressentindo com uma admirável lucidez que 
a "próxima" seria uma guerra total de massas, análoga às guerras 
da Revolução e do Império, negligencia voluntàriamente, em seu pro · 
veito, o que designa de as "guerras de gabinete" do Século XIX. 

OS PRINCíPIOS A SALVO DE QUESTAO 

Indo, pois, mais longe no zêlo iconoclasta, pode·se perguntar se . 
alguns dêstes "processos" continuam válidos. Temos pelo menos o 
direito de colocá-los de nôvo em questão, submetendo·os a uma crítica 
de razão pura.' 

Eis aqui um exemplo apresentado desde 1916 por F. W. Lanches­
ter sôbre o processo da concentração. Admitindo (como Foch) que 
os processos de estratégia são as "integrais" dos processos táticos', 
êste autor escreve: 

"Nos antigos tempos, quando a arma respondia à arma, 
o ato de defesa era passivo e direto, o golpe de gládio ou de 
hacha d'armas era aparado pelo gládio e pelo escudo. . . mas 
a defesa das armas modernas é indireta: impede-se o inimigo 
de atirar sôbre vós, atirando antes sôbre êle, e a defesa tem 
um caráter essencialmente coletivo. Também, como conse­
quencia desta diferença, a importância da cpri.centração na 
história não manteve uma grandeza constante",. 

Lanchester prossegue sua análise, que termina, sabe-se, nas fa­
mosas "eqüações . da guerra"; a lei linear correspondendo às condi­
ções "antigas", e a lei quadrática correspondendo as condições "mo­
dernas", isto é; às da primeira guerra mundial. A lei linear não per-

' mite atribuir à cQncentração mais que uma importância meramente 
secundária (fase de exploração), enquanto que a lei quadrática leva 
a fazer-se dela uma condição essencial da ruptura. 

Resulta dêste processo, em confronto com o emprêgo da arma 
nuclear, o que, segundo sei, nenhum estudo publicado c;onseguiu ainda 
demonstrar em pura lógica, isto é, por meio de um rad.ocínio que 
se possa reduzir a um cálculo simbólico, apoiando-se ~ ãxiomas 
evidentes. · 

Que me compreendam bem, não afirmo a falsidade de todos os 
processos do passado; dêles contesto somente a verdade absoluta, 
e assim nada mais faço que me adaptar ao primeiro preceito carte­
siano: "Não aceitar jamais coisa alguma por verdadeira sem que a 
reconheça evidentemente como tal". 
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Nestas categorias de "coisas verdadeiras", isto é, redutíveis à evi· 
dência, enfileiro, em compensação, os grandes "princípios" da liber­
dade de ação, de economia de fôrças, etc ... que sobressaem da pura 
lógica. · 

Os m~todos · tradicionais, pois, utilizando para seu exercício de 
aplicação . doutrinas empíricas, não podem ser classificados como glo­
balmente.. racionais. Pelo menos o são, pode-se pensar, em · seu meca­
nismo. 

Atualmente, os métodos ensinados podem ser divididos em dois 
grupos: e-.s que batizarei de continentais, e surgiram da confrontação 
das Escolas francesa (Foch) e alemã (Moltke); e os que chamarei 
americanos, e que em detalhe estão expostos no "Sound Müitary De­
cision", editado pelo " Naval War College Newport, R .! .") 

MÉTODO CONTINENTAL 

Os métQdos continentais, quer seja o das "possibilidades", o das 
"intenções:•, ou o método "objetivo", caracterizam-se pela cm1strução 
estritament~ cartesiana de uma dessas "longas cadeias de "raciocínio, 
bem simples e fáceis, de que os georr~ras têm o hábito". 

Mas Descartes apenas encarou o método do pensamento reflexo, 
e não o do pensamento tendo em vista a ação. Ora, todo problema de 
decisão visa a definição de um conceito de ação. E a ação é luta: por 
definição, a ação tende a modificar - em nosso. proveito - uma situa­
ção dada; batemo-nos, pois, sempre contra a estabilidade ou uma evo­
lução natural desfavorável; em situação de conflito, batemo-nos tam­
bf"m contra a vontade hostil do adversário, e existem inter-reações en­
tre nossas próprias decisões e as de nosso inimigo. A "cadeia" de de­
dução cartesiana tal como aplicada à resolução de um problema cí· 
clico não é, pois, apropriada. Foi preciso encontrar um subterfúgio, e 
êste subterfúgio é "a hipótese sôbre o inimigo". As discussões apai­
xonadas a que se entregaram e a que se entregam ainda - partidá· 
rios e adversários tias "possibilidades", das "intenções", da hipótese 
"a mais perigosa", da hipótese "a mais -provável", bem provam que 
nos encontramos em presença de um ponto fraco do método. 

É que, com efeito, a escolha da hipótese não é prbpriamente ra·· 
cional: ai intervém um julgamento de valor, portanto essencialmente 
subjetivo; o chefe se · reporta, desde êste estágio, a seus próprios cri· 
térios de escolha . Bem entendido, é aconselhável, no prosseguimento 
dos trabalhos, defender-se contra tôdas as hipóteses não levadas em 
conta, mas isto é freqüentemente difícil, senão impossível de realizar. 
Se, pois, as subsínteses clássicas podem ser consideradas como ope· 
rações puramente lógicas (com a condição de que não tendam sb· 
mente a justificar uma idéia de manobra intuitiva ou preconcebida), 
a escolha da hipótese e, naturalmente, a escolha final, são operações 
subjetivas que surgem da psicologia tanto quanto da lógica. 
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MÉTOOO AMERICANO 

O método americano representa uma tentativa interessante na via 
de racionalização. Apoia-se na teoria dos jogos e dela utiliza o modêlo 
da matriz. Sabe-se que a teoria dos jogos tem por objetivo precisa- ' 
mente n determinação matemática da melhor linha de ação em situa­
ção de conflito. Aparentemente, temos ai uma solução inteiramente ra­
cional do problema da decisão militar. Aparentemente, porque, por r 

mais convincentes que sejam os exemplos concretos analisados por 
O. G. Haywood Jr., em seu artigo "Military Decision and Theory o! 
Oames", a aplicação prática apresenta um ceJtO I)úmsro de dificulda-
des que vamos analisar. ' 

/ 

Logo de inicio, trata-se de determinar tôdas as linhas de ação 
amigas e inimigas. Para as linhas de ação amigas, não há ambigüi­
dade, porque somos guiados pela missão, que, desde que conveniente­
mente redigida, impõ~m-nos critérios de escolha perfeitamente obje­
tivos. Quanto às linhas de ação do inimigo, o problema é mais deli­
cado. Para ser vál~do, a teoria postula que o jôgo seja de soma nula, . 
ou seja, diz que o adversário persegue um ' fim exatamente oposto ao 
nosso; somos, P~,>is, automàticamente levados a imputar ao inimigo 
um co~portamento análogo àquele que lhe emprestaria implicitamente 
o ,processo da hipótese mais perigosa, sob umà forma todavia menos 
cheia de nuanças~ · 

Estabelecidas estas linhas de ação, é preciso determinar, em prin­
e-ípio numericamente, o "ganho" da partilha resultante dQ -confronto 
das linhas de ação tomadas duas a duas. Dizemos sem diijculdade que, 
em uma situação militar, é extremamente raro poder éxprimir vanta­
gens e desvantagens, ganhos e perdas, numa escala aritmética; de um 
modo geral, podem9s no melhor dispor os "ganhos" em ·uma classifi­
cação de valores; a constituição do sistema de referência de valores, 
operação sôbre a qual voltaremos, não procede inteiramente da razão 
pura, donde a intervenção da subjetividade. E esta subjetividade oca­
siona um grave inconveniente de ordem ló~ica: escolhendo nosso pró-, " 
prio sistema de valores, inferimos implicitamente que o sistema de 
valores do inimigo é ~xatamente ó inverso (postulado da teoria dos 
jogos). 

Admitamos, entretanto, que pudemos estabelecer nossa. matriz de 
valores; falta ~:esolver o jôgo. Se êste apresenta um ponto de equilí­
brio, a _ solução é única (tática pura) e a aplicação implícita do crité­
rio de Wald (maximin) é evidentemente legítima. É inútil precisar que, 
na realidade, esta evE!ntualidade é rara: corresponde, com efeito, ou 
a uma situação "fatal", em que liberdade de ação dos dois adversá­
rios é nula, ou a uma situação "de informação completa", em que 
cada um dos dois adversários conhece c.om certeza tudo o que o 
outro pode fazer. 
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Se não existe ponto de equilíbrio, diversos procedimé'ntos matemá­
ticos permitem-nos determinar uma ou diversas estratégias mistas, que 
garantem-nos o valor do jôgo cpmpreendido entre o minimax ~ o ma­
ximin. • Uma estratégia mista é uma combinação de diversos modos 
dn ação, jogados aleatbriamente, segundo uma certa proporção. A 
garantia só vale, pois, para um ganho médio, 'depois de l.\m certo 
número de ·partidas (pode-se calcular, de resto, o número de partidas 
que é preciso joga:n, para assegurar, com um certo grau de confiança, 
o ganho médio) . ..... 

Mas uma batalha não acontece senão uma vez, não se toma mais 
que uma vez uma decisão político-estratégica de alguma 'importância. 
A teoria dos jogos prevê que neste caso deve-se proceder a uma ti­
rada à sorte, segundo uni esquema de urna, respeitando as propor­
ções indicadas pelo cálculo. Mas qual o chefe que seguiria sem hesitar 

'os conselhos .de um chefe de estado-maior, como o do ~amoso coro­
nel Blotto? 

O CORONEL BLOTTO 

O bom coronel Blotto dispõe de seis companhias, das quais duas 
estão engajadas em dois pontos distintos - A e B - contra um ini­
migo cuja fôrça total está avaliada em 5 companhias. Preocupado em 
respeitar o princípio da economia de fôrças, e de agir de forte ao 
fraco, o coronel Blotto (D.E .M.S., suponho) hesita entre cinco li­
r.has de ação, correspondendo às possíveis divisões de suas compa­
nhias, ou seja: (5:1) ou (4:2') ou (3:3) ou (2:4) ou por fim (1:5). 
Quanto ao inimigo, pode proceder à divisão (4:1), (3:2), (2:3) ou 
(1:4). E eis o conselho do seu chefe ele estado-maior: 

"Vigiai a formiga que está sôbre a bôlsa de vossa catta. 
Quando ela atingir a mancha de graxa, olhai a agulha dos se­
gundos em vosso relógio. Se ela estiver entre O e 6 segundds 
devereis. repa:rtir vossas· fôrças igualmente. Se a agulha estiver 
entre 6 -; 30, enviai todos os reforços a A; · se estiver entre 
30 e 54, enviai todos os reforços a B; se ela estiver entre 54 
e 60, refaça a expe'riência11

• 

É . provável que, na realidade, o . coronel Blotto mandasse para o 
diabo o chefe de estado-maior, a teoria dos jogos e o critério de 
Wald. Ora, trata-se de uma apresentação rigorosa, se bem que humo­
rística, da solução do jôgo que é: do lado amigo, 4 -para (5:1). O para 
(4:2), 1 para (3:3), O para (2:4) e 4 para (1:5). Mas o coronel Blotto 
poderia realizar de outro modo sua escolha, como veremos em pros­
seguimento. o significado dêste exemplo é que, no caso geral, a . solu­
ção matemáticà do jôgo, se é possível, não é admissível tal qual, -como 
razão da decisão. . • . .. ~~ 



114 A D.ÉFESA 'NACiôNA1. N. 613 

UM MÉTODO UNIVERSAL 
., 

Vimos, pois, sumàriamente, as insuficiências dos dois tipos de 
métodos; agora é conveniente procurar em que via nos devemos orien­
tar _para remediar estas insuficiências. Mas, primeiramente, é dese-já­
vel, é possível esperar chegar, enfim, a um método único, universal, 
que resolverá todos nossos problemas? A experiência da metodologia 
das ciências mostra que a resposta a estas duas perguntas só pode 
ser negativa. O méto9-o é concebido em função de seu Óbjetiv'o e se­
ria estúpido utilizar a mecânica ondulatória para resolver problemas 
de dinâmica racional. Neste sentido, o método "continental" continua 
a ser aplicado muito bem nas situações táticas terrestres; êle perde 
um pouco o fôlego nas situações atômicas, e é muito incômodo, por 
vêzes impraticável, quando se trata de estratégia, ou mais geralmen­
te, de situações englobando vastos espaços e tempo bastante longo: 
é o que explica que o exército lhe tenha permanecido fiel, esforçan­
do-se, ademais, em aperfeiçoá-lo, enquanto que marinheiros e avia­
dores empregam de preferência o método "americano", que se revela 
muito pesado para as situações simples, e que se presta muito ma1 
para a aquisição do "hábito de agir corretamente (sôbre o campo 
de batalha) sem ter que raciocii1ar" (Foch). 

Parece, pois, necessário obter a flexibilidade de espírito que per­
mita aplicar, em cada caso; o método adequado, sem idéia preconce:~ 

bida, sem sistematização. 

ANALISE DA DECISÃO MILITAR ), .. 

Tentemos destacar, então, as condições para o estabelecimento de 
um método de decisão militar. Sendo a decisão militar apenas um 
caso particular, apoiar-nos-emas nos trabalhos dos teóricos da decisão, 
particularmente na obra de I. D. Bross "Desing jor decision", o nas 
com,unicações do semJ.nário do C. N. R. S . sôbre a decisão, princi­
palmente, nas do c9ronel Chandessais. 

Si~plificando um pouco, a ~eração da decisão pode-se decompqr 
em três etapas: · 

·~~ .. 
1 - Prever as conse~üências de cada linha de ação.· 

2 - Avaliar as conseqüências segundo uma :scala pe "desejos". 

3 - Efetuar a seleção de ação mediante um• critério baseado no 
fim colimado. 

Em outras palavras, a partir de dados (missão, situação, inimigo, 
meio.s), trata-se de estabelecer, previamente à escolha, um sistema de 
previsões e um sistema de valores. 



MAI/JUN 67 O MÉTODO EM QUESTÃO 115 

, 
- O sistema de previsões é o conjunto das linhas de ação e de­

suas conseqüências previ~tas. 

- O sistema de valores é, na linguagem dos especialistas, o con­
junto dos "desejos" ligados a cada conseqüência. 

De fato.-~omo estamos em situação de conflito, deveremos, ao me­
nos, "a priori", estabelecer um grupo de sistemas "amigos" e um 
grupo de sistemas "inimigos". Pelas análises e subsínteses clássicas, 
todo~ os métodos formam êstes dois grupos: a memória da 3a Seção 
e a síntese da 2a Seção. Sbmente de um modo geral, sistema de pre­
visão (objetivo) e sistema de valores (em parte subjetivo) estão inex­
trincàvelmente sobrepostos. 

Seria conveniente, então, no método, fazer a distinção bem clara 
entre êstes sistemas. 

O SISTEMA DE PREVISOES 
f 

Sôbre a eraõoração das linhas de ação e de suas consequencias 
(sistema de -previsões), é inútil estendermo-nos longamente, porque a 
racionalização-aí foi levada ao extremo. Contentar-me-ei em fazer duas 
observações a êste respeito. 

A primeira refere-se ao caráter intrinsecamente de sequencia da 
decisão militar: uma tal decisão não pode ser concebida. no absoluto. 
A decisão tomada em um certo escalão hierárquico arrasta outras 
decisões nos níveis subordinados - que podem modificar, voluntària­
mente ou não, o ponto de referência no qual se pensava aplicar a de­
cisão primitiva; é pois possível que se produzam reações de retôtno 
(feed-backs), que tenderão seja a uma regulação (a liberdade de 
ação na disciplina intelectual, de Foch) ·seja, como diria X. Sallatin, a 
uma "ressonância" que destruirá tôda validade do sistema de previ­
são. J!:ste problema traz à baila as comunicações, mais genericamente, 
a informação entre escalões, isto é, as estruturas mesmas da hierar­
quia. Contento-me em. assipalar de passagem esta questão que, por si 
só, mereceria um profundo estudo. 

De outra parte, a decisão militar é também uma sequencia no 
tkmpo: ela tende a criar, a partir de uma situação presente, uma si­
tuação futura, base de uma nova decisão, e assim por diante, visando 
a seqüência de tôdas essas decisões a criação de uma situaçã,o final 
de acôrdo com os nossos objetivos afastados, . constituindo cada de­
cisã'o elementar uma etapa no tempo. Pode-se mesmo conceber, em 
certos casos, um prosseguimento sém fim de decisões, tratando-se, 
por exemplo, de manter indefinidamente uma situação considerada 
como favorável, ou menos desfavorável que qualquer outra (política 
de "contenção" de F. Dulles, • estratégia de discussão). Na prática, 
pois, geralmente não poderemos ater-nos à dete~m1nação das conse­
qüências diretas das linhas de ação, mas deveremõ~' também encarar 
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o conjunto dessas consequencias como componentes de uma situação 
futura, ponto de referência de uma decisão futura, e fazer um julga­
mento de valor, não somente sôbre cada uma das conseqüências to­
madas isoladamente, como também sôbre o conjunto tanto quanto à 
situação. Breve, como o jogador de xadrez, deveremos prever "diver· 
sos lances à frente", estendendo-se esta previsão tanto mais longe no 
futuro, quanto mais elevado fôr o nível de decisão. 

A segunda observação, concernente ao sistema de prev1soes, refe· 
re-se à incerteza ou à: ignorância de certos elementos da situação e de 
sua evolução. Esta incerteza foi analisada pelo general Achard-James, 
que rejeita categbricamenté a utilização das probab,iliàades em benefí· 
cio da utilização das técnicas de marlobra, que permitiriam guardar pos­
sibilidades de resposta a um futuro desfavorável. É inegável que se 
tais técnicas pudessem ser sempre vàlidamente empregadas, seria tolo 
substituir o aleatório pelo certo. Estas técnicas baseadas na experiên­
cia serão sempre válidas nas . condições de guerra atômica? É precisa· 
mente isto que nos permitimos contestar no comêço dêste estudo. Não 
intitulou o general Chassin um artigo na "Revista das Fôrças Aéreas": 
"Existe uma lógica da idade nuclear?", artigo que, precisamente, se 
propunha a pôr em discussão novamente certas técnicas? Quanto a 
aumentar o "coeficiente de segurança" considerando o adágio da Ma· 
rlnha a velas: "O que é muito forte jamais falhou, é mais fácil escre­
ver no abstrato que realizar no concreto: o chefe jamais disporá de 
meios bP.stantes para fazer frente com certeza a tôdas as eventualida· 
des. O jôgo das r.eservas, que pode precisamente dimipuir o risco, re-

. j,)ousa sôbre certas disposições preliminares qu_e con<;iuzem a . uma 
opção, e, pois, a uma decisão na incerteza. 

Moltke escrevia a êste respeito: "É ainda .preciso. levar em conta 
êstes dois elementos, um conhecido: sua vontade; o outro desconheci· 

\ 

do: a do adversário; a êle juntar todos os outros fàtôres de outra cr-
dem que escapam a tôdas as previsões; a temperatura, as doenças, os 
acidentes de estrada de ferro, os mal-entendidos, os erros, enfim, todos 
os elementos dos quais o homem não é nem o criador, nem o mestre, 
.quer se os chame azar, fatalidade ou se os trate de providências . En· 
tretanto, não é preciso, para isto, que a guerra seja conduzida arbitrà· 
riamente ou às cegas. O cálculo das probabilidades indica que, forço­
samente, êstes acontecimentos fortuitos devem se 'produzir tão fre­
qüentemente num sentido favorável como em sentido c,i~sfavorável a 
um ou a outro . Em conseqüência, o general que, em cada caso parti· 
cular, toma, senão as melhores disposições, pelo menõs disposições 
racionais, tem sempre oportunidades de atingir seu fim". Mas Moltke 
comete um êrro atribuindo a equiprobabilidade a todos os aconteci· 
mentos aleatórios . Certamente é legítimo não raciocinar na probabi· 

·!idade sôbre a vontade do inimigo, mas é tambsm legítimo levar em 
conta as .probabilidades dos "acontecimentos fortuitos" (tais como as 
circunstâncias meteorológicas), se estal;nOS capacitados a calculá-las. 
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Seria doloroso, nesse sentido, não aproveitar bs progressos da pesqui­
sa operacional. As atuais condições impõem-nos, de resto, em muitos 
casos, renunciar à nossa lógica aristoteliana (sim é sim e não é não), 
para raciocinar na lógica probabilista: até 1939, a engenharia chamada 
,tal obra ÇOIJlO "em experiência"; agora, fala-nos "de esperança de so­
brevida" de uma obra. 

'·· O SISTEMA DE VALORES 

É preciso ainda julgar estas probabilidades, "calcular o risco", co· 
mo muito impropriamente se diz, e assim chegamos ao exame do siste-
ma de valores. "'\ 

O sistema de valores pode, pois, ser ligado, em uma certa medida. 
ao sistema de previsão. Mas, no meu entender, é indissociável do cri­
t~rio de escolh.a,- derivando êste diretamente da utilidade atribuída a 
ct{da um dos valores. Idealmente, o sistema de valores tem por objeti­
vo fazer corresponder a cada resultado possível um número que lhe 
mede o caráter desejável (escala de desejos). Éste ideal é_ raramente 
~tingido - p'or exemplo, quando se pode avaliar ganhos e perdas nu­
ma escala monetária. (e ainda deve-se determinar a função utilidade da 
:moeda) - e nunca o é em situações de guerra, a menos que se faça 
intervir uma função contínua em correlaç~o com os nossos "desejos": 
no exemplo do coronel Blotto, citado mais acima, foi admitido que, 
com fôrças iguais, havia partida nula, e que tropas superiores em nú­
mero era!TI se'mpre vitoriosas; estimou-se o resultado final, faze~do-se 
aimplesmente a diferença entre o número de companhias inimigas ba­
tidas e o número de companhias amigas derrotadas; em outras pala­
vras o coronel Blotto identificou seu sistema de valores com a medi­
da de superioridade local. 

Um tal .procedimento talvez seja racional, nem por isso deixa de 
parecer demasiado simplista, negligenciando uma quantidade de com­

, ponentes, mesuráveis (superioridade de armamento) ou não (moral 
tias tropas). 

Os psicólogos e os lógicos da decisão consagram uma boa parte 
de seus esforços ao estudo da elaboração dos sistemas de valores que 
presidem nossas decisões refletidas e irrefletidas. O coronel Chandes­
sais indicou, nesta mesma revista, a via pela qual se encaminham estas 
pesquisas ("Medir o homem pela régua de cálculo"). O principal obs­
táculo no qual tropeçam os especialistas, é o que êles chamam a in­
transitividade dos valores. Um exemplo, melhor que considerações ma­
temáticas, precisará esta noção. 

Suponhamos que vossa "decisão" diga respeito à escolha de um 
automóvel: vosso "inimigo" é o vencedor. Podeis classificar, ordenar 
·Os diferentes modelos que vos são propostos dentro de um certo nú­
mero de escalas~ por exemplo; custo, potência, segurança, corifôrto, es-
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.tetica: como combinareis raciona}mente vossas preferências? Sereis 
reduzidos a uma discussão de forma dialética de vossas . preferências 
"intransitivas", dialética para a qual provàvelmente voss!!o espõsa for-. 
necerá a antítese. Quanto ao vendedor, suas escalas são transitivas: 
êle levará em conta sua comissão, o desejo que tem de se desembaraçar 
de um modêlo dificilmente vendável que atravanca seu hall, a publici­
dade que poderá tirar da venda, tõdas as coisas que poderá enumerar 
em proveito imediato ou provável: expressão simples de transitividade. 

Em nosso caso, um resultado se caracteriza por um certo número 
de componentes em geral intransitivos, tais como o terreno conquis­
tado ou defendido, as perdas amigas e inimigas, as destruições . mate­
riais, as despesas de munições (particularmente se se trata de projéteis 
nucleares, relativamente preciosos). 

Para que a decisão militar seja, inteiramente racional, isto é, se 
reencontre, para um prolDlema dado, seja idêntica a si mesma de um 
thefe para outro, deveríamos colocar num sistema de axiomas as re­
gras de amalgamento dos componentes. No passado, assim o foi, em 
certos períodos, por exemplo, no fim do sécul\ XVIII, quando reinava, 
tanto no mar como na terra, a guerra "geométrica", doutrina que COJil· 

fundia Suffren e os generais da Revolução . 

... RACIONAL 

Notemos, entretanto, que, em cada caso particular, a missão, se é 
clara e completamente formulada e interpretada em seu contexto si­
tuação-meios, pode ela só determinar a classificação dos·. valores: é o 
caso dos pequenos escalões táticos, onde se coloca iirl:pUcitamerite em 
axioma que "a missão prima tudo" . A dificuldade não é resolvida se a 
missão for mal redigida, ou se ela não aparece explicitamente. De fato, 
quer a missão (no sentido estrito do têrmo) seja mal .formulada, ou 
não o seja, existe sempre um objetivo, um alvo mais ou menos longín­
quo e impreciso, senão não haveria problema. Mas êste alvo não .é, 
em geral, suficiente para permitir a ordenação dos valores, e então o 
chefe deve encontrar em si mesmo os elementos que faltam. :estes ele· 
mentos podem se dividir em duas categorias: elementos,,pseudo-obje:, 
tivos e elemen~os subjetivos . 

Chamo elementos pseudo-objetivos, as razões que o chefe, de bpa-fé, 
crê objetivas; são: a experiência pessoal (base de um raciocínio po:r 
analogia ou correlação) e a doutrina . ' ., 

Entre os elementos subjetivos, intervêm a cpersonalidade e o cal'á­
ter, moral, individual e de grupo, a ideologia . Por ideologia, entendo, 
neste caso particular, o conjunto de crenças e atitudes frente à situa­
ção de guerra, o que se pode assemelhar esquemàticamente à tomada 
de consciência clara do papel pessoal do cMefe face a face com os fins 
:?Upremo~ ~ nação . · 
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O sistema de valores, para ser tão racional quanto possível, exige 
pois, no mínimo: 

- conhecimentos profissionais objetivos, 

- uma doutrina bem definida com antecedência, 

- uma. .. ética integrada, 

- uma informação tão completa quanto possível . 

Recaímos, assim, nos velhos dados empíricos da "irradíação do 
c:hefe e dos valores morais". 

Mas, nas circunstâncias atuais, a doutrina é movedíça, o chefe tem 
muito menos contato com seus auxiliares e subordínados que no pas­
sado, embora ·o- sistema de valores, portanto a decisão, tenda a ser 
mais s1,1bjetivo que jamais. 

Então, o lógico deve voltar-se para o psicólogo ou, mais exata­
ménte, para ·o especialista em comportamento humano . Pedír-lhe-emos, 
primeiramente, que nos estabeleça uma tipologia do chefe militar; a 
seguir, partindo dessa tipologia, que no"s forneça meios práticos de 
racionalizar as intransitividades de valores; por fim, que crie os méto­
dos dídáticos de aprendizagem das tomadas de decisão. 

CONCLUSOES 

Se a decisão militar pudesse ser inteiramente racionalizada, poder­
-se-ia conceber substituir vantajosamente o chefe e seu estatlo-maior 
por um computador . Assim não parece ser ainda o presente, nem mes­
mo no futuro previsível. Para concluir estas linhas, li precisamente 
um artigo na "Military Review", de janeiro de 1963, intitulado "Systems 
Analysis and decision making", no qual o autor se levantava contra a 
legenda, demasiado difundída pela imprensa, da determinação da polí­
tica militar dos Estados Unidos graças ao emprêgo exclusivo de robots 
eletrônicos . 

'Entretanto, é necessário levar tão longe , quanto possível a racio­
nalização; e é por isso que os métodos de resolução dos problemas mi­
litares, tais como existem atualmente, não são de rejeitar "a priori"; 
mas devem ser aperfeiçoados, pela dístinção clara a fazer entre o obje­
tivo e o subjetivo, entre a lógica e a psicologia . Devem também ser 
completados por um estudo psicológico da tomadá da decisão militar, 
a ·fim de serem pelo menos criadas as condições favoráveis. Não é 
possível, provàvelmente, fazer da arte da guerra uma ·ciência exata; é 
desejável, pel~ menos, transformá-la em uma ciência humana. . 
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O S~RVIÇO DE INTENDENCIA DO EXERCITO 
ORIGEM E EVOLUÇÃO 

Ten-Cel Int (QEMA) 
AUGUSTO PINHEIRO GRANDE 

A 1° de outubro do corrente ano o Serviço de Intendência do 
Exército Brasileiro comemorou o 45° aniversário de sua criação. 
Pareceria, pois, _de pouca dificuldade uma pesquisa sôbre a sua ori­
gem e evoluç.ão, visto que a)Jrangeria um espaço de tempo relativa­
mente curto. · Porém, não pretendíamo~ restringir nosso ~rabalho a 
êsse período; 'Clileríamos, por assim dizer, alcançar a pré-história da 
nossa Intendência. e acompanhar as mudanças que ela vem sofrendo 
até os dias atuais. É isto que procuraremos retratar nas linhas que 
se seguem. 

Serviço de Intendência ou trabalnos de Intendência? 

Em todos os tempos, tôda e qualquer fôrça armada teve pela 
frente um problema ' a enfrentar, muitas vê~es acontecendo qu~ 
fõsse êle mais difícil de vencer que o próprio inimigo: o problema 
da sobrevivência, em face das necessidades primárias, daquele que 
continua sendo o fator fundamental nas guerras .,-- o homem. As 
necessidades de cada soldado - transferidas para a responsabili­
dade dos chefes militares - representaram sempre uma constante 
preocupação dos grandes comandantes de exércitos. Entretanto, a 
leitura das obras descritivas das grandes batalhas quase nunca nos 
revela aspectos do trabalho paciente e anônimo daqueles que se 
encarregavam d'e fazer éhegar ao combatente o seu abrigo, a .sua 
alimentação e o seu equipamento. Ou melhor, a referência a essa 
atividade era feita quase que exclusivamente nos casos de fracassos, 
para os quais a sua ineficiência era apontada invariàvelmente como 
uma das causas. Não é por outra razão que o trabalho do inten­
dente é freqüentemente comparado com o da dona de casa: ambos 
só aparecem quando há falhas. Daí ser em parte desejável o silên­
cio, embora êle não dê glórias a ninguém. 

· Em nossa História Militar o mesmo fato se repete. A literatura 
consagrada às grandes campanhas do passado dedica-se exclusiva­
mente a apreciá-las sob os aspectos táticos e estratégicos, como se 
as tropas pudessem permanecer indefinidamente em luta indepen­
dentemente, de quaisquer recursos provindos da retaguarda. 
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É bem verdade que as necessidades do combatente do Brasil 
Colonial ou do Império eram muito menores que as do soldado de 
hoje, não s) em face dos progressos da tecnologia como, também, 
por uma sensível transformaçãO/na mentalidade dos chefes no que 
diz respeito a uma preocupacii.o maior pelo confôrto e pelo bem­
estar dos homens sob seu co: .1ando. Não se pode dizer, por outro 
lado, que se aplicasse integralmente em nossas expedições militares 
a máxima segundo a qual "a guerra deve alimentar a guerra". Os 
grandes espaços vazios, regiões pobremente humanizadas, desprovi­
das de quaisquer recursos e carentes de vias de transporte, que 
ainda hoje caracterizam o teatro de operações sul-americano, re­
pito, tais características deveriam ser muito mais• acentuadas à 
época em que ocorreram as lutas internas e externas em que se 
envolveram nossas fôrças no passado. Desde que elas não poderiam 
viver exclusivamente da exploração dos recursos locais, deduz-se que 
algum sistema de suprimento deveria ter sido montado para apoiá­
-Ias, pelo menos em parte. Isto nos permite concluir que, embora, 
não existisse o Serviço de Intendência, já se realizavam em nosso 
Exército trabalhos de Intendência, qualquer que fôsse o nome que 
se lhes desse. Por essa razão vemo-nos obrigado a recuar no tempo 
o limite ·de nossa pesquisa para muito antes de 1° de outubro de 
1920, procurando na tradição militar portuguêsa que nós herdamos 
e na posterior evolução de nossas instituições castrenses o embrião 
do que seria o nosso atúal serviço. 

A lNTEND~NCIA NO BRASIL COLO~IA 

Que processos adotavam os portuguêses para susténtar as fôrças 
aqui destacadas para a defesa da colônia? De acôrdo · com a tra­
dição lusitanar, seus soldados recebiam o dinheiro para· o custeio de 
sua alimentação (as soldadas) enquanto os capitães ficavam res­
pbnsáveis pelo seu fardament o, com os recursos para isso fornecidos 
pela Coroa. Já na época de Mem de Sá, 3° Governadot Geral, os 
uniformes das praças de linha ou da milícia eram confeccionados 
aqui, com tecido vindo de Portugal. 

Ao tempo das campanhas do sul, em 1763, o sistema dava mos­
tras de algumas falhas, tendo registrado Manoel Luiz da ·S.ilva Pais 
"o desgovêrno que reinava na capitaniâ, onde havia tropas qÚe não 
recebiam sôldo há mai!l de cinco anos". Nesse mesmo ano foi criada 
no Rio de Janeiro uma organização chamada "o Trem", para aten­
der a's necessidades de transporte e outros serviços para a tropa. . . l 

Seis anos após temos notícia de ·maior normalidade nos paga­
mentos. É o que nos revela' êsse trecho de "A evolução militar do 
Brasil", do Cel J. B. Magalhães: "Os soldos, pagos de três em três ' 
meses, davam motivo a que os soldados, ao recebê-lqs, os gastassem 
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logo em grandes deboches, passando depois a maior parte do tempo 
em estado de miséria. Para evitar tais inconvenientes, passou-se 
depois a pagar às praças semanalmente e aos oficiais mensalmente, 
sendo que os soldos não ficavam caucionados ou sujeitos ao paga­
mento de ;dívidas". 

Cita a mesma obra que uma das causas que .C'I!lncorriam para 
dlficulta:tt . .a normalidade da vida da tropa era ."o fato de a adminis­
tração dos dinheiros ficar a cargo dos oficiais combatentes". 

Em carta de 18 de dezembro de 1767, dirigida ·ao Conde de 
Oeiras, o Gen João Henrique Bõhm, oficial alemão contratado pelo 
govêrno português, pedia a designação de um comissário tesou­
reiro para cada regimento a fim de se incumbir da administração 
dos dinheiros "de sorte que coisa alguma fique a cargo dos oficiais, 
para salvar des braves gents tirando as oportunidades de se perde­
rem". :ll:sse .documento, velho de duzentos anos, encerra· em si uma 
grande verdade que só não é vista por quem é dado a generaliza­
ções maldos!l.s: a submissão às tentações do dinheiro independe .. do 
distintivo · que se ostente na lapela - é também .uma questão de 
oportunidade. 

Para se ter uma idéia dos vícios da époça. Unteressant.e a trans­
crição de trecho da carta de 30 de março de 1766, do Morgado , de 
Mateus, governador de São Paulo, ao Conde de Oeiras, referente 
ao pagamento que mandou aos soldados de um ·ano que se lhes 
estava devendo: "não consenti que se fizesse pelo modo ordinário 
que até aqui se praticava que era de fazer a conta por · companhia 
e se entregar a quantia por junto aos almoxarifes para êstes distri­
buírem pelos oficiais comandantes, mas sim fazendo-se a conta de 
cada soldado e mandando embrulhar com paciência o · que tocava 
a cada um, para se lhe entregar na mão, do que resultou a:. satisfa­
ção de todos os soldados com tal gôsto que, os que buscavam meios 
para se livrarem, logo nãó quiseram, e outros sentaram pr~Ça de 
nóvo por sua livre ·vontade". 

A feitura de uniformes, barracas e equipamentos era realizada 
na Fábrica Real, no Rio de Janeiro, a qual 'se ressentia da falta de 
um técnico, impossível de encontrar por aqui, na ocasião. De sua 
atividade temos notícia em 1774 pela remessa de barracas para três 
mil homens e duas barracas para generais que participavam das 
lutas contra os castelhanos. Das dificuldades enfrentadas para o 
abasteciment o da tropa podemos ter uma idéia se considerarmos 
que quase tudo tinha de ir por mar, diretamente O!J por Santa Ca-
tarina, ou por terra a partir de Santa Catarina ou de São Paulo, t 

sendo que, de Laguna a São José do Norte uma tropa ·em marcha 
precisava de cêrca de trinta dias. A própria eficiência da . c~ vaiaria 
era afetada pela impossibilidade de fornecer à --.;ea-:valhada outra 

.. 
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ração que não a de pasto verde. As tropas na fronteira consumiam 
mensalmente "804 bois e 2. 550 alqueires de farinha de pau", entre 
outras coisas. 

Após o tratado de paz de 1777 cada regimento da capital dis­
punha de um pequeno estado-maior no qual figurava, entre outros, 
um quartel-mestre que podemos considerar como o predecessor do 
intendente nos corpos de tropa, embora sua função fôsse mais 
ampla. Fora do Rio de Janeiro, talvez por culpa da administração 
superior, :t:J.ão era muito recomendável a situação retratada na carta 
de José Marcelino, governador do Rio Grande, ao vice-rei Luiz de 
Vasconcelos, em 28 de abril de 1780: "Como os soldados destas 
tropas não póderão sofrer o inverno (que ag~ra éntra e aqui é rigo­
roso) pela nudez em que V. Exa . deve considerar uma tropa a quem 
se devem anos de sôldo e que vai para sete anos se lhe deu o últim'> 
fardamento etc. etc." 

o próprio vice-rei Luiz de Vasconcelos assinalou "ser admirável 
que a tropa, à qual eram devidos anos de fardamento, se apresen­
tasse sempre luzida nas paradas e até na vida corrente, fazendo os 
chefes milagres de economia, só empenhados em encobrir as neces­
aidades". De lá até nossos dias parece não ter sido outra a política 
adotada pelos nossos comandantes de tropa, pois as necessidades 
sempre superam as disponibili.dades. 

Os anos finais do período colonial, bem como os da época tran­
sitória do Reino Unido, transcorreram sem maiores modificações no 
sistema de apoio montado pelos portuguêses, exceto quanto à criação, 
em 1811, de arsenais de guerra cujas atribuições englobavam o pro­
vimento de todos os materiais necessários às fôrças ar~adas, desde 
a munição e o fardamento até as carretas e os animais. 

Ao apagar das luzes do Brasil Reino, isto é, em 1821, eram 
criadps dois novos órgãos: o Comissariado I\filitar do Brasil, com a 
finalidade de prover as necessidades dos corpos em gêneros, e a ~e­
partição do Quartel Mestre General, cujos encargos abrangiam as 
questões relativas ao rancho da tropa e ao provimento de equipa­
mento, material de acampamento e arreamento em uso no Exército. 

A INTEND:t!:NCIA NO IMPÉRIO 

Durante os primeiros anos após a independência não sofreu 
modificações o sistema de apoio que provinha do período anterior. 
Em 1830, depois da campanha da Cisplatina e do estabelecimento 
da paz no sul, foi extinto o Comissariado Militar do Brasil, sob o 
fundamento de que tal órgão serla perfeitamente dispensável nos 
períodos de paz duradoura, como aquêle prometia ser. 
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Os diversos movimentos revolucionários irrompidos no Brasil, 
durante a Regência e nos primeiros anos do segundo Reinado, não 
trouxeram também nenhuma transformaç§:o de monta no apoio 
administrativo às tropas, seja pelo reduzido efetivo dêles partici­
pante, seja pela própria característica das operações que excepcio­
nalment~ assumiam aspectos de verdadeira guerra. 

Ent-r-etanto, logo ao iniciar-se a segunda metade do século pas­
s!ldo, a atm.osfera voltou a carregar-se de nuvens negras para as 
l.Jandas do sul do país; daí sobreveio a campanha \de 1851-1852, 
c::>ntra Oribe e Rosas. A contingência de nova campanha externa 
foi um incentivo para reformas que assinalavam acentuado pro­
gresso em nossa mente militar. Caxias, nomeado Comandante­
Chefe do Exército que iria intervir no Prata, deu ao seu Quartel­
General uma organização que seria depois adotada para o próprio 
Ministério dà Guerra. Uma das repartições que o integravam era 
a do Quartel Mestre General, à qual se subordinava o Comissariado 
do Exército.· :t!:sse Comissariado fazia às vêzes do Serviço de Inten­
dência ~ .era. dçsempenhado por pe_ssoal civil com direito a honras e 
insígnias ·.de diferentes patentes. Podemos depreender algumas de 
suas atribuições pe~a leitura do seguinte trecho da Ordem do Dia 
n. 27, de 20 de novembro de 1851: "que, reconhecendo-se não ter sido 
possível, à vista da escassez de transportes na estação invernosa em 
que o Exército entrara em operações, completar as rações de etapa 
marcadas nas Instruções dadas ao Comissariado na Ordem do Dia 
n. 7, de 12 de julho último, resolveu determinar pela repartição com­
petente, em aditamento à citada Ordem, que fica vigorando para os 
ajustes do mês de agôsto, inclusive, em diante, o seguinte: 

1° - pagar-se a dinheiro as livranças dos corpos e contingen­
tes que, durante o tempo que gastaram para se reunir ao Exército, 
tivessem sido supridos pelos seus respectiv03 comandantes ou qual­
quer particular, bem como as daqueles que saíssem do Exército em 
diferentes Co~issÇíes. . 

2° - distribuir-se o gado aos Corpos à razão de uma rês para 
3G praças, sempre que se lhes dê durante o mês todos os gêneros e 
os quantitativos marcados na 4a tabela, exceto a aguardente que só 
se dará. por ordem especial; no caso de ser a distribuição completa, 
uma rês para 50 praças. 

3° - fornecer o Comissariado aos Hospitais as precisas dietas e 
mais misteres, à requisição dos , facultativos e agentes dos mesmos 
Hospitais." 

Outras medidas de- certo modo curiosas no tocante à ' alimen­
taç:io da tropa estão corttidas na Ordem do Dia n. 30, de 1° de de­
zembro de 1851, entre as quais a substituição da ração . de aguar­
dente por duas onças de açúcar, durante o verão, e a inclusão da 
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lenha na 4a tabela, para distribuição aos Corpos nos lugares onde 
não houvesse matas nas quais pudessem buscá-Ia. Permitia ainda 
aos comandantes dos Corpos substituir a erva-mate por café torrado 
e a farinha por bolacha, à razão de 1 libra para cada ração. 

Tanto o Exército como as Divisões eram dotados de Pagadorias 
Militares que ajustavam e pagavam os soldos dos oficiais e praças e 
tõdas as despesas ordenadas pelo Comandante-Chefe . Era a Pa­
gadoria que fornecia ao Comissariado o dinheiro necessário para a 
compra dos víveres para os homens. A região de operações não ofe·­
recia grandes oportunidades de exploração de recursos locais, ex­
ceto quanto ao gado. Os gêneros que chegavam até lá em comboios 
sucessivos compunham-se de açúcar, café, érva-mate, sal e bolacha, 
os quais, com a carne verde completavam a alimentação da tropa. 
Os animais de montaria e de tração não recebiam outra forragem 
que não a do pasto dos campos. Tudo o que o Exércit o pudesse 
obter das regiões por onde ia .Progredindo era pago a dinheiro; a.; 
ordens de Caxias eram terminantes no que se referia à inviolabili­
dade da propriedade privada. 

Em ar,ôsto de 1851 fot restabelecido o Trem, que deixara de 
existir no tempo de paz. Com a finalidade de atrelar e conduzir o 
combqio do Exército, composto de inúmeras carretas, Caxias criou 
uma Companhia de Transportes, com o efetivo de 1 capitão, 7 oficiais 
subalternos, 4 inferiores e 100 soldados. O Diário do Exército de 5 
de setembro de 1851 cita que o comboio compunha-se de 19 carre­
tilhas e 80 carretas com munição, víveres e artigos bélicos e, ainda, 
mais de 400 cargueiros com a bagagem. 

Em tempos de paz os corpos dispunham de uma ealxa de admi­
ntstração de fardamento, à custa de cujos fundos êles se fardavam 
e se calçavam. O fardamento era feito em oficinas próprias ou pela 
incipiente indústria privada. Na fase da concentração da tropa foi 
expedido um, decreto que extinguia aquelas caixas e determinava 
que o fornecimento fôsse feito por um Conselho Administrativo 
Provisório, criado em Pôrto Alegre. Apesar de a Guarda Nacional e 
alguns corpos não terem podido receber inicialment e duas mudas 
completas de fardamento, quando o Exército atingiu o pôrto de Co­
lónia, recebeu por mar tudo o que lhe faltava. 

Dentre as atuais Diretorias que integram o Serviço ·de Inten­
dência do Exército, foi a do setor de finanças a primeira que foi 
criada, e tendo funcionamento autônomo, a partir da Qrganização 
dada ao Minist ério da Guerra em 1860, quando foi criada a Direto­
ria-Geral ou Repartição de Contabilidade da Guerra, cuja autono­
mia seria mantida até a· reforma estabelecida pelo Decreto-lei nú­
mero 5.002, de 27 de ~ovembro de 1942. Anteriormente,' em 1934 a 
Diretoria fô~a extinta, dando lugar à criação . do Serviço de r Fundos 
do Exército. 
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A partir de 1865 viu-se o Brasil envolvido no maior conflito ar­
mado jamais ocorrido na América do Sul - a guerra da Tríplice 
Aliança contra, o govêrno de Solano Lopez. Apesar da aparente des­
proporçio de fôrças, o Paraguai estava muito mais preparado para 
a luta do; que qualquer de seus adversários, especia1mente para o 
período inicial. De n03sa parte tudo teve de ser feito às pressas, de 
improviso,· tanto na parte da mobilização do pessoal quanto no tocan­
te ao seil' provimento. Em seu livro "A Intendência Militar através 
dos Tempos", o Sr. Gen. Januário João Del Ré assinala: "O relato das 
medidas em tôrno do reaprovisionamento dos corpos que opêraram 
contra o Paraguai é uma fileira de imprevistos, dificuldades, falhas, 
faltas, lacunas, enfim, um rosário de percalços que só serviriam para 
glorificar nosso soldado como um expoente de resignação, sobrie­
dade e patriotismo". 

Operações -como a de que resultou a epopéia da Retirada da La­
guna foram montadas sem um planejamento meticuloso, sem um 
levantamento ,das possibilidades de abastecimento da tropa, redun­
dand:> num' heróico desastre para o qual a falta de suprimentos -
contribuiu ' com inaior parcela do , que a própria ação inimiga. Em 
rclaçio às aÇões principais da guerra, ou seja, para a invasão do Pa­
raguai pelo sul, parece ter havido um retrocesso no nosso sistema 
de apoio, pois ficamos em completa dependência de fomecedores 
particulares e o pior é que tais fornecedores eram, em sua maioria, 
argentinos e uruguaios. Assim, além de ter arcado com os maiores 
ônus da campanha, o Brasil ainda colaborou para o lançamento das 
bases do crescimento econômico de seus aliados, especialmente da. 
Argentina. Desta forma, não haveria grande interêsse dos platinas 
em acelerar as operações porquanto o seu retardamento lhes rendia 
bons dividendos. Somente após Caxias ter assumido o comando su­
premo das fôrças aliadas foi que o ritmo da campanh,a se modificou, 
já que êle soube associar o fator logístico à idéia estratégica, fa­
zend:> avançar para território paraguaio depósitos, hospitais, re: 
partições e tribunais que até então se mantinham em Corrientes. 
Como afirmou 'o Almirante Jaceguai, citado pelo Gen. Del .Ré: "A 
verdade é que na administração de nos~o Exército só se cuidou 
seriamente de hospitalizaçio, da ambulância, higiene, alimentação, 
vestuário apropriado, abrigo da tropa e asseio de acampamento 
depois que o Marquês de Caxias assumiu o comando. 

A pouca experiência que se pudesse ter colhido na guerra do 
Paraguai perdeu-se no marasmo a que foi conduzido nosso Exército, 
desde o seu encerramento até a proclamação da Republica. 

'A INTEND1!:NCIA NO PERíODO REPUBLICANO 
p 

O advento da Repub1ica veio saç:udir logo nos seus• primeiros 
anos a monotonia em que haviam mergulhado as fôrças armadas 
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. brasileiras; houve a revolta da Armada e . a irrupção de revolução 
federalista no sul, em 1893. Para a Intendência, entretanto, tais 
movimentos nã9 tiveram quase nenhuma importância se compara­
dos com outra insurreição ocorrida nos sertões inóspitos da Bahia, 
no arraial de Canudos. Essa campanha de Canudos, que no dizer 
de Pedro Calmon "constitui um lamentável equivoco plantado na 
ignorância das realidades nacionais", revelou a figura do Marechal 
Carlos ::.Wachado Bittencourt, que viria a tornar-se o Patrono do Ser­
viço de Intendência. Após o fracasso de três expedições enviadas 
contra os jagunços de · Antônio Con:;elheiro, o Marechal Bittencourt 
compreendeu que o maior inimigo a vencer seria o deserto. Abdi­
cando de . sua condição de Ministro da Guerra, ~e guia para a região 
do conflito onde se empenhou na organização de uma base de ope­
rações e no estabelecimento de uma linha regular de suprimentos; 
organizou sucessivos comboios e adquiriu os muares disponíveis 

. porque "mil burros mansos valiam, na emergência, por dez mil 
heróis". O acêrto de suas medidas contribuiu para uma rápida ter­
minação da luta; porém seus dias também terminariam em breve 
quando tombaria sob o punhal assassino de Marcelino Bispo, ao 
tentar defender a vida do Presidente Prudente de Morais. 

Após a consolidação da República, em 1898, a estrutura do Mi­
nistério da Guerra sofreu algumas transformações importantes entr~ 
as quais vemos a criação de ·uma Intendência Geral da Guerra para 
as questões de subsistência, fardamento, munição, transporte e re­
monta; A Direção Geral da Contabilidade da Guerra, .nesse mesmo 
ano, passou a chamar-se Contadoria-Geral da Guerra, ~om a fina­
lidade de atender a tôdas as questões atinentes a nu:ffi,eráxio. 

Uma questão de limites entre os Estados do Paraná.. e Santa Ca­
tarina deu origem a novas intervenções qo Exército entre os anos 
de 1912 e 1916, a fim de fazer prevalecer a decisão -federal dada à 
pendência e para combater as tropelias cometidas pelos fanáticos 
do Contestado. Ante o fracasso das expedições anteriores, a última, 
comandada pelo Gen. Setembrino de Carvalho, -§eguiu para a zona 
em conflito contando já com serviços admin~strativos bastante evo­
luídos. Na parte relativa à Intendência, no setor da alimentação, 
houve grandes progressos, como o estabelecimento de diferentes 
tipos de· rações, inclusive uma de reserva, e a instalação de .. depósitos 
denominados Armazéns de Campanha, que supriam depósitos avan­
çados, menores, localizados ao longo da estrada de ferro. No tocante , 
ao fardamento já não ocorreu o mesmo, pois, não tendo sido possível 
a substituição periódica, êle se revelou desde logo inadequado, para 
a região e para o tipo de operações. 

Em fins de 1918 a paz voltara a reinar na Europa, ou .como 
disse alguém, começou a articulação para um nôvo conflito. A 
Fra:~~a~ embora cheia de cicatrizes, emergira da guerra vitoriosa e 
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. estava em condições de exportar-nos sua doutrina militar. Daí a 
contratação, em 1919, dos serviços da Missão Militar Francesa, cuja 
principal ação, a partir de 1920, consistiu especialmente em dar aos 
nossos quadros conhecimentos mais exatos da guerra e de sua pre- · 
paração. Dentre as muitas propostas de mudanças na estrutura de 

• nossp Exér~ito que a missão apresentou, uma delas tratava da 
.criação do Serviço de Intendência, torn.ado realidade com o Decreto 
14 .385, de··.J. 0 de outubro de 1920, que aprovava o Regulamento para 

. o. $erviço de Intendência d. t Guerra, estabel~cendo suas atribuições 
na paz e na gu~rra. 1!:sse r.tesmo decr~to qriou ainda: 

Corpo de Intendência da Guerra, com os quadros de Intenden­
tes de Guerrá pàra o nível de Direção e verificação; de Oficiais . de 
Administração - para o nível de gestão ê execução. 

Cia de Administração (uma por Divisão) , composta de escre­
ventes, operários e marinheiros, r,,rm~ndo a tropa de Administração. 

Escolas cie Intendência, compreendendo cursos: para formação 
de Intendentes · de Guerra - Escola Superior de Intendência da 
Guerra ; plJ,t:a formação de oficiais de Administração - · Escola de 
Administração Militar. ..,._ 

Os Intendentes de· Guerra eram recrutàdos entre os Capitães e 
Primeiros-Tenentes de tôdas as armas, .entre oficiais do ' quadro de 
Administração e entre ofi~iais do então extinto Corpo . de Inten­
dentes, que fôra criado em 1908. 

Para o Quadro de Oficiais de Administração concorriam os sar­
gentos dos corpos de tropa e das tropas de Administração, bem como 
os sargentos amamienses. 

Em 1921, o Decreto 15 . 232, de 31 de dezembro1 aprovou o regu­
lamento para nôvo quadro, o de Contadores, que se destinavam à 
execução da contabilidade de fundos e material nos corpos de tropa 

: e éstabelecimentos militares. 

A Lei de. Organização dos Quadros e Efetivos de 1934 (Decreto 
24.287) espécificava para o Serviço ~e Intendência a seguinte or­
ga:t:J-_ização : 

. . . 
órgão de InspeÇão Inspetoria do Serviç/ de Intend&ncia do 

Exército. 

órgãos de Direção - Diretoria de Intendência do Exército e 
C~~Uas : d9s ~ I Regionais. 

·. . . órgãos de Execução - Sv: Reg de Subsistências Militares; Estb e 
Dep de Material de' Intendência, Formações de' Tropa de tntendên-

. -cia-e S-I dos Corpos de Tropa, Estb e Repartições. · . 
órgão de Prep~ração Técnica 

· i:xército. 
Escola de ·Intendência do 
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O mesmo decreto previa a organização do Serviço Central de 
Transporte e a fusão num só Quadro de Oficiais de Administração 
do Exército, dos Oficiais Contadores e dos Oficiais de Administração. 

A Lei de Organização dos Quadros de 1938 (Decret o-lei 556) 
n ão trouxe nenhuma transformação de vulto na Intendência. Já. 
no ano de 1940 ocorrem duas modificações importantes: a extinção 
da Inspetoria de Intendência e a fusão dos quadros de Intendentes 
de Guerra e de Administração do Exército no Quadro de Intenden­
tes do Exército, que passou desde então a ser o único a ihtegrar o 
Serviço de Intendência. 

A reorganizaç~o do nosso Serviço pelo Decre~o-lei 5' . 002, de 27 
de novembro de 1942 fêz com que o Serviço · de Fundos viesse a se 
constituir num dos ramos do Serviço de Intendência, que passou a 
ter a seguinte organização: 

Direçio Geral - Diretoria de Intendência do Exército. 

Direção Especializada: 

Subdiretoria de Fundos do Exército. 
Subdiretoria de Subsistência do Exército. 
Subdiretoria de Material de Intendência. 

órgios regionais e especiais de direção: 

Serviços de Intendência Regionais. 

,, 

') .. 

Serviço de Intendência da Alta Administração do ExércitQ. ,_ 

órgãos de Execução Geral: 

Estabelecimentos de Fundos. 
Estabelecimentos de Subsistência. 
Estabelecimentos de Material de Intendência. 
Serviço Especial de Transporte. 

Havia ainda, como órgãos de execução local, as formações de 
Intendência das Unidades Administrativas e, como órgão de prepa­
ração de pessoal, a Escola de Intendência do Exército que não abriu 
matrícula durante alguns anos a partir de 1936. Continuava depen­
dente da Diretoria de Intendência a Caixa Geral de Economias da 
Guerra, criada desde 1931, enquanto a Comissão do Orçamento do . 
Ministério da Guerra, embora chefiada por oficial intendente, era 
subordinada ao Ministro da Guerra. ····· 

Em face da agressã0 submarina de navios mercantes nacionais 
em águas territoriais brasileiras, o Brasil declarou gueira às nações 
dJ Eixo a partir de 1942 e já no ano seguinte iniciava o apresta­
menta da F.Jrça Expedicionária com que iria participar da guerra 
em campos da Itália. O Serviço de Intendência dessa Fôr-ça contou 
inicialmente com uma Chefia, uma Companhia de Intendência e 

" uma Companhia de Viaturas de Intendência. Posteriormente, foram 
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criados o Depósito de Intendência, o Serviço de Fundos, a Pagadoria 
Fixa &· a Pagadoria Central da FEB. Como fonte de experiência e 
de ê§túdos foi de grande valia para o seu futuro desenvolvimento a 
particip81Ção da Intendência Brasileira no teatro de operações da 
Itl).lia, esp,f3cialmente · porque nosso Exército viria a reformular sua 
orientação, passando a seguir a doutrina militar americana. Talvez 
uma, das conseqüências disso tenha sido a freqüência de oficiais de 
Intendêrib'la à ECEME, a princípio por designação e por concurso a 
pal'tir de ; 1951. 

Depois de formar sua última turma em 1945, a Escola de Inten­
dência do Exército foi extinta em 1946; as turmas de oficiais inten­

-dentes declarados a partir do ano seguinte passaram a ser formadas 
na ,-..!}!;3-d.emia Militar das Agulhas Negras, do que tem resultado 
maior 'integração do intendente com a oficialidade das armas. 

~ela Lei· de Organização dos Quadros e Efetivos de 1946 (De­
creto-lei 9 .120, de 2 de abril) a organização da Intendência sofreu 
as seguintes- modificações em relação à anterior: 

a) entre os, órgãos de direção especializada surgia a Subdireto­
ria de Transporte; 

b) os órgãos de execução geral foram desdobrados em órgãos 
de execução central e de execução regional, sendo centrais os que 
têm sede na 1.a RM, surgindo como elementos novos a Pagadoria de 
Inativos e Pensionistas, o Estabelecimento Comercial de Material de 
Intendência e o Estabelecimento Central de Transporte; 

c) previsão de chefia e de órgãos de execução de s I nas GU. 

A reestruturação de nosso quadro em 1950 transformou a Dire­
toria de Intendência em Diretoria-Geral de Intendência do Exército, 

. I 
elevou a Subdiretoria de Fundos à Diretoria de Finanças e fundiu 
numa Diretoria de Produção, Suprimento e Transportes tôdas as 

,demais subdiretorias. Tal fusão perdurou apenas até 1952 quando 
foi. qesdobrada aquela Diretoria em duas outras: Diretoria de Su­
I?,TJimento e Diretoria de Transportes. 

-. Acompanhando a evolução material de nosso Exército, a Inten­
.;,dência passou a ser representada no Núcleo da Divisão Aeroterrestre 

rpo,r 1 Cia. de Intendência e por 1 Cia. de Manutenção de Pára­
-qued::J,§. 1 

A Intendência vinha até então assinalando uma série de con· 
qui&tas; entretanto, nos anos de 1955 e 1956 ela teria duas perdas 

.•' impdrtantes: a encampação da Caixa Geral de Economias da Guerra 
;,.~ela recém-criada CoSEF e a supressão da Diretoria de Transportes. 
·Péla Lei. 2. 851, de 25 de agôsto de 1956 a Diretoria-Geral d~ Inten­
dencia ' passava a ser subordinada ao Departamentó de Provisão 
déral cê não mais ao Departamento Geral de Administração) com­
preeridendo as diretorias de Finanças, Subsistência e de Material de 
Intendência, organização que per~iste até hoje. 
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CONCLUSãO· 

Nas linhas anteriores procuramos mostrar o que foi a evolução 
d:> Serviço de Intendência do Exército nos quarenta e cinco anos 
de sua existência. Não falamos, entretanto, no modo como êle se 
faz presente em todos os quadrantes da pátria. Assim é que pas­
saremos a expor: no setor de Material de Intendência contamos 
com um estabelecimento e sua respectiva Cia. Dep. em cada sede de 
Exércit:>; há. um Estabelecimento de Finanças em cada sede de 
Re,5iio Militar, o mesmo ocorrendo em relação aos Estabelecimen­
tos ,de Subsistência e respectivas Cia. Dep., havendb ainda depó­
sit:>s e entrepostos em regiões produtoras .de ~:êne.Fos, para facili­
dade de aquisição e estocagem, de modo que permita, também, uma 
rápida evolução de uma situação de paz para uma situação de guerra. 
Mas a Intendência não tem procurado apenas satisfazer as necessi­
dades da tr:>pa; com a finalidade de atender à família do militar 
uma vasta rêde de supermercados e de armazéns reembolsáveis, 
lojas e alfaiatarias foi estendida por todo o Brasil prestando grande 
trabalho de assistência social e procurando sempre melhorar seus 
serviç:>s. Muitas das nossas Grandes Unidades dispõem de sua Cia. 
de Intendência orgânica em condições de prestar-lhes o apoio que 
dela possa esperar. Em cada corpo de tropa encontramos um re­
presentante do nosso Serviço, muitas vêzes acumulando as funções 
c:e tesoureiro, almoxarife e àprovisionador. A Intendência não tem 
visad:> apenas estar em t ôda parte como também tem procurado 
aperl'eipar seus métodos e processos de trabalho, através de orga­
nismos como a Comissão Permanente de Estudos ' dos Suprimentos 
de Intendência. , U~a vitória de poucos anos de nosso Serviço foi a 
instituiçio do sistema de pagamento através do crédi~o bancário, 
medida pela qual se batalhou quase um lus~ro. Não se:t:ia lícito aqui 
deixar de mencionar a atuação do COIFA, entidade- que congrega 
os Intendentes das três Fôrças Armadas, onde os problemas comuns 
são debatidos, analisados e equacionados em busca de soluções ade­
quadas. O Boletim do COIFA e a REVISTA DE INTEND:mNCIA 
tém sido os veículos de divulgação e os laboratórios de muitas idéias 
ventiladas sôbre nossos problemas e um incentivo ao estudo para os 
mais jovens. \ 

É inegável que a Intendência evoluiu muito nesses qüarenta e 
•cinco anos; e sua evolução não cessará porque haverá sempre o de­
sejo de seus integrantes de elevar-lhe o nível e torná-ll). cada vez 

. mais el'lciente e mais capaz de prestar ao Exército e à família ml,­
litar maiores e melhores serviços. 

. . 
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- O Tenente-Coronel TADEU CERSHI pronunciou 
na Rádio de Cruz Alta, como parte da programação 
comemorativa do 20° Aniversário do Dia da Vitória, 
a palestra que abaixo se descreve. Ao fazê-lo, e com 
satisfação, o Serviço de Relações Públicas da Guar­
nição de Cruz Alta chama a atenção dos estudiosos 
da matériP. para o que ali é na~rado, pois quem o 
escreveu viveu, pessoalmente, os fatos descritos : 

A geração que como a nossa tomou parte efetiva na 2a Guerra . Mun­
dial, verüica, que um grande lapso de tempo passou, quando seus filhos, 
jã adolesce_ntes, perguntam: QUEM FOI HITLER, PAPAI? · 

Aí então: nos q\ledamos a pensar naqueles acontecimentos que apesar 
do · tempo passado, estão ainda tão próximos de nós e, respondemos : 
HITLER, meu filho, foi um homem que negou a espé~ie humana. Entre 
1933 e 1945, enfeixou em suas mãos um dos maiores podêres qué jamais 
alguém teve sôbre a terra. Conseguiu com a sua Verbosidade fanatizar 
a maioria da nação alemã, explorando com o seu nacional-socialismo, 
baseado ·na .filosofia de Nitzche, a Teoria do Super-Homem, da raça 
superior. 

Conseguiu, sobretudo, galvanizar a juventude alemã. Daí pata a 
realização dos seus sonbos megalómanos de conquista de outros' povos 
considerados de raça inferior, foi um passo. · 

. A · Áustria foi engulida. Vieram a seguir os Sudetos e outros. O 
CORREDOR. DE DANTIZIG, foi o pretexto para a invasão e destruição 
da Polônia. 

Estava deflagrada a za Guerra Mundial que iria durar de Set 39 
a 8 Mai 45. 

O Brasil, como país pacífico, manteve-se, de início, neutro. As sim­
patias porém de seu povo, estavam com aquêles que lutavam por um 
mundo livre. tivre da opressão e da tirania. 

No transcorrer do conflito não tardou que corsários germânicos co­
meçassem a infestar as ãguas territoriais brasileiras. 

Inúmeros navios mercantes nossos foram torpedeados por êles e, os 
lares brasileiros cobriram-se de luto. 

Mas, se o Brasil é um país pacífico, no entanto, jamais admitiu 
agressão contra a sua soberania. Os brios nacionais exigiram, em praça 
pública, . a declaração da guerra contra a Alemanha nazista. · 
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Era o dia 22 de agôsto de 1942. 

Declarada que foi a guerra, pensou-se desde logo numa participação· 
efetiva no conflito. 

Assim, em 9 Agô 43 foi criada a FEB. 

Sua efetivação acarretou grandes dificuldades. :E que o Exército 
brasileiro que se estruturava na doutrina francesa, iria combater ao lado 
dos americanos. Tôda uma gama de conceitos de ordem tática. e técnica 
teve que ser restruturada. E isto não foi fácil, inclusive pelas re:;~stências 

internas dos que estavam incrustados na teoria francesa. Mas os Chefes 
Militares brasileiros souberam se Cúlocar à altura daqueles aconteci-
mentos. i11 

A 2 Jul 44, embarcava o 1° escalão da FEB ·com' destino ao TE{\'J;'RO 
DE GUERRA DA ITALIA. o • ri:;.. r· 

Seguiram-se os 20, 30, 40 e so escalões. 
• -·1 

Nunca será demais repetir o que foi a atuação das nossas tropas. • 

O Comando Geral da FEB foi atribuído ao Exmo. sr: Gen M.Ks:" 
CARENHAS DE MORAES que tinha os Generais ZENóBIO DA COST,A 
e CORDEIRO DE FARIAS como Comandantes da Infantaria e .. Artilha,ria ., 
Divisionárias, respectivamente. 1f1t ?.li 

Fitou estabelecido, pelo então Ministro da Guerra, Exmo. Sr. General 
EURICO GASPAR DUTRA, que seriam as seguintes as unidades que Çe-" .., 
veriam integrar, de início, a 1 a. . DIE. •I ull " 

' (' 

-Infantaria: -EM- 1° RI, sediado na Vila Militar -:.RJ; 60 RI, 
sediado em Caçapava - SP, e, 11° RI, sediado em São João Del Rei -
MG; , . . . I 

- . ' •.n 
-Artilharia: -EM- 1° Grupo do 1° RO Au Reb, criado e orga-

nizado em São Cristóvão - RJ; 2° Grupo do 1° RO Au Reb,_ 'const~tuid t 
com elementos do I Grupo de Art de Dorso de Campinho, Estado do Rio r{., 
de Janeiro; I Grupo do 2° RO Au Reb, formado por elementos d.o 60 
·Grupo de Art de Dorso, de Quitaúna - SP e o I Grupo do 1° RA Pesada 
Curta, proveniente da motorização do Grupo-Escola, sediado no RJ. 

- Engenharia : 9° BE de Aquidauana, Estado do Mato Çlrosso. 

· - Cavalaria : Esquadrão de Reconhecimento, da Vila Militar - RJ i >' 

- Saúde : 1° Btl de Saú,de, proveniente das Formações SA!_litári~s. 
das cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, organizad,o em .Valença, 
Estado do Rio. 1' " 

I"' f-,s 

- Elementos de Tropas Especiais : 
).' # ... 

- Cia QG, da 19. DI - Cia Manutenção - Cia Intendência' :_!· 
Cia Comunicações -.; Cia Polícia e Banda de Música t 

Aqui cabe ressalt1lf mais ,pma vez, a magnitude da tarefa que se 
!lD-tepunna ao Cmt da FEB e aos se-qs oficiais. Pois, para tornar;; at orga-
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nização e a instrução efetivas, impunham-se medidas extrao'rdinàriamente 
complexas. 

Tôdas as unidades citadas, disseminadas por vãrios estados tiveram 
de ser reunidas em uma determinada ãrea. 

Foi necessãrio reestruturá-las e dotã-las de material bélico que era 
desconhecido pelos seus componentes e, tiveram que ser instruídas 
dentro dos'·novos métodos e processos já então consagrados pela expe­
riência adquirida nos campos de batalha pelo Exército Norteamericano. 

Tudo, porém, graças a inteligência e determinação, que são caracte­
rÍsticas positivas da nossa gente, foi vencido, e , já a 13 Set 44 o 10 Des­
tacamento da FEB recebia a sua PRIMEIRA MISSÃO DE GUERRA, to­
mando a si, em substituição a tropas americanas, a defesa do setor de 
Massaciuccoli - Filettole - Vecchiano. 

As primeiras vitórias não se fizeram esperar, pois, coube a seguir 
à Cia do Cap' AYROSA a conquista audaciosa · de Camaiore, seguindo-se 
a captura de Monte Prano e Ol,Jtro's objetivos em poder dos alemães. 

No entanto, séria nos Apeninos que a divisão brasileira (16 DIE), 
já então integrada no IV Corpo de Exército dos EE UU, iria marcar os 
seus feitos mais gloriosos. 

O inimigo instalado em Posições Defensivas privilegiadas, dispondo 
comandamento absoluto sôbre as nossas possíveis bases de partida ·para 
o Ataque e cercado de extensos campos minados, aguardava a nossa 
ofensiva. 

Era evidente que os nazistas estavam dispostos a pagar um preço 
bem alto para manter em suas mãos, aquêle formidável bastião co-nsti­
tuído, particularmente, pelos Montes Belvedere - Della Torracie - Ca­
telo, conjunto êste que dominava totalmente a Rota 64, cuja poss.e, pelos 
aliados, significaria o rompimento da Posição Inimiga com o conseqüente 
acesso ao fértil vale do Rio Pó. 

Quando afirmamos que os nazistas estavam dispostos a pagar um 
preço bem alto para manter as suas posições, baseamo-nos em seu com­
portamento diante do ataque de 1 GT da 456 DI norteamericana que, 
reforçado por · 1 BI e 1 Esquadrão- Rec Mec brasileiro, atacou tentando 
a conquista daquela Região-Forte. 

A reação âlemã foi violenta e obstinada. Tendo o citado Grupa­
mento Tãtico apenas podido apoderar-se, precàriamente, do Monte .Bel­
vedere. 

Dentro do plano de ação do IV Corpo de Exército, coube aos brasi­
leiros a missão de conquistar Monte Castelo. 

O 10 ataque foi desencadeado n1> dia 29 Nov. \. 

Ocorreu. então o seguinte fato : Exatamente no momento em que 
as unidades~ brasileiras tomavam o dispositivo para o ataque, os alemães 
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desencadearl).m um contra-ataque contra os elementos da 45a ·DI norte­
americana expulsando-os de Monte Belvedere. 

Com isto, o flanco esquerdo das nossas tropas ·atacante ficou desco­
berto e, por conseguinte, a bravura e a vontade indômita de vencer dos 
nossos soldados não foram suficientes. 

P~gãvamos o nosso primeiro tributo, tendo a lamentar aproximada-. 
mente 2 centenas de baixas. 

Persistindo ainda o Comandante do V Ex Gen MARK CLARK na 
idéia de retomar a ofensiva antes do inverno, caberia às tropas br.asi­
leiras a missão . de atacar, · novamente, o baluarte de Monte Castelo. 

Louvando-se nas experiências das operaÇões 'ante;iores. o Cmt da ' 
DIE concebeu um plano de manobra judicioso, e que, por certo, seria 
coroado de êxito não fôssem os imprevistos irremovíveis que se ·.verlfi-. ·. 
c aram. 

A execução dêsse ataque seria antecipada por uma ação diversória, : 
no flanco direito do nosso dispositivo . e a cargo do "Destacamento Cel · 
Nelson de Mello". Também ficara ajustad~ desencadear de surprêsa a 
operação. 

Assim, sem preparação da Artilharia, os Batalhões <Jos Majore$ 
FRANKLIN (do qual fazíamos parte) e SYZENO (III/1° RI e IT/i'0 .RI), 
deveriam ultrapassar a base de partida às 06,30 horas. 

Chegava, afinal, a jornada de ataque. 

Os . aguaceiros, que vinham caindo ultimamente, transformavam a 
área de acesso às base~ de partida num imenso lodaçal. ,. 

Raiava a jornad,a de 12 Dez sob chuva fina e irritanté. 

A visibilidade, reduzida a meia centena de metros pela· presença. de .. 
denso nevoeiro, dificultava, senão impossibilitava, a regula-ção dos· tiros 
da Artilharia de apoio. · : · .. 

O momento de partir rumo a Castelo se aproximava e ·aqÜêle ·n~: 
voeiro dava esperanças no bom êxito da surprêsa. 

Mas, nd nsf8 momento da 'partida do nosso Batalhão (Btl Maj FRAN- . 
KLIN),.cristo é, às 06,00 horas, a artilha~ia americana des~ncadeou, pr~· .. 
maturamente um bombardeio diversório sôbre Monte Be.lyed~re, qllé· . 
brando por completo o sigilo operativo. ..., 

O Btl Maj Franklin dese;nboêou para o ataque denÚo das :·previsões . . 
NÓ entanto o outr~ Btl, colhido desde logo p'ela bar~agem. mortl~~ra -
dos morteiros inimigos não pôde progredir. -

O Btl Reserva também não logrou êxito em sua manobra impédido 
por barragens de Morteiro, Artilharia e· por fogos de flartco 'dé · ·àrmas · 
automáticas. .. ., • . r. '· 

Não obstante a dificuldade de progr.essão e a circunstância de per· 
manecerem . detidos . os elell1entos vizinhos, .o · Btl Maj · Er.anklin .:.transp.ôs:-:. 



MAI/JuN ·67 8 DE MAIO DE 1945 DIA DA VITÓRIA 137 

a primeira zona da barragem inimiga e se lançou ârrojadamente para 
o cimo da elevação. 

Houve mesmo elementos seus que conseguiram aproximar-se da 
crista do lendário morro, mas não voltaram. 

I 

A resposta inimiga foi brutal e instantânea, desencadeando uma vio-
lenta e .ç.~rteira barragem de fogos sôbre o nosso Btl. 

Alvejados. a curta distância, por fogos frontais, e de flanco , restava 
somente· a alternativa de retrair ao escurecer. 

Mais um insucesso a lamentar profundamente, obrém não· o sufi­
ciente pata abater o moral dos nossos bravos pracinhas: 

No~sos mortos, dada a crueldade do inim(go permaneceram insepultos 
nÍaís , dois meses e nessa situação foram encontrados, quando novamente 
atacamos aquêle maldito morro, conquistando-o no ataque vitorioso de 
21 Fev 45. · 

'· ~ :· Após o 2°· ataque a Monte Castelo a Divisão Brasileira recebeu ordens 
para inst11lar-se ~efensivamente numa frente de 18 km, desde Monte Bel­
vedere até .. Lissano, o que acarretou o emprêgo simultâneo. de quase 
todos os seus meios para guarnecer tão longa e agitada frente. 

'A ~emperatura passou a descer visivelmente, chegando a atingir, 
alg_umas vêzes, dezoito graus centígrados abaixo de zero. 

O Soldado brasileiro, tendo vivido em clima de temperatura amena, 
apesar disso, cedo se adaptou ao rude inverno dos píncaros apeninianos. 

Durante a estabilização defen~iva da sua Divisão, ou seja, um período 
de setenta dias, suportou ao relento as nevadas inclementes e as emoções 
fortes das madrugadas. 

Sua capacidade combativa revelou-se no aprendizado rápido das arti­
manhas da guerra, operando em estreito contato com o inimigo; e, em 
breve, aprimorada a técnica, apresentou alto grau de agressividade, im­
pondo-se à admiração de seus camaradas aliados. 

As operaÇões • nestá fase, caracterizavam-se pelo intenso emprêgo 
de patrulhas e a entrada em ação dos bombardeios de Artilharia e Mor­
teiros, de parte a parte. 

A medida que se dava a atenuação do inverno, iniciavam-se os pre­
parativos para a ofensiva. 

O dia 21 Fev seria o dia da desforra dos nossos pracinhas sôbre os 
nazistas. Daí em diante não mais conheceriam derrotas. Monte Castelo 
- La Serra - Castelnuovo - Montese, Collecchio - Fornovo, em duros 
combates, foram conquistados sucessivamente. 

A 1 a DIE encerrou a sua última fase de operações militares, reali­
zando um singular feito d'armas, que foi o cêrco e aprisionamento da 
148a Divisão inimiga, com a totalidade .dos seus meios de vida e de 
combate. 
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Quase todos os Chefes da maior graduação e inúmeros oficiais jovens, 
traziam no punho esquerdo o dístico do "Africa Korps", distintivo dos 
combatentes de Von Romel no território africano. 

Eis uma pãlida idéia da nossa contribuição para a vitória da Demo­
' cracia. 

Se considerarmos a nossa participação na 2a. conflagração mundial 
por números, não teremos a veleidade de dizer que influímos decislva· 
mente no conflito. Agora, se considerarmos que a nossa participação 
na luta trouxe para o nosso país e, particularmente, para o nosso Exér­
cito, novos horizontes, diremos que valeu à pena lutar. Se já tínhamos 
a consciência de ser um povo livre, essa consciência ficou ainda mais 
engrandecida. 

O Brasil jamais será campo para extremismos, tanto da esquerda 
como da. direita,. porquanto êles não encontrarão euarida na alma brasi­
leira. 

A índole do nosso povo, nascida sob o signo da cruz, repugna qual­
quer regime que atente contra a dignidade humana. 

Ao Estado compete proporcionar ao homem o bem-estar social, nunca 
porém, o-- de ser o seu guardião e o seu SENHOR. E tôda a vez que os 
arreganhos extremistas nos ameaçarem nos terão a postos como esti­
vemos contra o nazi-facismo. Só assim teremos a consciência tranqüila 
de que os soldados da FEB não derramaram o seu sangue generoso em 
vão. 

Salve 8 Mai .45 - Salve a Democracia. 

i.- ' .· 

.. '1 • 



PRINC[PIOS FUNDAMENTAIS DA DEFESA 
(REVISTA MILITAR SOVItTICA) 

Cel L KAZMIN 

A derrota do inimigo e sua completa destruição sbmente poderão· 
ser obtidas através de um resoluto ataque. 

É impossívei porém conduzir uma ofensiva ininterruptame.pte ao 
longo de tôdà a frente. O princípio de concentração de f('m~as ·e supe­
rioridade de ~eios na direção do esfôrço principal - sem o que é 
inconcebível. um ataque - implica na necessidade de assumir · uma 
atitude deferi.~iva nos setores secundários da frente. Em conseqüência; · 
a defesa deve ser considerada como uma imposição, uma ~fonn:a. tem­
porária de combate, subordinada aos interêsses da manobra ofensiva. 
O objetivo da defesa é economizar tropas e mate.rial nos setores menos 

. importantes, permitindo a concentração de uma poderosa fôrça · no 
ataque principal. 

A defesa é assumida quando o ataque é impossível ou inoportuno. 
Sua finalidade é consolidar terreno conquistado, repelir contra:ataques 
ou contra-ofensivas e proporcionar cobertura para fôrças que .exE:lcutam 
um retraimento. Seu objetivo principal é repelir o ataque de fôrças 
inimigas superiores, infligir-lhe perdas graves, reter as posiçõ.es man· 
tidas pelas tropas am~gas e criar condições que permitam a pas11agem 
à ofensiva. 

A defesa apresenta melhores .oportunidades do que o ataque no 
emprêgo do terreno para· proporcionar cobertura às tropas 'e ao ma· 
terial, e para executar manobras. 

A organização do terreno pelos trabalhos de engenharia concorre 
para reduzir os efeitos do fogo inimigo. Na defesa é mais fácil pla­
nejar e organizar um sistema de fogo, que efetivamente neutralize 
o inimigo à longa distância e para concentrar o fogo na direção . prin· 
c1pal. 

A base das posições defensivas é constituída pelos pontos fortes 
de companhia de infantaria motorizada. }j';sses pontos fortes são 
localizados em terreno que ofereça vantagens táticas aos .defensores. 
Cada ponto forte é organizado para a defesa em tôdas as direções, 
particularmente para o combate aos blindados inimigos, e .especial 
utenção é dada à camuflagem. O ponto forte de uma companhia· .de 
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infantaria motorizada é formado pelo conjunto de pontos fortes de 
pelotão e posições de tiro das armas em refôrço e é uma componente 
da instalação tática do batalhão. 

O tamanho de um ponto forte de companhia de infantaria será 
função dos seguintes fatôres: 

- potência de fogo; 

- reforços; 
-terreno; 
.:._. i~i~igo - (potência e composição); 

- natureza da ação. 

; 

As armas disponíveis pax:~ as subunidades e a possibilidade de 
desencadear fogos densos, cruzados e de flanqueamentó por ocasião 
d~ um ataql,le inimigo de ' infantaria bu blindados, condicionarão em 
grjinde parte a extensão do p'onto forte. Normalmente uma compa­
nhia de infantaria motorizada,_ bompleta, reforçada, ' inclusivê, com 
blindados e ·artilharia (6 · - 9 arm!!-s anticarro), instalar-se-á numa 
frênte de L 000 metros e· com tinia ·profundidade de 500 metros.· 

_, -. . 
' Os pontos fortes de pelotão poderão ser esçalonados para a direita 

ou para .a esquerda, avançados ou, recuados, _conforme o terreno e 
separados pqr um interyalo q~ ; c~rca ge . 300 m~tros .. 

l!:sse dispositivo assegura a defesa em tôdas as direções e propor- · 
ciqna condições para enfrentar _os _atagues . inimigos de ~nfantaria e 
carros, vifldos . q~ qualque:r; direção._ .(Js interva:los entre ·.os pontos 
fortes Q.e cpmpanhi~;~> variarão -de 1. ooo __ a. _1. ~90 . rpetros .. ; . 

- A forma de defesa -- dependerá, · acima de tudo; dos -meios · e da 
sitiuáçãó. ·Um exército ' lutando . contra · um· -inim'igo- equipado com 
armas· nucleares-· deverá ·'orgànizar-:uma ·defesa'· antinue-!Eiar:- - · 

Os exércitos modernos dispõem de grande número de carros · de 
comb'a:te ê transportes bli'ndados--de ·pessoal: , De-ssa maneira â' defesa 
di!v'e; ser também anticarro. · · · ·-

Um ataque de infantaria e carros será · invariàvelmente apoiado 
pela artilharia e pela aviação. Em conseqüência para suportar êste 
impacto a defesa deve ser antiaérea e à prova ' de projetis,, 

• t ; ' •• • ' ' ' .• ,' I.' ' ' ' ~ .. 
Os moderno!) aviõ.es de t ransportes e l:!_f)licópteros ,são, empregados 

nc ataque para desembarcar tropas pára-quedistas. Isto obriga que 
a. defesa seja também antipára-quedista. : 

, . A orgarüzação dessas diferentes formas de defesa visa obter sua 
E$TABILIDADE, que é a exigência básica .. ·. 

O tipo de defesa é determinado, pela missão e pela situação tática 
e · inclui o dispositivo das-subunidades. em · posições preparadas com . 
trabalhos d.e.: • .engenharia. ~- --Como . . qu,alquer.::Qutra .. operaçãÓ· militar, ' a 
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defesa ·não pode admitir um dispositivo estereotipado 'das tropas € 

das armas de apoio. 

Pontos fortes e posições de tiro são escalonados em profundidade 
para assegurár que o inimigo seja batido por escalões ~ucessivos de 
fogos, patticularmente de flanco e anticarros. Elevações, ravinas e 

' localidades são transformadas em pontos fortes e . a LAAn é 1 selecío­
I1Jada, bàsicamente, para permitir a tôdas as subunidades combater 
os carr~ de . combate, com sucesso. 

I 

A adequada utilização do'terreno não se restringe a ~m dispositiyo 
tàticamente correto de pontos fortes e posições de tiro ou à escolha 
da linha de fogo. ' · 

Uma cuidadosa camuflagem é necessária e deve ser feita em tôda 
a área. 

O período_ do ano, a data e o tempo disponível para· os trabalhos 
de engenha_iia são fatôres essenciais que influirão na ' programllção. 
nó volume ~ na qualidade dêsses trabalhos. O efetivo de tropa ·que 
um comandarite pode 'utilizar para construção de posições defensivás 
dependerá·. principalmente do valor dos elementos à sua disposiçao. 
A. experiênoia demonstra que ó máximo que se pode destinar a êste 
fjm é de 2/3 do pessoal e do equipamento de combate, porque· ·o 
restante deverá executar outras tarefas no campo. ' 

A organização do terreno com trabalhos de engenharia capacita-o 
ao estabt;lecimento de uma sólida defesa capaz de resistir às e;x:plp­
sões nucleares, ao bombardeio aéreo e de artilharia, bem como aos 
a taques de infantaria e carros de combate. 

A DISPERSAO das suburiidades é imposição da ~stabilidade da 
defesa. A dispersão das tropas é .essencial para evitar a destruição 
de duas subunidades vizinhas por uma única explosão poderosa. 

; Ao mesmo tempo a dispersão não deverá prejudicar a integridade 
tática ou o plano de fogos das subunidades. 

Não deverá taJUbém excluir a possibilidade de uma !3igilosa e 
rápida manobra durante o combate . 

.., ' ,.· 'I • / . . 

O sucesso da defesa em muito depende da eficiência . do seu plan,a 
de fogos , ~ste deverá englobar as zonas efetivamel}te batidas por 
tôdas as armas, particularmente os anticarros, à frente .da posição 
defensiva, nos intervalos entre as subunidades, nos flancos . e em . tôda 

I ' • '\ 

a profundidade da posição defensiva. O plano de fogos deverá _pro-
porcionar: 

• 
- tiros ~blíquos e de flanqueamento; 
- rápida concentração de . fogos sôbre . qualquer ponto crítico; ' 
- manobra rápida dos_ órgãos de apoio de fogos à frente e· em 

profundidade. 
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-------~------------------------------------------------
O fogo da artilharia, morteiros, carros de combate, armas anticarro 

e metralhadoras será minuciosamente coordenado com o sistema de 
barreiras. Ambos são componentes de um todo. Os obstáculos anticarro 
P antipessoal são instalados à frente, no interior e nos flancos da 
posição defensiva. Sua finalidade é retardar o avanÇo inimigo, aumen­
tando o efeito do fogo. ~ste, por sua vez, aumenta as perdas . do 
inimigo em pessoal e material, quebrando suas formações de 
combate. 

O plano de fogos está para ser desencadeado (o que também 
implica no preparo da posição como um todo) quando os carros de 
combate, carros blindados e outros órgãos de apoio de fogo tiverem 
ocupado suas posições de tiro, depois que as locaçõ~s e os dados de 
tiro tiverem sido preparados e quando tôdas as armas tiverem sido 
completamente supridas de munição. 

Entre os fatôres essenciais que contribuem para a estabilidade 
defesa, destaca-se a atividade defesa, que consiste em persistentemente 
impor ao inimigo a vontade do defensor, antecipando-se às suas ações 
e criando condições desfavoráveis para o inimigo no campo de batalha. 
!&to é conseguido pelo uso intensivo da iniciativa em todos os escalões, 
unidades e subunidades de tôdas as armas auxiliadas por hábeis ma- . 
nobras de fogo, tropas e meios dispostos ao longo da frente e na 
profundidade do dispositivo defensivo. Todos os comandantes deverão 
desenvolver sua iniciativa sem aguardar instruções do escalão superior. 
Dever-se-á buscar obter vantagens de tôdas as oportunidades favoráveis 
para infligir o máximo de perdas ao inimigo, com o objetivo de 
frustrar seus planos e suas intenções. Uma inesperada manobra ràpida­
mente executada, de fogos, tropas e petrechos habilitarão o.oomandante 
a colocar as fôrças amigas em posição vantajosa e a P.errotar, com 
uma fôrça inferior a um inimigo mais forte e numericámente superior. 

A atividade da defesa manifesta-se mais intensamen.te nos contra­
ataques. Um contra-ataque de surprêsa, desencadeado no momento 
certo, mesmo com uma fôrça limitada, pode resultar na destruição d:l 
u,m inimigo que tenha conseguido penetrar na posição defensiva. 

Outro fator vital para a estabilidade da defesa é o valor e a 
coragem dos defensores. 

As posições defensivas são algumas vêzes ocupadas antecipada­
mente, no entanto, na guerra moderna é mais freqüente a ocupaçã.J 
em contato com· o inimigo, sob pressão de sua fôrça· aér.~a e fogos 
de artilharia, morteiro, carros de combate e armas de p~queno ' cali­
bre. Imediatamente após receber a ordem de passar à defensiva, o 
Comandante de subunidade determina as medidas para assegurar a 
posse da área designada, organiza o Plano de Observação e o Plano 
de Fogos e coloca seus subordinados em condições de ' repelir possí­
veis ataques de surprêsa. Em seguida completará sua organização 
para o combate, coordenando com os Comandantes de subunidades 

· vizinhas o Plano de Fogos e as ações para repelir os ataques do 
inimigo e destruir suas tropas nos intervalos. 
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I 
Os trabalhos de engenharia da posição defensiva iniciar-se-ão no 

momento em que a unidade passar à defensiva. 
Deve ser mantido um reconhecimento contínuo para estabelecer 

em tempo op,ortuno, se o inimigo está preparando uma ação ofensiva. 
As subunidades são mantidas em situação de alerta, prontas para 

o combate. Para repelir os ataques de surprêsa, contarão com o apoio 
de guarnições de permanência em todos os canhões, morteiros e 
carros .. ,ge combate; em complemento estabelecerá um rodizio na 
situação de alerta,. de suas metralhadoras, morteiros e canhões. 

Elementos inimigos de reconhecimento de pequeno valor serão 
alvo das armas em alerta, que deverão imediatamente, em seguida, 
mudar de posições de tiro. 

Tão logo o inimigo inicie sua preparação aérea e de artil,tlaria, 
todos os comandantes deverão pessoalmente observar o inimigo de 
seus postos de observação para precisar o momento do assalto ini· 
migo ser desencadeado. O pessoal das subunidades com exceção do::> 
c•bservador.es e guarnições de permanência permanecerão nas trin· 
cheiras e em outros abrigos. 

No motnénto em que o inimigo desencadear o assalto, tôdas as 
armas abrirão fogo sôbre os atacantes. 

Os carros de combate inimigo serão detidos pelos fogos da arti· 
lharia, carros ~e combate, projetis dirigidos anticarro e rojões anti· 
carro. Tôdas as outras armas atirarão sôbre a infantaria visando 
separá·la dos carros de combate e destruí-la. 

Mediante ordem do comandante de subunidade o fogo da arti· 
lharia em apoio, dos morteiros e da parte das armas instaladas nas 
áreas mais calmas, será concentrado nas áreas críticas. O ataque 
inimigo deve ser detido antes que consiga atingir o limite avançado 
da posição defensiva. No entanto, 1se o inimigo forçar a posição, 
tôdas as medidas devem ser tomadas para limitar a penetração na 
profundidade da posição defensiva. Os carros de combates inimigos 
que conseguirem penetrar na posição, deverão ser destruídos pelos . 
meios anticarro da infantaria e pelo fogo das armas anticarro ins­
taladas na profundidade da pos~ção. Do mesmo modo a infantaria 
que tiver penetrado será detida pelas m2tralhadoras e outras armas 
automáticas, granadas-de-mão e combate corpo a corpo. 

Para evitar que o inimigo tire a maior vantagem do terreno 
conquistado, os defensores deverão instalar ràpidamente ouriços, 
cavalos de frisa e outros obstáculos portáteis preparados com ante­
cedência. O fogo da artilharia em apoio e dos morteiros será dirigido 
contra os inimigos que tiverem penetrado na posição. 

Na hipótese de uma ruptura, pode ser necessário concentrar 
nessa área, parte da tropa e dos meios retirados das áreas calmas, 
ou de outras áreas onde o assalto inimigo tiver sido repelido com 
sucesso. 

No decorrei' da ação contra um inimigo que esteja progredindo 
no interior da 1posição defensiva; o papel desempenhado pelas . peque­
nas frações - seções, pelotões e companhias - atuando isoladas. e 
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sem possibilidade de ligação com os vizinhos, cresce de importância. 
A firmeza de sua resistência, mesmo quando completamente cerca· 
dos, obrigará o inimigo a dispersar as suas fôrças com a finalidade 
de reduzir êsses pequenos núcleo's isolados de resistência, e em 
conseqüência, retardará a sua progressão. 

/Na conduta do combate defensivo atualmente, as pequenas 
frações, normalmente, não poderão executar com seus meios um 
contra-ataque. Em conseqüênéia, deverão concentrar seus esforços, 
em manter Hrmemente as suas áreas, pontos fortes e posições, com 
a finalidade de fixar o maior efetivo inimigo possível. 

O contra-ataque é normalmente organizado pelos escalões maiores 
e envolve consiçierável potência dos elementos de 2° escalão ou da 
reserva. É precedido por poderosa preparação de arti-lharia e aviação 
desencadeada sôbre as formações <;ie combate inimigas existentes na 
penetração, e sôbre suas reservas mais próximas. 

. As pequenas frações, combatendo- completamente cercadas, coo-
r: perarão também nesse contra-ataque empregando tôda sua potência 

de fogo contra o inimigo. Tão logo estabeleçam contato com . os 
elementos que participam do contra-ataque, cooperarão com êles na 
destruição do inímigo. O contra-ataque deve visar o restabelecimento 
da posição defensiva inicial. Depois que as subunidades e unidades 
tiverem consolidado suas posições, deverão reconstituir as instalações 
destruídas e se preparar para repelir novos ataques do inimigo. 

A DEFESA NACIONAL 

ASSINATURAS 

Qualquer pessoa categorizado ou entidade 
civil pode tomar assinatura desta Revista, que , 
se sentirá prestigiada com isto. 

Para fazê-lo, bastará comunicar-se com a Se­
cretaria da Revista, indicando nome e enderêço 
(para remessa) e enviando cheque ou vale=postal 
correspondente à assinatura desejada (anual 
NCr$ 2.50). 



MANEIRAS DE DESENVOLVER A ATIVIDADE GIMNO­
DESPORTIVA NAS FôRÇAS ARMADAS 
DA 'COMUNIDADE LUSO-BRASILEIRA· 

Gen (Res) 

JAYR J ORDÃO RAMOS 

INTRODUÇAO 

Dentre as ·diferentes moda~idades de trabalho adotadas no treina­
mento físico-militar, o Desporto, fato social universal, impõe-se como 
uma atividadl;l de real importância na preparação do soldado e de va­
lor inestimável, de emprêgo futuro, como elemento compensador às 
inibições da vida atual, cheia de inquietação e de novos problemas 
num mundo em transformação. A Ginástica nêle será integrada como 
fator básico de preparação física . · 

Quer na preparação profissional-militar, quer no aperfeiçoamen­
to do indivíduo, tendo em vista a promoção do "homem", torna-se ne­
cessário, dentro das Fôrças Armadas, que tôdas as iniciativas e meios 
sejam postos em ação pelos chefes militares, de todos os escalões 
hierárquicos, para assegurar o desenvolvimento da atividade desporti­
va . Os métodos e processos a adotar para superar o restrito desenvol­
vimento do Desporto nas organizações militares dos nossos Países, na 
nossa opinião, não são específicos para o ambiente de Portugal e do 
Brasil, mas podem ser consubstanciados em um princípio básico, já 
aceito pelas organizações militares de quase todo o mundo, isto é, dar 
a cada soldado o· direito de praticar o Desporto não somente na ca­
serna como nos meios civis, através de associações ou centros c9nve­
nientemente organizados. 

No "Manifesto Sôbre o Desporto", documento do Comitê Executi­
vo do Conselho Internacional de Educação Física ( CIEPS), orga'nismo 
de alto gabarito patrocinado pela UNESCO, tal proposição consubs­
tanciadora é desdobrada, de maneira feliz e com propriedade, em três 
itens: 

1. As atividades desportivas devem fazer parte de todo o &iste­
ma de educação. Elas são necessárias ao equilíbrio e à formação ge­
ral dos jovens, preparando-os para uma sã utilização dos seus lazeres 
de adultos. 
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2. Todo o praticante, qualquer que seja a sua condição social, 
tem direito à mais completa realização desportiva . 

3. O equipamento desportivo deve ser suficiente para permitir 
,\ a cada um praticar em condições favoráveis os desportos de su:! es­

colha. 

I 

Os itens enunciados, nas suas linhas e entrelinhas, leva-nos a exa­
minar e esmiuçar as seguintes questões: 

1. Importância e natureza do trabalho. 

2. Criação do espírito de competição . / 

3. Instalações e material. 

Tanto em Portugal como no Brasil, muito !:).á que fazer para me­
lhorar a situação "desportivo-militar existente . Tentaremos, de manei­
ra objetiva e sem fantasias, apresentar soluções para equacionar a 
questão, naturalmente subordinàndo-as à situação econômica e cultu­
ral de nossas Pátrias . 

IMPORTÂNCIA E NATUREZA DO TRABALHO 

Para um mundo nôvo- fórmulas novas . O "homem", desde a sua 
integração ao meio militar, deverá, qualquer que seja o seu grau de 
desenvolvimento gimnodesportivo, ser submetido a uma Educação 
Desportiva capaz de agir simultâneamente sôbre o ~eu corpo, a sua 
inteligência e a sua vontade . 

O Desporto, ministrado de maneira atraente e .dentro da idéia de 
competição, constitui processo de trabalho indispensável em qualquer 
plano de treinamento físico-militar, contribuindo par~· a aquisição das 
qualidades viris necessárias ao soldado . 

As tropas beneficiadas pela prática da atividade desportiva têm 
demonstrado à saciedade, através dos tempos, grande valor combativo 
e elevado sentimento de responsabilidade e abnegação. Há mesmo um 
paralelismo entre ú espírito e a tenacidade no combate. Assim, expres­
sou-se com propriedade o general norte-american,o Mac Arthur, quando 
fêz gravar no pórtico do Estádio da Academia Militar de West Point as 
seguintes palavras: "Nos campos de lutas amigáveis são lançadas as se­
mentes, que, em outros càmpos e outras épocas, produzirão os frutos 
~ vitória". · : 

Diremos, ainda, a titulo de exemplificação, que a enérgica e mag­
nifica atuação da tropa pára-quedista portuguêsa na Africa, deve-se, em 
parte, às pelejas desportivas realizadas nos campos de Tancos, que, 
além da aquisição de qualidades físicas necessárias ao soldado, deram 
aos seus praticantes um elevado conceito desportivo, não somente em 
Portugal como no estrangeiro . Igualmente a ·tropa brasileira, no últi-
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mo Grande Conflito Mundial, teve no Desporto, principalmente no fu­
tebol popular, bastante praticado no País, um excelente elemento de 
pr~paração militar, permitindo-lhe escrever em Camaiore, Montei Cas­
telo · La Sierra, Castelnuevo; Montesa, Zoca, Fornovo e em muitos ou­
tros pon~os do território italiano, páginas de heroísmo e bravur~. 

No c.ampo desportivo o mundo continua sempre marchando, sur­
gindo, -v.or conseguinte, novos conceitos e idéias . Embora algumas, 
dêles, pela quebra de rígidos padrões, a que estamos acostumados, não 
estejam inteiramente de acôrdo com a nossa vi,são das coisas, impõem­
se como uma realidade dos tempos. Cumpre aos dóis povos lusíadas ' 
aceitá-los e empregá-los, sob pena de ficar em situação de inferiorida­
de no cotejo internacional. 

É óbvio, que, nas Fôrças Armadas, no quadro de treinamento des­
portivo, ç grqsso do trabalho deve visar à massa dos soldados. Mas, é 
preciso não abandonar o atleta categorizado, acompanhando os seus 
passos, esúmulando-o e facilitando a sua realização. Será uma promo-
ção humana; profissional, social e nacional ao mesmo tempo. ' 

Quanto ao ' aspecto nacional, relativamente ao Desporto de alta 
competição, as Fôrças Armadas do Brasil e de Portugal, cônscias de 
suas -responsabilidades, muito poderão cooperar na organização das suas 
respectivas representações para disputas no exterior. A exemplo da 
França, Itália, Nóruega, Finlândia e outros países, deverão ser criadas 
unidades militares especializadas, onde serão incluídbs os militares se­
lecionados desportivamente e de categoria in.ternacional. ltles terão, ao 
lado do adestramento militar, um treinamento bem orientado, apoia­
do nos modernos recursos científicos, dirigido pelos melhores médicos­

' desportivos e técnicos, civis e militares. 

Nas Olimpíadas de Tóquio, 52 militares norte-americanos conquis­
tar.am 22% cto total das 90 medalhas ganhas por seu país . Além disso, 
melhoraram• quatro recordes do mundo e um recorde· olímpico. !~ai­
mente, notável foi a atuação dos militares dos Estados Unidos no re­
mo, onde conquistaram, de maneira brilhante, juntamente com três 
civis, a medalha de ouro na prova de oito remadoref!. Numa demons- . 
tração de união, é interessante constatar que os cincó elementos mili­
tares da guarnição eram do Exército, Marinha, Aviação e Corpo de Fu­
zileiros . 

CRIAÇAO DE ESPíRITO DE COMPETIÇAO 

.. ... 
--'~- -·-

-:-: .. 
É coisa sabida e reconhecida, desde os mais remotos tempos,.··que 

os bons atletas normalmente são excelentes soldados. O ideaFdér su­
peração, inerente ao Desporto, transfere-se ·ao combatente sób a forma 
de cumprimento de sua missão, mesmo com sacrifício -da . prõpria 
vida. · " .>' ·.,-; 

·I . . 

' ' 
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O fato acima apontado, embora em poucas palavras, é mais que 
suficiente para mostrar a necessidade da prática desportiva, animada 
pela competição, tendo em vista formar soldados convictos de suas 
obrigações e com elevado espírito de luta. 

As horas de instrução e de lazer, sempre que possível, devem ser 
inteligentemente aproveitadas, realizando-se nelas práticas recreativas 
e competições voluntárias ou dirigidas . Será uma iniciativa que pro­
porcionará bem-estar ao soldado e elevará o seu espírito desportivo . 

Quando o Desporto, durante o serviço militar, é desenvolvido ou 
aperfeiçoado de maneira honesta e segura, cria-se no praticante uma 
consciência desportiva, expressa pelo gôsto 'pelas 9tividades motoras e 
o sentimento do valor desta ação na afirmação de sua personalidade. 

Porém, além da ação educadora expressa pela prática desportiva 
intensa, muitas outras iniciativas, adotadas áqui ou ali, poderão moti­
var o atleta-soldado e servir de sugestão para sua adoção nas Fôrças 
Armadas do Mundo Luso-Brasileiro . 

De maneira idêntica-a inúmeros países (França, Alemanha Ociden­
tal,, Finlândia, etc.), e de acôrdo com as autoridades desportivas ·civis 
deve ser instituído o "Emblema Desportivo", cuja realização no meio 
militar caberá aos seus próprios elementos. Constituirá uma honra e 
será permitido o uso de tais e:mblemas sôbre o uniforme militar. 

Em 1963, na Alemanha Ocidental, a "Jornada do Desporto Militar" 
foi disputada por cêrca de 200.000 concorrentes. Dez por cento dos 
participantes acumularam mais de 50 pontos na classificação total, o 
que cor-responde aos resultados exigidos para obtenÇão · do '''Emblema 
Desportivo Alemão". ' 

Os campeonatos desportivos militares necessitam ser realizados 
anualmente e incrementada a programação de certas pro'vas atléticas, 
a fim de concorrer para descobrir "valores" que, durante ou ao térmi­
no do serviço militar, irão, por certo, integrar os clubes, concorrendo 
assim para o progresso desportivo nacional. Urge fazer algo, pois, tan­
to no Brasil como em Portugal, pouco popular e bastante irrisório é o 
desenvolvitnento do atletismo, bastante para cotejar os quadros dos 
resultados das Olimpíadas. 

Além dos campeonatos regulares, realizados na basé do Desporto 
clássico, devem ser organizadas provas de caráter militar, ~Ísando in­
teressar a massa dos soldados, pois muito contribuem na formação do 
espírito desportivo. Normalmente, elas somente se tornam' "desporto 
militar", pela forma de competição que foi criada . Há inúmeras des­
sas competições, algumas mesmo de caráter internacional, como as 
criadas pelo C. I. S. M. ( pentlatos militar, aeronáutico e naval, concur­
so de patrulhas militares de esqui, campeonato de pára-quedismo etc.). 
Há inúmeras provas do rrtesmo gênero: o "Troféu Moscardo" (Espa­
nha), os Concursos qe Verão (Suíça) e a Marcha Militar no Nimegue 
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(Holanda). No Brasil, embora de caráter popular, a Corrida de São 
Silvestre, que reúne os maiores fundistas internacionais, pode ser con­
siderada dentro do gênero, em virtude da participação de um número 
elevado de atletas-militares. Igualmente, a Prova Náutica Estácio de 
Sá, realizada na entrada da Baía da Guanabara e em tôrno do Morro 
Cara de Cão, parte integrante do sítio histórico onde fora,m lançados os 
fundamentos da Cidade do Rio de Janeiro, constitui um exemplo típico 
a seguir>· 

O Conselho Internacional de Desporto Militar (C.I.S.M . ), com os 
seus anuais programas de competições, é uma organização que 
deve ser prestigiada e encorajada na sua ação e, sempre que possível, 
os militares portuguêses e brasileiros, de alta categoria atlética, de· 
vem participar de suas bem organizadas competições. Nelas, para or­
gulho nosso, apesar do número diminuto de participações, Portugal já 
venceu nó f1:1tebol e o Brasil, por duas vêzes, fêz-se campeão do pen­
tatlo-militar. 

Há, tampém, algo a dizer sôbre os agentes de ensino da educação 
física, forzp.ados para as necessidades do meio militar. Nos cursos de 
formação" e_~peciàlizados, cumpre dar ênfase aos assuntos desportivos, 
tendo em vista utilizar os seus diplomados como treinadores da moci­
dade. Além disso, as demais escolas militares, de formação de oficiais 
e sargentos, devem ministrar com carinho as atividades gimnodespor· 
ttvas, a fim de criar uma mentalidade favorável à difusão dos Despor· 
tos na vasta extensão da Comunidade Luso-Brasileira. 

INSTALAÇóES E MATERIAL 

Um programa de treinamento. desportivo, quer geral para a tota­
lidade dos soldados ou especializados para os desportistas seleciona· 
dos, exigirá instalações adequadas. Porém, dentro da idéia da difusão 
do Desporto nas Fôrças Armadas em larga escala, é imprescindível 
disseminá-las em grande número. 

No Exército Brasileiro, em trabalho realizado em 1958, abrangen­
do um levantamento estatístico em cêrca de 95% de suas unidades ad· 
ministrativas; foi apurada a existência de 101 estádios de treinamentos 
(pistas de corrida, campos de desportos coletivos, locais para a prá­
tica de atletismo etc.), 22 praças de desportos, 67 conjuntos dispersos 
e 36 organizações administrativas dispondo apenas de uma instalação. 
Os campos de futebol, basquetebol e volibol, apresentando variados 
tipos de construção, somavam 166, 273 e 364, respectivamente. Foram 
registrados também 15 ginásios e 6 recintos cobertos. 

Os resultados obtidos no levantamento realizado, apesar de serem 
atualmente bem mais expressivos, mostra-nos insuficiência de instala­
ções. Para difundir ao máximo o Desporto no Exército Brasileiro, co­
operando ao mesmo tempo com o mundo civil, é preciso cto"brá·l~ ou 
triplicá-las. 
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Sob o ponto de vista médico desportivo, cumpre as Fôrças Arma­
das criar um Laboratório de Fisiologia Aplicada ao Desporto, a fim de 
possibilitar o estudo e contrôle dos grandes atletas militares, even­
tualmente civis, dentro de canônes modernos e de elevados padrões 
cient~ficos. Tal organismo· será dedicado, principalmente, aos atletas 
de classe internacional que, rigorosamente controlados e orientados de 
maneira precisa, poderão ser conduzidos ao máximo de suas possibili­
dades e conquistar, para nossas terras, os ambicionados recordes olím­
picos e mundiais. Servirá também para o estudo e pesquisa de tôdas 
as questões ligadas à:S atividades físicas. De caráter civil, há na Sué­
cia, integrado no Instituto -Central de Ginástica, uma organização dês­
se gênero, magnlficamente equipada e servindo, .tambérp, •para a sele-
ção dos aviadores militares. I 

As indústrias militares também poderão trazer sua contribuição à 
difusão do Desporto, produzindo mater'ial e equipamento de boa qua­
lidade a baixo custo . Em certas regiões brasileiras e do Ultramar Por­
tuguês, de escasso desenvolvimento e de população de recursos limita­
dos, poderá ser facilitada a aquisição de tais artigos . 

1 
Cumpre informar que alguns estabelecimentos fabris do Exército 

Brasileiro já vêm trabalhando nesse sentido, fabricando camas elásti­
cas, equipamento elétrico de esgrima, t)lbelas de basquetebol, halteres 
etc. Tal fato poderá ser fàcilmefite testemunhado, mesmo em Portu­
gal, onde há duas camas elásticas, ofertadas, respectivamente, ao Ins­
tituto Nacional de Educação Física e ao Regimento Pára-quedista de 
Tancos. 

No Brasil e em Portugal, principalmente no seu Ultrama,r, as ins­
talações das Fôrças Armadas devem ser facilitadas à população civil, 
constituindo esta maneira de agir, uma excelente contribuição para a 
difusão do "Desporto. É verdade que, comumente na vastidão enorme 
do território brasileiro, muitos locais de prática desportiva são fran­
queados aos civis, podendo confirmar tal afirmação o testemun~10 do 
Dr. Mário .Gonçalves Viana, professor do Instituto Nacional de Edu­
cação Física de Portugal, que na sua obra "Dezessete Dia~ no Brasil", 
publicada em 1954, referindo-se a um centro brasileiro de prática' gim­
nodesportiva, assim se expressou: "A Escola de Educação Física do 
Exército nãq se isola do mundo com altos muros; tem um parque in­
fantil que, as crianças e suas mães podem freqüentar e freqüe'iitam. 
Assim a' vida militar está em contato permanente com a vida civil, ca­
racterística impressionante desta Escola verdadeiramente singular" . 

Em reciprocidade, as associações desportivas devem permitir às 
Fôrças Armadas o uso de suas instalações, naturalmente sem prejuízo 
para os seus associados e de acôrdo com convênios realizados. Mais 
ainda, sempre que fôr possível, devem colocar as suas instalações e 
locais ,desportivos à disposição dos militares durante os seus momen­
tos livres. 
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CONCLUSOES 

Da expos1çao que acabamos de fazer, podemos retirar as conclu­
sões abiüxo, indicadoras de "como" o Desporto nas Fôrças Armadas 
pode coopera:;r no desenvolvimento da atividade desportiva luso-bra­
sileira: 

1° - TQgos os meios devem ser postos em ação para assegurar o 
desenvolvimento desportivo-militar . 

2° - Dar a cada soldado o direito de praticar o Desporto no meio 
militar e nas associações civis . 

3° - O Desporto deve ser praticado de maneira atraente e den­
tro da idéia de competição. 

4° - Ministrar o Desporto à massa dos soldados, cuidando ao 
mesmo _ tempo do soldado-atleta categorizado. 

5° - Realizar a síntese Desporto-Fôrças Armadas organizando 
unidades desportivas, onde serão treinados os soldados­

atletàS : 
6° - :J;i'ora dos quadros de trabalho facilitar à prática do Despor­

to Éi organizar competições, aproveitando as horas de lazer 
do soldado. 

7° - Criar no soldado uma consciência desportiva, alicerçada no 
, espírito de competição . 

8° - Criar o emblema desportivo, cujo uso poderá ser feito sôbre 
uniforme militar . 

9° - Realizar anualmente campeonatos desportivos-militares e 
incrementar a prática de provas atléticas . ' 

10° :- As prov~s de caráter militar devem ser organizadas, pois 
muito contribuem na formação do espírito desportivo. 

11° - Prestigiar o C. S . M. e procurar tomar parte em suas com­
petições. 

12° - Tendo em yista utilizar os oficiais e sargentos, especializa­
dos ou não, na difusão do Desporto, dar ênfase ao seu en­

/ sino nas respectivas escolas de formação. 
130 - Disseminar a construção de estádios, praças de desportos, 

ginásios, piscinas etc., e equipar as unidades com bastante 
material desportivo . 

14° - Criar um Laboratório de Fisiologia Aplicada ao Desporto, a 
fim de possibilitar o estudo e contrôle de grandes atletas 
militares e civis. 

15° - Facilitar a aquisição de material desportivo, confeccionado 
na indústria militar, pelas populações de escassos recursos. 

16° - Permitir o uso dos locais desportivos-militares pela popula­
ção civil e, reciprocamente, estabelecer convênios com as 
as.iações desportivas para uso de suas instalações, 
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O ECliPSE DE 12 DE NOVEMBRO DE 1966 
Cap Inf 

lOA.O MARINONIO AVEmO CARNEmO 

No di'a 12 . de novembro de 1966, a cidade de Rio Grande foi o palco 
da grande festa que a mãe natureza houve por bem nos oferecer. 

O eclipse total do Sol, cuja faixa de totalidade come~ou :ao nascer 
do Sol no Oceano Pacifico descrevendo uma trajetória atravessando o 
Peru, a Bólivia; o Norte da Argentina e o Sul do Brasil, para depois 
deslocar-se pelo Atlântico Sul até o pôr do1 Sol. Somente a três de no­
vembro de 1994 haverã outro Eclipse dêste jaez que atravesse t ôda a 
América do ~u-1 cobrindo tão vasta gama de latitudes. ma11;néticas como 
o que se realizou a 12 de novembro próximo passado. 

A astrOJ\Omia era quase que somente a interessada no fenômeno do 
Eclipe. · 

Hoje em dia hã vãrios outros ramos de ciências que estudam porme­
norizadamente as conseqüências dos Eclipses nas relações energéticas 
sol-terra incluindo estudos. de aeronomia e ma~netismo. 

Nosso -govêrno atràvés do Conselho Nacional de Pesquisas estabe­
leceu a Comissão para o Eclipse para coordenar e auxiliar a execução 
no Brasil do vasto pro!h'ama de pesquisas por J?:rupos nacionais e es­
trangeiros. 

tstes grupos perfazendo um total de mais de 500 cientistas e técnicos 
usaram cêrca de 800 toneladas de equipamentos de solo. Além disso 
6 aeronaves a jato foram total e especialmente instrumentadas para obser­
vações durante 1

0 Eclipse. 

Estas aeronaves voaram a alturas de 10 mil metros ao longo da faixa 
de totalidadé sôbre o Oceano- Atlântico. 

De instalações y{a práia do Cassino, na vizinha cidade de Rio Grande, 
foram lançados mais de 2 dezenas de foguetes Sondas para estudos de 
alta atmosfera no espaço compreendido entre 40 a 300 km de altura 
num programa de colaboração entre a NASA e a CNAE. 

Quarenta (40) grupos de experimentos foram realizados, principal­
mente no Cassino, base de lançamentos de fo~etes, Bagé e Pinheiro 
Machado. 

As cargas úteis cientificas foram lançadas com fo:uetes de sondagem 
capazes de atingir altitude de 40 até 280 km. Cinco tipos de foguetes 
foram usados : Nike-Apache, Nike-Hydac, Nike-Javelin, Nike-Tomahawk e 
Hasp. 

Todos são veículos de dois estãgios utilizando propelente sólido, seus 
comprimentos variam até 10 metros, sendo que o primeiro estãgio impul-
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sionado tipo Nike tem 43 em de diâmetro. Os foJZUetes foram fornecidos 
pela Agência dos Participantes Norte-Americanos. As cargas úteis foram 
construídas pelas agências interamericanas e pela CNAE no Brasil. 

As 24 cargas úteis levaram experimentos que se destinaram a medir 
as características e propriedades da alta atmosfera e ionosfera,. antes, 
durante e após o eclipse. 

Dêste modo ' os dados obtidos, foram ·tomadas ·amplas mudanças 
causadas pelo Eclipse do Sol, como por exemplo os bloqueios de ra­
diação solares pela Lua. 

Foram medidas a densidade e temperatura dos· elétrons livres, densi­
dade atmosférica· e ventos em altas altitudes. . 

Foram tomadas também medidas de variações ocorridas com o tempo. 
Um eclipse solar apresenta condiçÕes ideais e especiais para que 

se estude os distúrbios que ocorrem nas proximidades da borda solar 
bem como seus efeitos na terra, inclusive no que tange as condições 
atmosféricas do planêta e nos sistemas de comunicações: 

O Sol realiza agora sua fase ascendente de seu ciclo de atividades 
e manchas solares. 

Dois lançamentos foram realizados antes do eclipse em que· se t-es­
taram os equipamentos de rastreamento e traqueamentó ótico. 

· Dezenove outros lanÇamentl>s foram realizados num período de quatro 
horas e concentrados no curto período de totalidade aproximadamente 
às 11:00 (hora local) de novembro ou seja 14:101 hora média de 
Greenwich. O período de totalidade durou menos de dois minutos. 

Foram lançados três foguetes Hasp para sondagens m~téorqlógicas 
e para medidas de ventos até 60 km de altura. ' 

Os lançament<>s· e a manutenção dos equipamentos em terra incluindo 
radartelemetria, comunicações, contrôle e os sistemas ger.adores de-fôrça 
foram montados por técnicos brasileiros e _norte-americanos. 

Os "trailers" utilizados são do tipo Missile Master, conhecid() popu­
larmente por Birdie, o qual ocupa 97% menos espaço, usa 95% menos 
energia e requer 80% menos . pessoal do que seu similar de taman.ho 
normal, processa e distribui dados. · 

O primeiro Birdie foi instalado na Base Turner da Fôrça Aérea perto 
de Albany, Geórgia, em .setembrq . de 1961. Aqotam circuitos eletrônicos 
moldados, em chapas de ligação direta. ,Recebe também e armazena em 
lançamentos binário aquilo que apresenta em suas fitas magnéticas. 

Levando-se em consideração a cidade de Bagé que se encontrava no 
centro da faixa de totalidade tínhamos na ocasião do evento as seguintes 
circunstâncias locais: 

Bagé: Latitude 31° 22' 5 
Longitude 54: 6' W 

Com.êÇo do- Eclipse (1° Contato): 9hs 45m 47seg . 
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Comêço da fase total (2° Contato): llhs 4m 7seg 
Fase máxima: llhs 5m 6seg 
Fim da fase total : (3° Contato) : llhs 6m 4seg 
Fim do Eclipse (último contato) : 12hs 31m 30seg 

Magn~dade da fase total: 1,024 
Dura~ãp da fase total: 117 segundos 
Altitude do Sol na hora da fase máxima: 680 

·155 

Particularmente, participamos da observação das Faixas de Sombra, 
faixas estas que soem aparecer antes e depois do eclipse em lapso de 
segundos, ·' 

· ·:Na.:manhã de 12· de novembro .nosso grupo de observação chegou 
à linha exteriqr da faixa de totalidade cêrca de 9: 30 a. m. hora local no 
sítio 02 qu~· se encontrava, aproximadamente, a 10 km da Estação da 
Quirita, município de Rio · Grande. Neste local estivemos em contato com 
o Institute pf Exploratory Research Fort Monmouth, New Jersey. :tste 
grupo deU:nos a. hora exata W W V, e as horas exatas do primeiro, se­
gundo, terceiro e quarto contatos, a leitura barométrica e a temperatura. 
:tstes valôres são os que abaixo se seguem: 

Hora WWV: 9:37 

Contatos : 1°- 10:49:57.1 
20 - 12:09 
Il)-áximo: 12: 10 · 

30 - 12:10:59.8 
40 - 13:36:34.3 

· Barômetro: 1011 .5 milibares 

.Temperatura- 67° Fahrenheit (± 200 C) ~ 

Desde nos~o loêal de observação, Taim, que estava na parte central 
· da totalidade, o' cálculo nos deu 30 segundos que deveriam ser acres­
cidos nos tempos · de contato acima descritos. 

Dos grupos de trabalho tiraram-se as médias e possuímos o que 
. abaixo se segue: 

Orientação 

Direção 

, J 

50 
230 

4.5 
9.5 

n 

60 
240 

230 
·50-• 
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Tempo ....... . .. . .. .... . ..... . . . 
~úmero de faixas ...... .. . . ..... . 

Anotações individuais: 

Cap. J. M. A. Carneiro .... .. . . . . 

Tânia Guerra .... . .. . .. . ..... . .. . 
' Pro f. Dr. Roger P""'Jrgess .. . . .. ... . . 

( * ) Prof. Dr. Malcom Hults .. . .. . . .. . . 

WDA 

1 in 

%in 

1 in 

2 in 

N. 613 

2 .5 seg 
11 a 12 

WLA 

4 in 

2 in 

4 in 

4 in 
1. 

Podemos verificar que os valôres da orientação I e li correspondem 
razoàvelmente bem. 

Utilizaram-se câmaras Ar~s a 3 . 5 e 1/25 pés por segundo e má­
quinas filmado,ras de 8 mm. 

Taim: Latitude : 32° 29' S 

Longitude: 520 35' W 

Orientação da linha central : 132o 

Hora de Totalidade (máxima) : 12:09 .5 

As faixas foram vistas de 2 a 5 se!tllndos. Estima-se a velocidade de 
0,5 a 0,7 m (segundos) . Foram utilizadas telas cinematográficas devida­
mente marcadas e orientadas para que as faixas, projetando_-sê · sôbre as 
mesmas, pudessem ser fotografadas e filmadas. 

Tivemos a oportunidade de por , várias vêzes, entrar em _c.ontato com 
o Cap Av. Dr. Fernando Mendonça, Coordenador-Geral Brasileiro e doutor 
em Física que com seu cabedal de conhecimentos, a par de suas caracte­
rísticas de modéstia, consideração e mesmo amizade, ao lado dos demais 
companheiros da Fôrça Aérea, responsáveis pela entrada do Brasil na 
longa e difícil estrada que nos. leva a ombrear com os países mais adian­
tados do globo em pesquisas espaciais, quer em nossa base na Barreira 
do Inferno, quer no Instituto Tecnológico da Aeronáutica, em São José 
dos Campos. . ..... 

1: necessário, realmente, que o Brasil entre, e já o está faiendo, na 
fase tecnológica, e que procuremos a formação de nossos téc~cos quer 
nas Fôrças · Armadas, quer na vida civil, pôsto que nossa grande necessi­
dade atual é de técnicos, principalmente dos técnicos de nível médio, 
elemento que está entre · o engenheiro e o operário, orientando êste último 
na execução de seus trabalhos pelo contato diretor. 

(•) Estas tiradas por outro processo. que ·n!o o de n.• 1. 



SOBRE O GENERAl UlHOA CINTRA 
Cel Art (QEMA) 

F. CERQUEIRA LIMA 

Um movimento revolucionário não se desencadearia e seria vito­
rioso em um país de 80 milhões de habitantes, espalhados por 8 mi­
lhões e meio de quilômetros quadrados, sem que tivesse tido articula­
ção muito bem feita. E feita por gente capaz, operosa , e discreta. Na 
história d!!- ·Revo'lução de 31 de março, que não pode ser escrita agora, 
muito próximo que estamos ainda dos acontecimentos, um personagem, 
entretanto,' pode e deve ser projetado publicamente: o General José 
Pinheiro de Ulhoa Cintra. 

Pode, infelizmente, pois o tendo levado a morte, para tristeza de 
seus amigos e lástima para a Pátria, de tantos serviços seus ela ainda 
carecia, o justo enaltecer de seu decisivo papel no movimento não 
provocará, decerto, a natural polêmica realizada sôbre a responsabi­
lidade maior entre os chefes dessa Revolução pelos milhões de de­
mocratas sinceros que possui o Brasil. 

Deve porque, desde 1959, o Gen Cintra, com impressionante ante­
cedência, anteviu o desenrolar dos acontecimentos e concluiu inevi­
tável o choque de vida ou morte entre os comunistas e os democratas 
pelo poder no Brasil. 

Conheci pessoalmente o Gen Cintra em maio de 1962 apresentado 
pelo então Ten-Cel Fel~cio Guida, que com êle servia na Diretoria de 
Recrutamento: l!:le queria manter-se inteiramente informado do desen­
rolar dos fatos político-militares e, co~ecedor de minha posição ideo­
lógica, pediu que colaborasse nesse sentido, como ex-oficial do Serviço 
Federal de Informações e Contra-Informação, que poderia ainda manter 
contatos úteis. Nessa oportunidade, mostrou-me êle um documento 
- "Reflexões que poderiam auxiliar a concepção estratégica de uma 
eficiente repressão do movimento subversivo que as correntes de es­
querda preparam no Brasil". J!:sse documento,_ de estilo elegante e só­
brio (o General Cintra redigia excepcionalmente bem) alertava, com 
base nos acontecimentos de outubro de 1930, sôbre como é possível 
serem surpreendidos os comandos que confiam demasiadamente em 
sua autoridade e não se dispõem a tomar, medidas práticas de cautela. 
A análise dêsse trabalho, elaborado quando ainda grande parte do 
País confiava ero que o então Presidente .João Goulart saberia conduzir 
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o Govêrno dentro da ordem democrática, sem obrigar as Fôrças Ar­
madas a praticarem mais um "ato histórico de cirurgia", mostra quão 
profunda era a visão do General Cintra. Dizia êle, referindo-se a 1930: 

Em 21 dias fôra abatido o Govêrno, a ordem constitucional 
e o Regime Democrático. 

Surpreendente desfecho, que deve ser, nos dias de hoje, 
objeto de maduras reflexões. 

A rememoração dêsses fatos, sumàriamente alinhados, ou­
tro propósito não colima senão o de evitar a reprodução dos 
erros perpetrados no passado. 

Devem constituir uma das bases de ·nossas atuais medi-, 
tações . 

• Um exame geral da situação do País, neste momento, le-
va-nos a admitir a possibilidade da eclosão (nos próximos me· 
ses?) de um movimento sedicioso de larga amplitude, de fei­
ção nitidamente comuriista, se medidas convenientes não fo­
rem postas em prática, desde já, com o objetivo de fazê-lo 
abortar. 

Tal movimento poderá irromper com relativa surprêsa em 
diferentes pontos do território nacional, sob a forma de ações 
simultâneas ou sucessivas, . provàvelmente interligadas a fatos 
ou acontecimentos poiíticos de intensa repercussão na vida 
do pai~: greves generalizadas, conflitos populares dest:mcadea­
dos no decorrer da campanha política que se aproxinl'a, ines· 
perada acefalia do govêrno, atentados pessoais de' aspedto po­
lítico, seqüência de atos de sabotagem convenientemente en­
gendrados, inclusive o desaparecimento de gêneros a]imentí­
cios essenciais, repressão à supostos movimentos ~e pertur­
bação da ordem, adrede e astuciosamente urdidas, alimentados 
e conduZidos, etc. 1 

Em seguida, analisa, Estado por Estado, como poderia eclodir um 
movimento subversivo liderado por elementos de esquerda. Sugere me­
didas para tornar a tropa imune à pregação subversiva, de acôrdo com 
as características regionais. O documento, sucinto (apenas 23 páginas), 
não poderia constituir um plano de ação completo para enfrentar a 
subversão no País inteiro. Mas deixa claro o quão necessária se 'í'àZia 
a elaboração de um planejamento meticuloso para enfrentar o perigo . 
que infelizmente muito poucos viram. Sugere, em caso de con~agra­
~ão geral, a concentração das fôrças democráticas no quadrilátero -
Rio - Belo Horizonte - Ponta Grossa - Paranaguá - para depois ini­
ciar-se a reconquista do restante do território nacional. Termina com 
as seguintes palavras: 

A meditação mais aprofundada dos problemas aqui afle­
rados conduzirá por· certo, ao meticuloso trabalho de equi-
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pes, que tomarão a seu cargo a colheita de judiciosas informa­
ções e a conseqüente apreciação das possibilidades dos que se 
mostram interessados na sublevação da ordem e conseqüente 
modificação das instituições políticas e do regime democrá-
tico. = 

Dos reconhecimentos de áreas e regwes ·surg1rao, sem dú­
vidà;· idéias claras sôbre os dispositivos a organizar, , prazos 
necessários para as arrumações e daí a fixação das ações mais 
convenientes à repressão do movimento subversivo. É bem 
possível que, depois de tudo isso, novas idéias mais objetivas, 
precisas e consentâneas com a realidade venham a prevalecer 
para orientação dos Chefes responsáveis. 

O que aqui fica não é senão modesta contribuição· para 
que o problema seja imediatamente examinado, debatido e 
equaciQnado. · 

I 

Anexo ao documento vem um trecho do Relatório Mensal de In­
formações de-.31-3-62 do EME, que se refere a uma palestra na Rádio 
Farroupilha do então Governador Leonel Brizola, dirigida 'às Fôrças 
Armadas, que assim termina: 

Eu não tenho dúvida que êste é o desejo de nossos irmãos 
que servem nas Fôrças Armadas, porque como disse, repugna 
a êles terem de bancar os guardiães, sacrificando suas vidas 
e a suas famílias, causam repulsa a idéia de verem seus chefes 
irem para interior para reprimir movimentos reivin?-icatórios 
ou movimentos de revolta de nossos irmãos do interior, por­
que esta não é sua verdadeira missão. Bancar, sobretudo, guar­
diães de uma ordem social injusta que êles não querem ver 
continuar. 

A alusão era clara e positiva. Entretanto, debalde o Gen · Cintra 
procurou que o Ministério . da Guerra tomasse as providências que o 
documento sugerià, muito embora hàbilmente tenha procurado evítar 
que o documento revelasse qualquer sentido conspiratório. Por isso 
mesmo, procurou fazê-lo chegar ao conhecimento dos sucessivos Mi­
nistros da Guerra do Govêrno João Goulart. O reconhecimento oficial 
do documento geraria, entretahto, um impasse: Brizola, governador e 
cunhado do então Presidente da República, teria de ser considerado 
subversivo em face do estudo mais aprofundado do problema. Daí 
nunca um Ministro da Guerra de Goulart ter chegado oficialmente a · 
tomar conhecimento do documento e remetê-lo aos órgãos compe­
tentes da República, para o estudo que se impunha. Mas o passar de 
mão em mão, entre militares de alta hierarquia, embora sigilosamente, 
não deixou de dar seus frutos - e muitos oficiais-generais devem ter 
sentido claramente o que poderia advir como conseqüência· do estado 
de coisas iniciado pela campanha da "legalidade". 
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As "Reflexões" foram utilizadas como uma forma de "entrar no 
assunto" ~os incontáveis contágios que o Gen Cintra teve com mUi-· 
tares não ligados a êle por laços funcionais durante os anos de 62 e 
63. Cumpre dizer que o Gen Cintra, sempre escravo do dever, julgando 
de sua obrigação alertar os colegas e subordinados menos atentos, 
procurou entender-se com todos aquêles, civis ou militares, que sabia 
capazes de compreender o problema e passar a agir em conseqüência. 
De início de 1962 até março de 1964 o Gen Cintra passou a viver ex~ 
clusivamente para aquilo que julgava indispensável para a sobrevi­
vência da Pátria: a estancada, mesmo pela fôrça, da onda comuni­
zante que ameaçava fazer submergir a democracia no Brasil. Nessa 
época, dificilmente o Gen Cintra terá dormido utn dia antes da meia 
noite ou acordado após as 6 horas, sempre com encontros marcados 
ou com uma visita a reéeber. 

Em todos · êsses contatos, o Gen Cintra transmitia a idéia da Re­
gião de Confraternização, artifício necessário para o caso de terem os 
democratas de tomar a iniciativa de apossar-se do poder pelas armas. 
O Gen Cintra sent;a que, partindo a subversão do próprio Govêrno; 
mais dia menos dia isso teria de ocorrer, e às guarnições de São 
Paulo e Minas teria de caber essa iniciativa. Ora, o Govêrno Federal 
de então, como é lógico, dera o& grandes comandos da tropa sediada 
na Guanabara a elementos de sua inteira confiança. Seria pràticamente 
impossível aos elementos que se dispusessem a se revoltar contra o 
Govêrno Goulart, fazê-lo ·ainda na Vila Militar ou noutro ponto do 
Rio. A palavra de ordem portanto foi "acatar a decisão dos comandos 
de marchar contra os revolucionários e confraternizar-se- .com êles na 
hora do encontro". 

Com o evoll,lir da situação e o fortalecimento crescente do bloco 
civil e militar que comungava do ponto de vista de que O!? democratas 
deveriam articular-se para lutar por seus princípios, sentiu o Gen 
Cintra que poderia ser difundido ante os militares ·um documento 
mais avançado. Assim, redigiu o "Documento Leex" (Lealdade ao 
Exército), cuja autoria tem sido atribuída errôneamente a outros 
chefes militares. A introdução dêsse documento, que não teve grande 
difusão por se terem precipitado os acontecimentos durante o mês 
de março de 1964, é bem expressiva: 

Prezado camarada, 
Grande número de oficiais das Fôrças Armadas, consti­

tuído de militares de formação e convicções rigorosamente 
democráticas, isentos de quaisquer vinculações político-par­
tidárias, eqüidistantes de extremismos de direita oú esquerda, 
inteiramente dedicados aos afazeres profissionais e de com­
provada experiência, alguns dos quais em elevados postos 
da hierarquia, diante da situação grave em que se debate o 
País, tomaram a resolução de coordenar os anseios e esfor­
ços que vêm sendo observados em vastas áreas das Fôrças 
Armadas. 
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l!:sse grande número de militares, com propósito de sal­
vaguardar as instituições democráticas, defender as tra­
dições cristãs do nosso Povo e fazer respeitar os postulados 
fundamentais da Constituição livremente debatida, estrutu­
raga e promulgada em 1946 pelos legítimos representantes do 
Povo Brasileiro, decidiu agir para · que possam ser evitadas 
ações e manifestações parciais e isoladas, que só viriam fa­
v'Oi'ecer a minoria ativa e atrevida que procura agitar a Nação 
em busca de uma oportunidade para a implantação de um 
regime político da feição nitidamente comunista . 

Depois de alertar para o texto do art. 177 da Constituição Federal, 
afirma: 

O que há, porém, na consciência de todos os militares de 
formação democrática é o justificado receio de que certos 
setores·· governamentais, através de fraudulento e astucioso 
exertlício· de prerrogativas, venham por fim destruir a ordem 
sociaJ e a democracia representativa, de profundas raízes na 
vida brasileira. . ' 

Termina· a primeira parte dêsse documento, asseverando: 

"Agora, mais do nunca, a Nação tem necessidade de um 
corpo de Oficiais de mais alto padrão moral, de espírito 
forte e decidido, cônscios das responsabilidades que o atual 
momento lhes faz pesar sôbre os ombros. Da compreensão 
do perigo que se avizinha e da ação viril de seus oficiais de­
penderá o futuro dos nossos filhos, os destinos da nossa 
Pátria. 

A Nação angustiada tem certeza de que o Exército cum­
prirá honradamente o seu dever". 

Que o Exército cumpriu "honradamente o seu dever" dizem me­
lhor que ninguém os acontecimentos de março e abril de 1964. 

A Região de Confraternização prevista pelo Gen Cintra fora as 
imediações de . Viú'/Ja Graça. Errou em apenas alguns quilômetros. 
Mas a "confraternização" entre as tropas da Guanabara que marcha­
ram contra as de São Paulo no eixo da Via Presidente Dutra e as 
que marcharam contra as de Minas Gerais no eixo Rio - Juiz de 
Fora, deu-se exatamente na forma idealizada pelo Gen Cintra. 

E para que se concretizasse o sonho de milhões de brasileiros, 
· que não queriam o Brasil transformado em uma enorme Cuba, e 
- quem sabe num Vietnam sul-americano, decisiva foi a atuação do 

Gen Cintra. Decisiva nos mes~s de preparo do movimento. Decisiva, 
também e mais ainda, em tôda sua vida na caserna pelo exemplo de 
amor à Pátria, dedicação, profissional, espírito de sacrifício e deste­
mor de atitudes, que tanto contribuíram para possibilitar ao Exér· 
cito as condições para que viesse a reagir à anarquia, escrevendo 
a jornada gloriosa do Movimento Revolucionário de 196,4. 
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Recebemos ,e agradecemos as seguintes publicaç.ões; 

·Estrangeiras 

",Revue de Défense Nationale" 

"El Caballo" - Argentina 
I 

"Rivista Militare" - Itália 

França 

"Revista del Suboficial"~- Argentina 

"Jornal do Exército'' - Portugal 

"TAM" (Terre- Air- Mer) 
· · França 

Bimensuel des Forçes Arméea 

"Revista Militar" - Portugal · 

"Ejército" - Espanha 

"Guión" - Espanha 

' ''Military Review" - Edição Brasileira 
. / 

";Revista· de las Fuerzas Armad~s" - Rep Dominicana 

"Educa~ão Física - Desportos - Saúde Escolar" - Portugal 

; "Revista de las Fuerzas Armadas Ecuatorianas" Equador. 

'. ' 

'' 
, Nacionais I • 

"Revista da · Es Com" 

"Revista do Conselhd N acion~ de Economia" 

"Digesto Econômico" 
' "Revista Marítima Brasileira" 

'' PEDE~SE PERMUTA 

PIEDES;E CANJE ' 

\yE ASK FOR EXCHANGE 

ON DEM;ANDE L'ÉCHANGE 

MAN BITTET UM AUSTAUSCH 
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